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JUSTIFICATIVA

• A .Mesa Diretora da Câmára Municipal, de Guaçui, apresenta Projeto dé Resolução que
dispõe sobre "O Regimento Interno , da Câmara Municipal , de Guaçui, ÉS; que aprovado ̂ o novo
Regimento Interno para o Legislativo Municipal de. Guaçui. Nesse • caso, cabe a revogação , da -
resolução n- 016/2000, promulgada em 06 de dezembro de 2000, suas alterações , e demais
disposições em contrário. ■' . . A . ■ - --

•  , Acerca da matéria dq Regimbnto Interno, das .Câmaras Municipais, leciona Hely. Lopes
Meirelles: ' ■ . ■ ■ ■ ' ■ ' ^ A

^  "O:. Règimento Interno é o regulamento da Câmara; nãò é lei. É ato administrativo-.
nomativo, como são os .-demais regulámentos, corn.a só particularidade de se destinar a'

■  ■ regular os trabalhos da Edilidade. O Regimento deve ser posto em vigop.por resolução do'
.  .. Plenário, promulgada e publicada pelp presidente.- . \ ~ , " . , ,

• Como ato administrativo,, o Regimento Interno só é obrigátório paLra os. membros da ,
Câmara Municipal nas suas funções de, vereação. Não tem efeito externo pára os;munícipes,
nem deve conter disposições a eles' endereçadas., A despeito'disso,rternos.YÍsto feginientps
internos çom entihciados imperativos .e proibitivos para. os cidadãos. -Tais disposições são
inócuas., Toda disposição dirigida aos administrados deve conrtar de lei ou decreto^ sem o
quê hão lhes impõe atpndiménto. • ■ . ' ■- ■ ' . ■

.  ■ ' , 0 Regimento é. eláborado exclusivamente pela Cârnara, votado, e aprovado'pelo , ;
■Plenário, em forma de .resolução, promulgada e publicada pelo. presidente,, sem qualquer

-  ■ interferência do. prefeito.. Suá.rnodificação também, se faz por este prpcesso, òbservando-sn.
sempre o disposto na lei orgânica municipal a respeito (Cónstituição Federal, art. 28,- XI).

í  ' - ■ . . . j,

■  ' Como ato fegulaméntar, o RègimentP não pode criar, modificar.ou suprimir direitps
e obrigações constantes Ida,. Çpnstituição ou das leis, em mspecial da lei brgânica do :

' Município. Sua missão é .disciplinar p procedimento, legislàtiyó e. os trabalhos dos- ,
yereadpres, da Mesa, da Presidência, bem como o das comissões permanentes pu especiais
que'se .constituírem para. determinado fim, A função do . Regimento Interno não é compor-o

.  , órgão legislativo do Município; é reger-lhe os trabalhos. Toda disposição que refugir desse
•âmbito deve sér evitada np Regimento, po^ inválida.'

\  . ^ Cprho o Regimento, deve-regér somente os trabalhos legislativos do Plenário, a-
■  atuação das comissões è .a atividade dirèta, da Mesa, não comporta disposições relativamente ■ ,
'a funcionários e serviços da Câmara, os quais, terão séu regime estabelecidò ppr lei e ,
disciplinado por regularnento próprio. . . ■ , ' " ■ .
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-  As Câmaras, devem manter seus Regimentos sempre atualizados em função das
• inovações e modificações^ que venharn ; a ser introduzidas no regraniento legal e

.  constitucional pertinente." (In Direito Municipal Brasileiro, São. Paulo, Malheiros, ,2013,-
,  pág. 700). , ■■ , ■

Por todo o exposto, a^Mesa Diretora da Câmara Mimicipal de Guaçuí np uso de suas
atribuições legais solicita, a tramitação, observada os ditames legais, e ao final, o Projeto de
Resolução que dispõe sobre o Regimento Interno- da Cârriara .Municipal de Guaçuí, ES, seja
aprovado pelo Plenário desta Casa Legiferante, bem como a promulgação pelo Excelentíssimo.
Sèniior Presidente da Câmara Municipal de Guaçuí.' ,

Güáçuí-ES., 18 de novembro de 2013;

Wagner Dútfray^^^SQyza
Presidente

'M

Ãlex Sandro Matairh Vieira

Primeiro Secretáriò

ovan

Primeiro Tesoureiro

be lárcelino de Souza

Vice-Presidente

Paulo Henrique Couzi Rosa
Segundo. Secretário

)as'tíã^jé«érPeréífa Sobrinho
Segundo Tèsoureiro

isa
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 011/2013
NAO APROVADO
Saia as <93 / / / 3 "Dispõe sobre o Regimento Interno' da

Câmara Municipal de Guaçuí - ES."
^^tiBsktentév ( . "

CÂMARA MUNICIPAL DE^ò^ÜAÇSfih^i
A Mesa Diretora da Câmara Municipal ̂ e Guaçuí, Estado do Espírito Santo, no uso de

•  suas atribuições legais, submete à ápreeiação do Plenário destá Casa de Leis, o seguinte Projeto
de Resolução: ' ■ / , : ■ ^ '

TÍTULOI
DO PODER-LEGISLATIVO - ;

CAPITULO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Seção I ' .
"  ■ ' Das Funções ■ . '

Art. 1-. A Câmara Municipal é o órgão legislativo'e físcalizador do Município, exercendo
as funções.discriminadas neste artigq. . ' '

,  § 1- A função legislativa, consiste em deliberar através de emendas à Lei Orgânica
Municipal, leis, decretos legislativos, e resoluções sobre todas as matérias de,competência do ,
Município.' . - ~ , ' . , - . , ■ ' . . ' : -

§ 2-. A função de fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial do
Município e das entidades da administração indireta é exercida com, o aüxílio .do Tribunal de, -
Contas do Estado, compreendendo: .L . -

•a) apreciação das contas do exercício financeiro, apresentadas pelo Prefeito Municipal; e' '
pela Mesa Diretora da Câmara. • ^ '

;  b) aeompanhameiito'das atividades financeiras do-Município; - ' L , '

.c) julgamento da regularidade das contas dos administradores e demais responsáveis por
bens e valores, públicos dá administração .'direta é indireta, incluídas as autarquias, fundações, '
sociedades de economia mista e empresas públicas, instituídas e mantidas pelo .Poder" Público,'e '
as contas daqueles que derem causa a perda,, extravio. de bens e rècúrsos públicos ou outra ;
irregularidade de queres.ulteTrejuízo ao erário.público. ' .

§ 3-. A função de cdntróle, de caráter político-administrativo, é exclusivamente exercida
sobre'os órgãos da Administração direta, indireta, autárquica e fundacional. . ! -* /
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§ 4-;; A função administrativa restringe-se à sua organização iiiterna, à regulamentação de

seu funcionálisfno e à estruturàção e direção de seus serviços auxiliarès. , : '

■  ' V, SeçãoII . ;■ //
.  ■ ,/ - • ■ DaSede . ' , ■ ■■ ^ ■

Àrt. '2-. A Câmara Municipal temi sua sede no Edifício da Prefeitura Municipal de GuaçUí,
situado à Praça João Acaeinho, n- Òl, centro, na cidàde e cqmarça de Guaçuí, ES. '

§ 1-. Por, ocasião das festivid.ãdes.em comemoração, aos padroeiros dos distritos de São
Pedro de Rates, São Tiago' e São* Miguel do Caparaó, a Câmara fará realizar., reunião nas
respectivas loeálidades. ■ . ' T • , ' . ^ . :

.. ' § 2-. A Câmara poderá, por deliberação da Mesa Diretora e mediante aprovação dá maioria
simples de seus„.membros, mediánte. Resolução, reunir-se Cm outra locálidade, em "caso de
calamidade púbHea, força máiòr òu no caso de reunião da'Câmara Itinerante, ou, ainda, tránsferif

;suasede. , . : . ' ' ' . ' - , .

- Art. 3-. No recinto de reuniões do. Plenário não poderão ser afixados símbolos, quadros,
faixas, cartazes ou Totografiás que-impliquem.propaganda político-partidária, ideológica^ ou
promocional de pessoas vivas ou entidades.de qualquer natureza. / N

:  . - Parágrafo único, O disposto neste artigo não ae aplica à. colocação'de brasão ou bandeira
do país, do Èstado ou do Municípiò, na forrha da legislação aplicável, bem como de obra artística
de autor consagrado.. • . ' '

■■ " Se^oIII ' r ■ ,
Da iNSTALÀçÃo E PA Posse ^

Árt. 4-.'A Câmara Municipal instalar-scrá, em reunião solene, às-. T5 horas do , dia 1° dè
janeiro de cada legislatura, sob a presidência do. Vereador rnais Votado, que designará üm de seus .
pares para secretariar os-trabalhos e dará .posse aos Vereadores, Prefeito Municipal e Vicè-
Prefeito,. . - ■ ' ■ >. ■ ■ .- . ■ ' . - . . ' ' -

§ 1-. O Prefeito Municipal, o ViCe-Prefeíto e os Vereadores ^everão apresentar seus
diplomas na Secretaria Administrativa-da Câmara, antes da reunião de, instalação, prevista no
cqpwf deste artigo. . ■ ,7 . - .. .

§.2-. Caso haja dois "Vereadores com igual, número dè votos aptos ao exércício da
Presidência conformè o critério do cqjáwf do.artigo, ocupará a função o,mais idoso.

§ 3-. Pérsistindo o empate e não havendo acordo, proceder-se:á ao sorteio. 7 . "

Aft. SA Os -Vereadores, munidos do respectivo diploma, tomarão posse na reunião de
instalação, perante o Presidente provisófio ,a que se refere,este Regimento Iiitèmo, medianté
teimo lavrado em livro, depois de todos prestarem o compromisso que será lido pelo Presidehte e
consistirá-da seguinte fónnula; "Invocando a proteção de Deus, prometo exercer, com ética,- ,



GMG-ES

FLS: ̂

Câmara Municipal de Guaçuí
EstadoUo Espírito Santo

, dignidade e dedicação, o mandato que me foi confiado, cumprindo a. Constituição da República,
Federativa do Brasil, a Constituição dò. Estado do Espírito Santo, a Lei Orgânica .Municipal, as,
demais leis em vigor, trabalhando pelo desenvoWimento sustentável do Município de Güaçuí e

■ para o bem geral de seus habitantes". , /, •

§ 1-. Prestado o corripromissò pelo Presidente, o Vereador Secretário üdhocíaxà s. '
chamada nominal de cada Vereador, que declarará:. "Assim o Prometo", assinando eiriiseguida o
livro de posse. ■ . , . . •

§ 2-. Empossados os VereadoreSj será eleitá a Mesa da Câmara, na, forma regimental, cujos ' -
membfos tomarão posse imediatamente.

'  § 3t. Q Presidente eleito" convidará, a seguir,'o. Prefeito .Municipal e o Vice-Prefeito eleitos
.  é regularmente diplomados a-prestarem o compromisso a que se refere o caput deste artigo, ~
convidando-os para assinarem o livro de posse C OS declarará empossados. . , . , , , A

" Art. 6". O .Vereador que não tòmár posse,na reunião de instaláção deve fazê-lo no prazo de -
até 15 (quinze) dias, salvo motivo Justo aceito pela Câmara Municipál, e prestará comprohiisso '.
individüalmehte. ' , '' ' , • , ' ■. . ' „

■  Ari. 7". Ao Prefeito Municipal é ao Vice-Prefeito eleitos que não forem empossados na,
reunião dé instalação aplica-se o disposto no artigo anterior. , , : :

j  Art. 8-., O Vereador que se encontrará ehi 'situação incompatível com o exercício do '
mandato,nãò poderá ser empossado sem prévia comprovação da desincomp&bilização, no prazo
-irnpreterível a que se refere este Regimento Inferno. ■ ' , ' '

Art. 9-. No ato da poáse e hodérmino do mandato, o Prefeito Municipal, o Vice-Prefeitò e
os Vereadores farão declaração de bens, nos teiTnos da legislação federal. . _

\  \ ' Li '■ .Se^ãoIV L . , ^ '
Da Secretaria Administrativa e Procúraporia Jurídica

Àrt. 10. Os serviços administrativos da'Câmara far-se-ão por,meio de "súa Secretaria '
. Administrativa. • LL . , ■ ■ , , - " ' > i.

§1-. Todos os serviços da Secretariá Administrativa serão-dirigidos e. disciplmados pelo / ■
,  Presidente da Câmara, qué contará com o auxílio dòs Secretários,dá Mesa Diretora. . " ■ . . .f

.  §, 2-.'Todos os serviços da Câ,mara que integram,a .Secretaria Administrativa serão criados, ,
modificados ou extintos por rneiò de resolução. ^ . , ' '

§ 3-. Todos os processos serão organizados pela Secretaria Administrativa, conforme o •
. disposto efn ato do Presidente. . . ;.L

Art. ,11. A correspondência , oficial da Câmara será elaborada, pela Secretariá
■ Administrativa, sob a responsabilidade da Presidência.- ' ■ . / ' L
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'  Art, 12. Quando;^.ppr êjítfayio, dano 0u?reteríçãó indevida, tómár-se. impossível O' =
andamento de qualquer própósição, á'Secretaria Adniihistratiya providenciará, por ;dèfermináção'
do Presidente, a.reconstittiição dp processo-respectivo p^á deliberação ppr èssa autoridade de

'pfício oü àrequérimento dp qualquer Vereador, • - " - . ^ V

Art._.13.- Á Secretarià Adrninistrativa, niediante.'autorização ̂ expressa-do -Presidenté,
■ fornecerá; â qualquer pesspa qüefà requerer, para défesá déUdireitPs ou esclarecimento,. de
situações, certidão, dé, atos, ;contratos e decispês, sob^ pena de responsabilidade da autoridade "pú ;
seividor que negar ou retardar,a sua,expediçãp. . ^ f . f U. . i'

Parágrafo'- único. Se outro prazo .n'aó for, niarcádo vpelâ^ aútó ponipetentè,-' as ', '
requisições serão atendidásnó'prazpde 15 (quinze).dias. ' ' ■ -V ■ "'' .fj-., -y'-k , '

Art. 14. Os-Vereadores poderão iiíterpelar a Presidência,: mediante requerirnento,~'sobre os
serviços da Secrêtaria A,dministrativa ou sobre, a situaçãb. do irespèctiyp-pessoal, bem como '

; apresentar . sugestões, através de indicação fundamentada, ,;'-para melhorar P andamento, dos
serviços. ''v-:- • ^ -'''"U ' V'-' ' ' ■ ' V

, , - Art. 15. A Proçufadoriá; Jurídiçá, tem por finalidade analisár ,p aspecto legal de todas as , ',
'matérias, ém trârnite na Câmara-''Municipal,. no prazo de 10 ('dez) diaSj e promover,,,sempre'que- / ;
solicitàdo por qualquer vèreadpr ou comissão,>^0 assessorámento,'e cphsultpria técniço-legislativa„_
einsuaáreádecompetência.;v , V ' U:'; ' -f; , ( ^ . , U: '

Parágrafo, único. Cabe ainda. à Procurádóna Jufídicá qpromoyerí em .juízo,_ a, defesa .da
Câmarâ, de seus órgãps e de seus menibrós-, quando atingidos .em razão dò exercício do mandato . .
pu-,das suas funções,institUciònais. ..( . . ' . ; . V .

(  ■'V ■ " o -' V. -Seção V ■■ •''-Uv ■ '
Poder DE. PoLÍGiA. , y V'-,

.  Àrt..;,Í6. O poder de polícia no edifício dá Gânaará, externa eniíternaihente,'será exèrcido^.y .
- sob'prientação dp ;Presidente. ou,; à sua falta, dos . ,integrántés dá Mesa Dirètpra, .pbédecida a ,
)precedênçia;de cargos.' V - .- -v.

v.v

r'-'. ,,

); ■ Art. 17.'Qualquer cidadão poderá assistir às sessões erti loçal reséryadp para.tanto,:désdé ' v, .
ique^

C; -V-

I- apresente-se devidaniérite trajado; - - . ' ; , . : ■ ■

II - não porte armas; , - Ã .

■  .III vpermaneça eni .silêncio dürárite.os .trabalhos; , •(

IV - hão expresSe apoio ou reprovação aó pue,se passa.bm; plenário; , .

'  : -V-não.interpeleps Vereàdofes; , : .V . • ' ' >
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, ̂  VI - atenda às determinações do Presidente. . , . ~

Parágrafo único. Pela inobservância do disposto neste artigo, os assistentes poderão, por
determinação do Presidente, ser convidados a se retirar do recinto. •

Art. 18. O Presidente . utilizar-se-á das, competências que lhe são. conferidas neste
Regimento Interno para a manutenção da. ordem ria Gârnárà Municipal, requisitando força
policial quando necessário. ■ / . . .

CAPÍTULO II j
DA MESA DIRETORA

,  ■ Seção I
Da Eleição E Formação DA Mesa . "

'  ' ■ ' '' ' ' ■■ ■ / ■ •
Art. 19. Observado o disposto no art. 4° deste Regimento, será cumprido o seguinte

procedimento:. ' ■ ' ■ _

.  I - realização, por ordem dò Presidente, da chamada regimental, para a verificação do
quorum-, ■ . \ y ' , ' '

II - õ quorum será o de maioria, absoluta para o primeiro e segundo escrutínios;

III, '- registro. Junto à Mesa Diretora, individualmente ou por chapa,. de candidatos
previamente, escolhidos, sob coordenação , do Presidente, pelas bancadas dos partidos ou blocos
parlamentares^ - • . ' ,.

IV - chamada, em ordeín alfabética, dos nornes dós Vereadores,'pelo Secretário ac/ hoc,
, para que se proceda à votação nominal; ,

'V - apuração, acompanhada por um ou máis Vereadores indicados^ sob coordenação do
■Presidente, pelos partidos políticos Ou blocos partidários; : , '

VI - leitura, pelo Presidente, dos nomes dos votados para'os rèspectivos cargos; .

VIT- redação, pelo Secretário, e leitura p.elo Presidente, do resultado da eleição nà ordem
decrescérite dos votos; ' ' ^

VTII - serão considerados eleitos os que conseguirem maioria.absolúta dos votos;

IX - para os cargos que não obtiverem ma.ioria absoluta, será reálizado segundo escrutínio
com os dois Vereadores mais votados para cada cárgo, ou que tenham igual número de votos;

X - persistindo o eriipate, será declarado eleito, para Cada cargo; o Vereador mais votado na
eleição municipal; ' <-' • . ■ . / . . .■

XI - proclárriação, pelo Presidente, do resultado final .q posse imediata dos eleitos.
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Art. 20. Os Vereadores eleitos para a Mesa sèrão empossados, mediante termo lavrado
.pelo Secretário em exercício, ria sessão em que,ocorrer a eleição' e entrarão imediatamente^em
exercício.,.,^ ,' . 1 . , .

'  Art.-21. . A Mesa Diretora da Câmara co.rppoe-se dos cargos de Presidente, Vice-Presidente,
1-e 2- S,e,cretários 0 l- .e 2- Tesourèiros, com mandato de ̂2 (dois) anos, vedada a recondução /
para Pmesmo cargo.na eleição imediatamente,subsequente. ^

§ 1^ Ó 2- Secretário e. O 2r Tesoureiro; somente'intégrarão , a Mesa, quando em efetivo .
exercício. ^ '

,§ 2^ O Vice-Presidente substitui o Presidente nas suas faltas ,e ítnpediméntos e será,;^, ,
substituído, nas -mesmás condições, pelo p 1° Secretário, o 1° Tesoureiro, o T Secretário, o 2°

. Tesoureiro e,õ vereador rnais idoso., - ' " - , , . ' , A ' '

§ 3-. Vaga a Presidência, assumirá a função em caráter interino sucessivamente; o Vice-
Presidente, o 1° Secretário, q 1° Tesoureiro, o 2° Secretário, o 2° Tesoureiro e o vereador mais ,
idoso. ' - , - • . . , 'i ' • '■ . ; . : .' . ■ .

§ 4-. Á eleição pára o 2° (segundo) biênio da Mesa Diretora reaíizar-Se-á'na 3" (terceira) ,5^
(quinta-feira) domês^ dé outubro, ern sessão extraordinária coiivocada palfá tal, considerando-se

- os. eleitos empossados automaticamente no dia Í° (primeiro) de janeiro. •' : :

Art. 22. Na hipótese de -hão haver quorum suficiente para eleição da Mesa Diretora, o
Presidente em exercício- dispõe de po.defés para presidir as reuniões ordinárias e convocar ás,-

' extraordinárias até a realização das eleições, a ser.em feitas logo que possívèL) . . \

Art. 23. Para as eleições .a° que se réfêre este Regirnento Interno, poderão concorrer
q;uaisquef Vereadores titulares, observados os impedimentos regimentais e os constantes da Lei ^

.Orgânica. - : , A- - ■ . ' ' ■' ' . ■

Art. 24. O suplente de Vereador convocado somente poderá ser eleito para cargo da Mesa . .
Diretora quando não for. possível preenchê-Ip. de outro, módo. . ■ .

Art.-25; Na hipótese da instalação provisória da'Câmara, a que se refere este Regiínentò
Interno, os Vereadores presentes serão considerados empossados automaticamente; Çbrh todas as
prerrogativas legais, cumprindo-lhe proceder-èm conformidade com o disposto neste Regimento
Interno e marcar a eleição para o preehchiirierito dós diversos cárgos da Mesa Diretora,

Art.. 26. O 'Presidente, interino .procederá à declaráção de vacância dos cargos dos
Vereadores não empossados no prazo regimental para que sejam convocados os respectivos';

..suplentes.

C â m a r a iVI LI it I c
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Seção II
Da Competência

Art. 27. A Mesa Diretora, é .o , órgão diretor de todos ós trabalhos legislativos e,
administra,tivos da Câmara.v , ■ ^ ' ; • / , ' • ' • " ■

^  , Art. 28. Compete à Mesa Diretora privativa e cólegiadaménte: '. '

I - propor ao ,Plenário projetos de resoluções dispondo sobre;' . : A . ' '

a) criação, transformação "e extinção de cargos, empregos ou-funções da Câmara
Municipal, bem como a. iniciativa de>leis que fixem as respectivas remunerações, observados os
parâmetros Estabelecidos ria Lei de Diretrizes Orçamentárias; ' ' ^ ' . ' <

.  . .. b) concessão de licenças a Vereadores, nos termos dá Lei Orgânica Municipal.

\ ̂ II - propor leis que fixem os subsídios do Prefeito Municipal, ViccrPrefeíto e Secretários ■
Municipais, na forma da-^Lei^Orgânica Municípai; . f ' / . •

,  III. - propor leis que fixem- õs-subsídios'.dos Vereadores, na forma da Lei Grgâriica
. Municipal,;antes de conhecidos-os.resultados das eleições;. . , , : . .

.  IV - propor leis que revisem os súbsídiòs do Prefeito. Municipal, Vic.e-Prefeito, Secretários
Muriicipais e Vereadores, na forma estabelecida na Lei Orgânic.á Municipal;

. V - propor as resoluções e os decretos legislativos, concessivos de licenças e afastamentos
ao.Prefeito Municipal e aoá Vereadores; . . ~ ' : ' ' : ; -. i . . - ,

VI - elaborár e.çnçaminhar aó Prefeito Municipal, até o dia 30 (trinta) de junho, após a ...
aprovação pelo Plenário: .' " : . . . ' f .' < - ^ ' , , . .

a) propostà párcial do orçamento da. Câmara, para ser incluída, na propóstá .de Lei
Orçamentária Anual; - . ; , ' ' ' ^ ^ - , ■

.  b) proposta de investimento da'Câmara para ser incluída no-Plano Pluriàriual;. , '

VIL- enviar.ao Prefeito Municipal, até p dia Í0 (dez).do mês seguinte, as contas_do mês
- anterior;- ■ - . . \ - ■ a ■ ;' -

VIII. declarar a. perda de mandato de Vereador, nós ,casos previstos na Lei Orgânica ;
. /Municipal, assegurada a ampla defesa; - . • , / •: ■

iX - organizar croriograma de desembolso das dotações da Câmara; -

~  .X - proceder á redação final âas resolüções e decrefos lègislativos; , * ,

SK
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XI --receber ou recusar as proposições apresentaÜás sem observância das disposições
regimentais;' ■ , , - ' ̂

XII - assinar, por todos os seus mernbrps, as resoluções e os decretos legislativos; ' '. .

'  , XIII - autografar,ps projetos de leis aprovados, para a sua reníessa,aò'Execütivó;',

. XIV - deliberár sobre a reáíização de sessões splenes fora da sede da Edilidade; .

XV determinar, no início da legislatura, o arquiyariiento das proposições que não ' •
constarern da pauta da ultirnareünião dasessãp legislativa.. ; .

i  . ; V; ' ■, ' ■ ' „ . y,'- . ,' ■ ■ ■ \
, Art. 29. A Mesa Diretora decidirá sempre pòr maioria de seus rnembrps. V-

A  , Art. 30. A Mesa Diretora' reunir-se-a senipre que convocada pelei Presidente. ; „ " . : .

■" >- ■ ' ^ SeçAoIII .
-  Das ATRIBUIÇÕES Específicas DÓS Membros Da Mesa Diretora

j  - Ari, 31. O Presidente da Câmara é a mais alta. autoridade da Mesa Diretora, sendo
;  responsável pela çondúção dós trabálhoS da Mesa e do Plenário, em Conformidade; çpm as

atribuições que lhe confere este Regimento Interno. . >

Art.|32. Gómpete.aó Presidente da GâmarUj entre outras atribuições, as seguintes:.

I - representar a Câmara Municipal, inclusive prestando informações em mandado de .
segurança eoptra ato da Mesa Diretora ou Plenário, sobre assuntos pertinentes à Câmara; ' :

n - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da C^ara;

III - interpretar-e fazer cumprir este Regimentò Interno; - '

^  . IV - promulgar ás resoluções e os decrétos legislativos, bem-como as leis qüe .receberem .
sanção tácita, beih como as cujo veto tenha sido rejeitado\pelo Plenário e não denham sidò-
prornulgadas pelo Prefeito Municipal;

V - fazer publicar, os atos da Mesa Diretora, bem como as ■.resoluções, os decretos,
legislativos e as leis por ele promulgadas; ■ . ' , • y ' . . '

VI - apresentar ao Plenário,, até ó diá 3.0 (trinta) de cada mês, o balanço relativo aos; -
recursos recebidos e às despesas realizadas no mês anterior; .

VII- requisitar o numerário, destinado às despesas dá Câmara; . . /

VIII - exercer, erp substituição,, a chefia do Executivo .Municipal; nos casos previstos,na •
Lei Orgânica-Municipal; . .- " ' - ' • ■ ' . - . '
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IX designar comissões especiais nos termos'deste Regimento Interno, observadas as
indicações partidárias;, ' .

:  X - mandar prestar inforáiações por escrito e expedir'certidõès requeridas,para a defesa de.
direitos e esclarecimentos de situações;': ■ , ,, .

V  ' XI -'ádministrar os serviços da Câmara Miinicipal, fazendo lavrár .oS atos pertinentes a essa
área de gestão; "

;. . Xn - representai" a Câmara junto áo Prefeito Municipal, às autoridades federais, estaduais e
distritais e perante" as-entidades privadas em geral'; - .

,  XIII - credenciar agente ,de" imprensa, rádio e.televisão pará'o acompanhamento dos.
trabalhos legislativos; ,■ ,

XIV - fazer expedir convites.para as sessões solenes da Câniara Municipal às pessoas, que,
por qualquer título, mereçam a honraria; ; ■ /. ,

. \ XV ^ autorizar a realização de audiências públicas em dias e horas prefixados; ■ ■ :

'  XVI - requisitar,~ forÇa policial, .quando necessária à preservação'da regularidade de'
■ funcionamento da Câmara; j ' ^ ' ' ' .

XVII -- empossar os Vereadores retardatários e suplentes, bem como' declarar empossados
o,Prefeito Municipal e o Vicè-Prefeito, depois de investidos nos respectivos cargos,perante o-
Plenáriò; , . ,, , ' ' , : ' ' . ; ■ . -

XVIÍI - declarar extintos os mandatos do Prefeito .Municipal, do.. Vice-Prefeito e de
Vereador, ponforme as hipóteses e os procedimeritos previstosma Lei Orgânica Municipal;

XIX- convocar suplente de Vereador, noS ,casos prévistós na Lei OrgânicaMunicipal; . J

- 'declarar destituído, membro de comissão perrnanêhte e especial,-nos casós previstos
neste Regimento; ^ . , . ' . , " . ■ •

XXr'- designar os membros das comissões especiais, ê os séus > substitutos, bèm como
preencher vagas nas comissões permanentes; , L • L . / •

XXII - convocar verbalrnente os membros da Mesa Diretora, para as reuniões previstas
neste Regimento;' . . . . - ' ' . . ' \

XXIII - dirigir as atividades legislativas da Câmara em conformidade com as normas
legais e regimentais; praticando todos os. atos que, explícita ou implicitamente, não caibam ao
Plenário, á Mesa. Diretora em conjunto, às comissões, ou a qualquer integrante : desses^'
individualmente considerados, e, em especial, exercendo as'seguintes atribuições: ^
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. a) conVocar a sessão, legislativa extraordinária da Câmara e comunicar aos Vereadores as
convocações feitas pelò Prefeito Municipal ou a requerirnentO' da maioria absoluta dos membros-
do Legislativo, nos terrnos da Lei Orgânica e deste Regimento Interno;

b) convocar reunião extraordinária da sessão legislativa ordinária, na forma deste
Regimento Interno; , . . ' - ' . . . ' , j, -

c) superintender a orga.nizaçãójda pauta dos trabalhos legislativos;

, d) ̂ abrir, presidir , e encerrar, as reuniões da Cârnara e suspendê-las, quando houver
necessidade; - L ' ' ■ - .

'  • ■ " t ' ■ ' ' ■ ^ ? '■ " • ' ' -i
e) determinar a leitura, pelò Secretário, das atas, pareceres, requerimentos e outras peças

^escritas,sobre as quais deva deliberar o Plenário, na conformidade do expediente de cada sessão; ; '

í) administrar o tempo de duração do expediente e da'ordem do dia, bem como o terhpo
dos oradores inscritos,, anúnciando-lhe o término; .

g) manter a ordem nO recinto da Câmara,'concedendo a palavra aos oradores inscrito^,,
cassándo-á,-disciplinando os apartes e advertindo todos os qiie incidirem eiü excessos;

■h) levar os precedentes regimentais a Plenário e resolver as questões.de ordem; \ ^

i) interpretar o Regimento interno, sem .prejuízo de'competência do Plenário para deliberar ^
a respeito, casb-requeira qualquer Vereador; , . ;

j) anunciar a matéria a sei" votada e proclamar o resültadò da votação;

k) proceder à Verificação de quorum, dè ofício, oü a requerimento de Vereador;

1) encaminhar os processos e os expedientes às, comissões permanentes para elaboração de
.  1 parecer, ' controlando-lhes o prazo, ò qual, caso esgotado, sem pronunciamento, nos casos

previstos neste Regimento Interno, ensejará ;a nomeação de relator ad hoc, que não poderá se
■' escusar desse dever sob pena de configuração de quebra do decoro parlam.entar, salvo se arecusa '
"for aceita pelo Rlenário,- ' , ^ , , ' ' '

m) tomar as. medidas legais pertinentes,, quando cometida, qualquer infração no recinto da
Câmara Miínicipal, requerendo, à autoridade policial, providencias para a apuração da eventual

.responsabilidade penal,dos infratores.-, , , '

XXiy - praticar os atos'essehciais.de intercomunicàção com o Executivo, notadamente:

a) receber as mensagens de propostas legislativas, fazendo-as protocolizar; . , . - ^

b) encaminhar, aò" Prefeito Municipal, mediante ofício,, os projetos de leis aprovados e '
comunicar-lhè os projetos dé sua iniciativa pão aprovados, bem como^os vetos rejeitados ou
mantidos; ■ • ' . - , ■ . ■; - ' ,
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. c) solicitar ao Prefeito Municipal as informações pretendidas pelp Plenário e fazer com que ,
' os seus auxiliares compareçarh à Câmara para explicações, quando houver convocação da •

Èdilidade em forma regular; ,

'  ,d) solicitar mensagern com propositura de autorização legislativa para suplemehtação, dos
recursos da Câmara, quando,necessário. • .

XXV--determinar licitação para contratações adininistrativas de competência da Câmara; ^

XXVI - administrarão pessoal da Câmara fazendp lavrar e. assinando os atos de nomeação,
promoção,, exoneração, aposentadoria, concessão de férias e de licença, atribuindp aos servidores
do Legislativo vantagens, legalrhente autorizadas e, ainda: . . , . *

a) determinar a apuração de responsabilidades polítiço-administrativas de servidores
faltosos e aplicar-lhes sanções; , , \ „ ^ ,

b) julgar os recursos hierárquicos de servidPres da Câmara; '

,  ; c) praticar quaisquer outros atos atinentes a essa á.rea de sua gestãp; '

XXVII - mandar expedir certidões requeridas para a defesa de direito e esclarecimentos de
■  situações'de interesse pessoal; ' ; C ' : > ' ,

XXVIII - exercer atos de poder,, de polícia em quaisquer\;matérias relacionadas com as
atividades do Èegislativo dentro óu fora do recinto da Câmara;.;

XXX - dar .provimento aos recursos que forem da sua competência, de acordo, com este
Regimento'Interno; . , , ' ' ' ; .

XXXI - fazer publicar, ao final de cada quadriihestre, relatório de gestão, fiscal, na fonna
da legislação pertinente; ' - .

,  ■ . . / ■

'  • . • ■ J ' ' , '' ■ - • ' ■ ' ' "" "

XXXII - editar atos administrativos parà dispor sobre os assuntos de sua compétência; ,

XXXIII - assinar os atos de sua competência e os contratos relativos aos serviços
administrativps da Câmara Municipal. ■

Art. 33. O Presidente da Câmara-não poderá oferecer proposições ao Plenário, salvo,como
membro da Mesa Diretora. . . ■ . . ' (

Art. 34. O Presidente da Câmara, ou seu substituto, somente poderá votar nas hipóteses '
previstas na Lei Orgânica Municipal; ' -. . . .

Art. 35. O Presidente.da Câmara, ou seu substituto, fica impedido de votar nos processos
em que for interessado como denunciante ou denunciado. /
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Art. 36. O-Presidente da Câmara dará expediente no prédio legislativo rio: horário noraial :
, de iuncionáriiento dá Câmara. > < ' ■ / -

. A.rt. 37. Compete,ao Vice-Presidente da Câmara, entre outras atribuições, as seguintes: v

I - substituir o Presidente èm suas faltas, ausências, impediriientos ou liçençás;. : ̂  -
1  II - promulgar è. fazer publicar, obrigatoriamente, as resoluções eros decretos legislativos - -
sempre que o Presidente, ainda- que se ache" èm. exercício, deixar, de fazê-lo no prazò
estàbelecido; " ■ '.F- , - - : - -' ■ - > ' ^ '■

^  -III - promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as lefs quando o Prefeito Municipal e o
Presidente da Câmara, sucessivaniente,;tenharn deixado ,de:fazê-lo, sob pena de destituição do
mandato da Mesa;. . ' • ' .

Art. 38. Compete:ao 1° Secretário: . . j . • , - /

. I - proceder à chamada dos Vereadores rias ocasiões deterrninadas pelo Presidente e nos
casos previstos neste Regimento, assinando as respectivas folhas;

II - ler-a ata e a matéria do éxpediente, bem eqmo as proposições e demais papéis sujeitos
ap conheciniento ou,deliberação do Pleiiârio; f ^ . . ':-

III - determiriar o recebimento, é zelar,pela guarda das proposições è documentorientregues -
à Mesa Diretora para conheciiriéhto e deliberação, do Plenário;,

IV - constatar a presença dos Vereadores ao se àbrir a reunião, çonfrontando-a com o livro
de presença, anotando os ..presentes e os ausentes, com ■ causa justifieada ou não, consignando,
ainda, outras ocorrências sobre ò assunto, assim como encerrar o referido livro ao.final de casa '
reunião;^ ' \ ' _ . , \ '

■  ̂ ; V - fazer^a inscrição dos oradores;'- * - ■ , ' . ■ ■ .

, VI -..superintender a-redação da ata, resiimindo os .trabalhos da reunião e assinando-a. .
' juntamente com o Presidente; - . . . - ' : ,r - - V '

yii - secretariar às reuniões da Mesa, redigindo em livro próprio as respeetivas atas;

VIII ,-assinar, com o Presidentè, os'atos da Mesa;\ v - . ' "

.  IX - substituir o Presidente' na ausência òu impedimento' simultâneo deste é do Vice-
-Presidente; . ' -■) ' .1. . - - ... .

Art. 39. Ao 2- Secretário compete substituir ó 'l- Secretário, eni suaS faltas, ausências,
inipedimentos e licenças, ficando^, nas duas últimas hipóteses, investido na plenitude .das funções.

Art. 40. São atribuições ido 1- Tesoureiro:



Câmara Municipal de Güâçuí
"  ■ . . - . Estado do Espírito Santo , . . ; l

CMG ES

FLS

,  I-acompanharefiscalizar as contas da Câmara, bem como sua contabilidade; . , .

n - assinar, em conjunto com o Presidente, os cheques e demais papeis pertinentes à sua -
função; . ■ . '

\ - III - léyár aó conhecimento do Presidente e, do . Plenário as irregularidades observadas, sob ' .
i  pena de responsabilidade,;' ; ' - , :' . i .• . ' . . ..

IV -I apresentar "à Mesa, para devido encaminhamento ao Executivo Municipal, com, pelo
menos 30 (trinta) dias de antecedência ap prazo do art. 28, VI, deste Regimento, a proposta
orçamentária da Câmara para p eífercício seguinte.

,  . Parágrafo único. 0,2- Tesoureiro,"substituirá o .1- Tesourèiro em süás faltas, ausências, ' -
- impedimeritos Pu. licènçás, fiçarido,/nas-duas últimas hipóteses'investido na plenitude dê suas ■
' fespeetivas funções." , - ' ' -r:. , ' , ' ' : ■

Art. 41. E facultado à Mesa Dirétora, a qualquer de, seus Membros e às demais autoridades
responsáveis pelos serviços^adfninistrativps,da Câmara.delegar competência p^a a prática de.,

■  atos administrativos., ' - . ■

•  Parágrafo único. O ato de , delegação indicará com precisão a-autoridade , delegante, a
autoridade delegatária e ás àtribuições objeto de delegação. , . .

Seção IV- ~
r  . Pa Substituição ' •

"Art. 42. Erh suas faltas ou impedimentos, o-Presidente da Mesa Diretora será sübstituídó
■ pelo Vice-Presidente,, ■ ' . ■ ^

,  Parágrafo Estando-, ambos ausèiítes, serão substituídos, sucessivamente, pelò 1°
, Secretário, o 1° Tesoureiro, o 2° Secretário, o 2° Tesourèiro, è o vereador mais idoso. - -

Art. 43. Ausentes, em Plenário, Ps Secretários da^Mesa Diretòra, o,"Presidente"'convidará-
qualquer Vereador para, a substituição èmearáter,eventual.' . -T- , ̂  "

Art. 44. Na hora determinada para o início da-reunião, verificada a ausêncià dos membros
da Mesa Diretora e de seus substitutos, assumirá a Presidência o "Vereador mais votado dentre Ps.
presentes, ique escolherá entre seus páfés um Secretário. " '' . -

,  ' Parágrafo, único. A Mesa Diretora, corhpòsta na fprma deste artigOj- dirigirá os trabalhos
■  " até p comparecimento de algum membro titular da Mesa ou de seus subsfitutps legais.. . ' ' , .

nT;C llú ̂
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\  ' V : • seçãqv ,
.  DÀ Extinção DO Mandato

-  Subseção r 1 .
Disposições Prelimina res

;  - Art. ,45. As funções dos membros da Mesa Diretorá, cessarão'pela: ̂

I - posse da Mesa Diretòrà eleita para o, mandato subsèquente;

n - renúncia, apresentada pOr escrito; ' , • ■ ■ A ' - - ■ ' ,

III- destituição;' ■ . ^ "■ - ■ ' ■ y .

.  IV- perda ou extinção do,.mandato de Vereador. , - ^ ' , , , '

Àrt..46. Vagando qualquer cargo-da Meáa-,Dirétora,-será realizada, para complétár o.
rnandatp,,éleiçãomo expediente da primeira reunião ordinária seguinte; - •

Parágrafo único. Em caso dè renúncia ou destituição total da Mesa, proceder-será a nova.
eleição, para se completar o período do m^dato, ha reunião imediata àquela em que ocorfeu a
renúncia'ou destituição, sob a presidência do Vereador mais vofàdo dentre ós presentes, que
ficará investido na pleiiitude das funções até a posse da nova Mesa Diretora. ,

SUBSEÇÃOlI :
. PA-RÊNÚNÇIA , , , - ■

, ̂  ,Art. 47. A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa na Mesa Diretora dar-sC-á por ofício
a ela. dirigido, e' éfctivar-se-á a partir do mornento' em que , for lido em reunião,
independentemente dè deliberação,do. Plenário. . . , . - . , y. - '

Parágrafo'único. Em caso dé-renúncia totàl da Mesa^ o ofício respectivo será. levado aò
conhecimento do Plenário pelo Vereador mais votado dentre os presentes, que exercerá'as
funções deEresidente;i nos termos destc RegimentO; Interno. .

■  ̂ SubseçãoIII
,  . Da Destituição

Art.- 48. Os membros da Mesa Diretora, isoladamente, poderão ser .destituídos, de seus;
cargos, mediante resolução aprovada por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros dá Gâmàrá,
assegurada á ampla,defesa e o devido processo legal. : - , ■ , A

§ l-. ÉLpassível, de destituição o fnembro da Mesa Diretora qüando'faltosò,/ohiisso ou
ineficiente, no desempenho, de ■ suas atribuições '■ regimentais o'u ' que exorbite dás atribuições,
conferidás'por este Regimento. '■ . ■ "
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Art. 49. P processo de destituição terá início por denúncia, necessariamente subserita por,
pèlp menos, três Vereadores,"dirigida ao Plenário'.e-lida pelo s.eú autor em qualquer fase da
reunião, independentemente de prévia inscrição ou:; autorização da Preáidêneiá. :

■  § 1-. Da denúneia ponstarão: . - . '

I - o membro ou os membros da Mesa denunciados; ■ , - . ' •

II descrição circunstanciada das irregularidades cometidas;.

III - ás.provas que se pretenda-produzir. ' " '

§ 2?. Lida a denúncia, será imíediatameritè submeti dá ao Plenário pelo Presidente.
'  ' ' ^ ■ ' ■ . ^ ' ' . . . í .

.§ 3-. Caso a denúneia dè.que trata 6 caput deste artigo reeaia sobre o'Presidente, será
submetida ao Plenário por , seu .substituto legal ou, se este-também for énvólvidoj pelo Vereador
mais votado'dentre os presentes. ' ' ■ . \ '

. §.4~- O membro da Mesa, envolvido nâs.acusações, não poderá presidir nem secretariar os '
trábalhos, .qumdo e enquanto: estiver' sendo discutido ou deliberado qualquer ato. relativo ao;
processo de sua destituição. . . . ■

.§ 5-. .Quando um dos Seeretários assumir a presidência na forma do.í § 3° ou for o acusado,
será substituído por qualquer Vereador em exercício, convidado pelo Preàidente.

§ 6-1,0 denunciapte e b denunciado ou denunciados são impedidos de "deliberar sbbfé o
reeebirneritò da denúncia, não sendo necessária, a convocação debupíente pará esse ato.

§ 7-. 'Considerar-se-â-recebida a deriúncia' se for, aprovada pela • rnâioria dos ■ Vereadores
presentesf' ■ V.. - ' p

. Art. 50, Recebida a denuncia, ,serão'sorteados 3. (três) Vereadores para compor a comissão ,
processante. „ - ' . ' ' " '

-  - \
§ l-.;Da comissão não poderão fazer parte o denunciante e o denunciado ou denunciados, -

observando-se na suá formação o disposto neste-Regimento.,' - . ' ' • ,

§ 2-. Constituída a eornissão processante, seús membros elegerão um deles para Presidente,
o qual nomeará entre seus pares um rélator e niáfcará reunião a ser realizada dentro das 48
(quarenta.e.oito)horas seguintes..' • , , ' ' - ■ - ,

§ 3-, O denunciado-, ou denunciados serão notificados .dentro de 3 (três) dias, a contar da
primeira reunião da comissão, para'àpresentaçãp,'por escrito, de defesa previa, no prazo de iO
(dez) dias. . 1 ^ - ■
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§ 4-.' Findo o prazo estabèlecido no parágrafo anterior^ a comissão, de posse ou. não da
defesa, prévia, procederá às diligências que entender necessárias^ emitindo, no prazo de 30
(trinta) dias, seu parecer.' ' . ■ ; ■

.' § 5-. O denunciado.ou denunciados poderão acompanhar todas as diligencias da Corriissão.

Art. 51.'Findo o prazo de 30 (tririta) dias e concluindo pela procedência das aç.usações,"a
comissão deverá apresentar na primeira reunião ordinária subsequente projeto de resolução
propondo destituição do denunciado ou denunciados. . ' , . -

.§ 1-i O projeto de resolüção será submetido a discussão e votação nominal únicas;'
convòcandò-se os suplentes do^ denunciante e do denunciado ou dos denunciados para efeitos de
quorum. - . , . ^ •

i

§^2-.'vOs Vereadores e o relator da comissão processante e o denunciado ou denunciados
terão, cada-um, 30 (trinta) minutos para a discussão.do projeto de resolução, vedada a cessão de
tempo. -

§ 3-. Terão' preferência, na ordem de inscrição, respeçtivamente, o relator dá comissão
processante e o denunciado ou. denunciados, obedecidà, quanto aos denunciados, a ordem
utilizada na denúncia, i . . ' '

Art. 52. Concluindo pela improcedência das acusações,, a comissão processante deverá "
-apresentar seu parecer, na primeira reunião ,ordinária subsequente, para ser lido, discutido e
, votado nominalmente, ern turno únicos na fase do expediente. . . ' .

'  § l-. Cada Vereador terá o prazo máxirno de 15 (quinze) minutos para discutir d parecer da-
comissão processante, cabendo ao relator e ao denunciado ou denunciados, respectivamente, o
prazo,de 30 (trinta) minutos,.obédecèndo-se ria ordem de inscrição o previsto no § 3"? dò artigo,
anterior. , ■ ' •, :

§ 2-. Não se concluindo nessa-reunião a apreciação do parecer, a. autoridade que estiver 1
presidindo os trabalhos do processo de destituição convocará reuniões extraordinárias da sessão,
legislativa ordinária destinadas,: integral e exclusivaniente, ao exame da matéria, até deliberação
definitiva .do Plenário. ' .

§ 3-.'O iparecér da .comissão processante, propondo a .Improcedência das acusações, será
aprovado ou rejeitado por maioria simples, procedendo-se: . '

a) ao arquivamento do processo, se áprovado o parecer;- . .

b) à.remessa do processo à-Comissão de. Constituição, Legislação, Justiça e .Redação se
rejeitado o parecer. '' ' - , . ^

.§ 4-. Ocorrendo a rejeição do parecer, a Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e
Rédação deverá elaborar,.dentro de. 3 (três) dias, projeto de resolução propondo a destituição do
denunciado ou.dos denunciados. ' . . . - ■
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§ 5-. Para a votação, e discussão do projeto de resolução de destituição, elaborado pela
Comissão .de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, observar-se-á o previsto .íieste
Regimento Interno. ' ' 7, - ,

Art. ,53. A, aprõvaçào do projeto.de resolução, (pelo çworww de 2/3' (dois-terços), iníplicàrá
o imediato afastamento do^denüneiado ou dos denunciados, devendo á respectiva resolução ser
publicada pela autoridáde que estiver presidindo os trabalhos dentro do prazo de 48 (quarenta é
oito).horas, contado da delibèraçãoxdo Plenário. ^ .

CAPÍTULO III
DOPLENÁRIO

Art. 54. Plenário é o órgão ̂éliberativo e soberano da Câmara Municipal; constituído pela '
reunião de Vereadores em exercício, emioeal, forma e,número estabelecidos neste Regimento.

§ 1-, .0 local é o .recinto de Sua sede e sòrnente por motivo de força maior, calamidade '
pública ou em-sessões solenes reunir-se-á em local diverso, por deliberação da maioria dos seus
membros.- ■ ' ,■ ' . '

§ 2-. A forma legal para deliberar é ò voto.

§ 3". Quorum é o número determinado na Lei Orgânica Municipal ou neste Regimento
para a realização das sessões e pára as deliberações. , ,

.§ 4^. O suplente de Vereador regularmente convocado integra o Plenário, enquanto durar a
convocação. - ■ ~ .

§ 5-. O Presidente, da Câmara não integra o Plenário, enquanto estiver substituindo ò.
Prefeito. ' - ' > ;

Art. 55. As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre.por voto aberto, salvo nas, seguintes
hipóteses: - ' , ■ - ' ■ '

I-julgamento polítiço-administrativo dos .agentes políticos municipais;

II - apreciação, de veto do Prefeito Municipal. , ' ;

Art. 56. São atribuições.dõ Plenário,'dentre outras, as seguintes:. ,

I - deliberar sobre matérias de competência do Município; ' ' . .;

II - discutir e votar ó plano plprianual, as diretrizes orçamentárias e o órçamenfo anual;

' III- apreciar os vetos, rejeitando-os ou mántendo-os; . \ ■

.- IV - aprovar lei que revise o subsjdio do Prefeito Municipal, do Vice-Prefeito, dos
Secretários Municipais e Vereadores até o dia 30 (trinta) de junho; ' . v
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■  - V - aprovar lei que fixe ó subsídio do Prefeito Municipal, dq Vice-Prèfeitõ e dós
■  Secretários Municipais e Vereadores, antes de conhecidos os resultados: das eleições;

VI; - autorizar, sob a forma dé , lei,, observadas as restrições constantes das Constituições
.Federal e Estadual,, dá Eei Orgânica Municipal e dás demais leis incidentes, os seguintes, atos é
negócios, administrativos: . , ■ . . ■ , •

.  a) abertura de créditos adicionais; - , " . . ; ■ , ■

b) realização de operações de créditos; ' . . , , -

ç) aquisição de berís imóyéis através de doação com encargos; j. ,

.  d) alienação e, concessão de direito real de uso de bens imóveis municipais; ' . '

Vil - expedir decretos legislativos quanto . a. assuntos de sua competência ̂privativa, '
notadamente nos casos de: - . ' . , .

a) perda do mandato do Prefeito Municipal,, do Vice-Preféitp e de Vereador; ■

•b) aprovação "ou rejeição das contas do Município; > ' '' . .

c)-concessão de licença ao Prefeito Munícjpál nos casos^previstos énf lei; '' ' ' '

d) autorização para o gozo de férias'do Prefeito Municipal e do Vice-Prefeito;

e) atribuição de hom^ariás a. pessoas físicas ou jurídicas iqiie,. reconhecidamente, tenham '
:  prestado relèvantes serviços à comunidadè oü à humanidade. , • .

, VIII - expedir resoluções sobre assuntos.mierna corpòris^mormenXo, quanto aos seguintes:

a) alteração deste Regimento Interno; ■ - ; ' • .

b) destituição de "membros da Mesa Diretora; ; ■ ' "" .

c) concessão de licença a Vereador, nos casos admitidos na Lei Orgânicá Municipal; '

d) julgamento dé; recursos de sua compètência, nos casqs previstos na Lei Orgânica
; Municipal ou neste Regimento; ; " ' . , '

e) constituição dé comissões temporárias; .

IX- processar e julgar o Vereador pela práticá de falta ético-parlamentar; ; , • • .

.. X - prbcessar e julgar o Prefeito Municipal pela práticá,de infração politico-adrriinistrativa;. .
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XI --'solicitar iiífonnações ao Prefeito Municipal sòbrç assunfos de.administração quando
delas Careça; .. ■ ; ' . /

XII- convocar os Secretários Muiiicipais oii responsáveis pela adrhinistraçãò indireta para
prestár informações, nos termos da Lei Orgânica Munieipal;

■/ ■ XlII - eleger a Mesâ Diretora é as comissões permanentes, bem como destituir os seus
membros na forma e nos casos previstos neste,Regimento;, , ' . . . :

XIV - autorizar, á transmissão das sessões e reuniões da Câmara;- . ' r .

.XV-- propor a reálização de consulta popular na forma da Lei Orgânica Municipal. , : ' , •

.. capitulõiv l.-
ODAS'COMISSÕES : -

\  -SeçãÓI ^ '
■  Disposições Preliminares

Art. ,57. As cornissões, périnânentes ou temporárias, são órgãos internos, destinados a
estudar^ investigar è-apresentar conclusões oü sugestões sobre ás matérias submetidas à sua
ápreciaçãor L . : . ; , / ' . ' ,

•  ' Artf 58. Na coiistituição de cada cornissão è assegurada, taptp quanto possível, a
representação prop'orciónal dos partidos ou dós .blocos parlamentares ■ com representação na
Câmara Municipal. " ' ^ -

Art. 59. A represeritaçãò ^ dos partidos ou blocos , partidários observará ò' quo.ciente
partidário, que representará o númerò dd lugar,es que cada bancada, terá nas comissões.' , '

§ 1-. O quociente -partidário referido no cqput deste' artigo será obtido dividindo-se o
número total de Vereadores da Cârnara Municipal pelo núrnero de membros de Cada uma das
comissões. ' ' ■ ■ ■ Ç..

§ 2K A representação partidáfia ou o.bloco partidário será obtido dividindO-se o número de.
, Vereadores do partido ou do bloco partidário pelo quociente partidário. , . , .' ú

Art. 60. Poderão assessorar os trabalbos, das comissões, desde, que devidamente
credenciados pelo. respectivo . Presidente, décnicos de. reconhecida, competência na matéria em

. exame. ' ' ' ' .
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■ r , SEÇÃoir

Das Comissões Permanentes .

■  ■ / • ' Subseção!
,  , ' Da Eleição E Composição , ■ —

•  • • ' - • '

Art. 61. Às cornissõ,es permanentes são as que subsistem através da legislatura e .têm por, '
objetivo estudar os àssuntoS submetidos ao seu exame e sobre eles exarar pareeer.

. Art. 62; As comissões'permanentes serão constituídas na primoira^r'éuniãò da sessãó
,  legislativa ordinária ou extraordinária, observado,o disposto neste Regimento Interno.'

' Art. 63. O Presidente'da Câmara nãp poderá fazer parte das comissões permanentes.

Parágrafo único,: O Yice-^resiáentQ dá Mesa, durante o exerci cio em stibstituiçáp da
"  '-Prèsidêincia, não poderá atuar eomo membro nas comissões pérmanehtès à que pertencer, ■

/ ■ Subseção II. ■
Da COMPÈtÊNCIA , .

Art. 64. Às Comissões Permanentes.são 4 (quatro), compostas cada iima delas por 3 (três)
- Vereadorès, podendo o Vefeador coinpor quantas o desejár, com as seguintes dénoniinações:

y IConstituição, Legislação, Justiça e ÍPedação; y . ' , ' .

II- Orçamento e Finanças; • - . . " y ' ]' . •

III,-Obfas,~ Semços públicos. Planejamento Urbano, Transporte e Habitação; ,.

. IV - Educação, Saúde, Agricultura, Meio Ambiente-e de Defesa do Cidadão.

' Art. 65. Às Gõihissões permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe:

.  I - estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame apresentado, e conforrne
o caso apresentar: , ' • . ' • . > -j ...

•  '■ )

'  • /

• a) pareeer; ,
I

b) substitutivos òu'emendas;- V' -

c) relatório conclüsiyo sobre as averiguaçõèsy inquéritos. .

'  II - promover estudos, pesquisas e investigações sobre,assuntos dé interesse público; .

■  ill - tomar a iniciativa de> elaboração de proposições ligadas ao estudo de tais-assuntos, òu '
decorrentes de indicação da Câmara ou,de dispositivos regimentáis; ; , , : ̂  . .
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IV - redigir o. voto vencido em primeira discussão ou em discussão única e oferecer
redação final aos projetos, de acordo com o seu mérito, bem como, quando'for o caso, propor a
reabertura da discussão nos termos regimentais; - . , '

V - realizar audiências públicas; - ^ .

VI - convocar, no exercício de süas funções fiscalizadoras, os Secretários Municipais para ^
.  prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições, nos termos da Lei Orgâjiica .

Municipal;.

Vil - receber petições, reclarnações, representações ou queixas de associações e entidades^
comunitárias^ ou de qualquer pessoa' coritfa atos è omissões de autoridades municipais ou.
entidades públicas; ~ " . - > —-

VIII fiscalizar, nos,termos da Lei Orgânica Municipal, a regularidade, a eficiência e a
eficácia dos órgãos da Câmara Municipal, no curriprimento dos objetivos instituciònais;

IX - apreciar os atos de regulamentação do Executivo, velando por sua completa
adequação;, • - ,' ' • ,

.  ! . X - apreciar a proposta da tríade orçamentária, bem'comó a sua pòsterionexecução; ^

XI- solicitar informações e depoimentos de autoridades óu cidadãos; - ;

XII - apreciar programas de obras, planos regionais e setoriais de desenvolvimento e sobre ,
eles emitir parecer. ' ' ' . . ■

Art. 66. Compete à Comissão^de Constituição, Eegislação, Justiça e Redação."

I - manifestar-se. quanto'ao aspecto constitucional, legal e regimentál e quanto ao aspecto
grarnaticafe lógico de,todas as proposições que tramitam pela Câmara, citando necessariamente
o dispositivo constitucional legal ou regimental; ^

ÍI - incumbir-se de outras atribuições que lhe confere este Regimento.

,  , Art. 67. Compete à Comissão de-Orçarnento e Finanças: ' , - ' , -

I - examinar..o emitir pareceres sobre projetos de lei relativos ao plano plurianual, às
diretrizes orçamentárias,, ao orçamento e aos créditos adicionais;

II - examinar e .emitir parecer sobre os planos è programas municipais e setoriais previstos .
na Lei Orgânica, e .exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária; ^

III r receber as emendas, à proposta, orçamentária dó Município e sobre elas emitir parecer
para posterior apreciação do Plenário; v

IV - elaborar a redação fínal dó projeto de lei orçamentária;
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V - opinar ,sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de- créditos, ,
empréstimos públicos, dívidas públicas e outras que, direta ou indiretarnente, alteram a .despesas
ou a receita do Município e acarretem responsabilidades para p erário múnicipal; . , ' '

VI- -obtenção de empréstimos; i ' • - ■ '

_  - VII - examinar e emitir parecer sobre os pareceres prévios, do Tribunal de Contas do .
Estado, relátivos à prestação de contas do Prefeito Municipal e da Mesa Diretora; ' ■ ■ , .

VI II - exámiriar e emitir parecer sobre proposições que fixem ou alterem a rernuneração
dos servidores e oS subsídios do. Prefeito Municipal,' do Vice-Prefelto, dos Seeretáriòs
Municipais e/ou agentes políticos e ,dos Vereadores; °

IX - examinar e emitir pareceres sobre todas as proposituras que, direta òu indiretâmente,
representem mutação patrimonial dò Município; . ' . , .

X - examinar, emitir, pareceres, avaliar e investigar denúncias sobre malversação dos.
recursos públicos praticada pelos agentes políticos. - ' ' . - .

Art. 68. Compete^ à Comissão de Obras, Serviços Públicos, Planejamentò. Urbano;.,
Transporte e Habitação: ' - : ' ' - - . ■

I- apreciar e emitir pareceres sobre;. • • ) . . . T

a) todos os. processos atinentes à realização 'de obras e serviços públicos, seu uso e gozo,
venda, hipoteca, permuta, outorga de concessão administrativa ou direto reaT de uso de bens,
imóveis de,propriedadè do Município; ■ , , : , ' ' ■

b) serviços de utilidade pública, sejam ou não objeto dè concessão municipal, planos
habitacionais elaborados ou executados pelo Município, diretamente ou por' intermédio de ;,
autarquias ou órgãos paraestatais; , , ' . , ' ' ^

c) obras e, serviços públicos realizados, ou prestados pelo. Município'diretamente óu por- , ,
intermédio de autarquias bu órgãos paraestatais; ■ . _ ^ \ - ,
,  ■ " ■ .. - . I ■■ > * • ' • ' I • ■' ' '

d) transportes coletivos e individuais; frete e carga, utilização dás vias urbanas e estradas '
municipais, e sua respectiva sinalizaçãq, bem como sobre os meios dè comunicação;, .

e) serviços públicos de concessão estadual ou federal que interessem .ao Município, a título
informativo;'' . ■■ ■ , " . , ■ , '

II - examinar e emitir parecer -sobre os processos referentes a matérias urbanísticas, em
espeeial-sobre: . - ■ T . ' ' ■ ,

. b) cadastro territorial do Município, -planos - gerais e parciais de urbanização^ou
,  reurbanização, zoneamento, üso e ocupação do solo; ■ ■ , ,



Câmara Munieipal dè Guaçuí
■  ' ' , , Estado do Espírito Santo _ . .

GMG ES

FLS

c) criação, organização ou supressão de distritos, e subdistritos, divisão do território ern
áreas administrativas

d) denòminaçãó e. sua alteração, de próprios, vias e logradouros públicos.

Art. 69. Compete-jà Comissão de_ Educação, iSaúde,^ Agricultura, Meio Ambiente e de
Defesa do Cidadão: ' • . . ..

I - examinar e emitir parecer' sobre ós processos referentes à saúde, assistência social e
previdência, em especial sobre: ^ .

-  a) Sistema Único de Saúde; ' , ■ ' ' ' ' v ■

,  b) vigilância sanitária, epidemiológica ê.nutricional; ' ,

^  c) programas e políticas públicas de proteção ao._idóso, à mulher, à criança, aò ,adolescente,
ao jovem e ao portador de; deficiênciá; ' - . > ' V • ' ^ ,

II .- examinar è ernitir parecer sobre/os processos,'referentes à educação, ensino, e em
espeçialsobre: ■ - . • - ' ' ,, ,

a), o Sistema Municipal de Ensino; . ' - . > / ,i. ;

b) concessão de bolsas de estudos com finalidade, de assistência, à ,pesquisa tecnológica e
científica para o apérfeiçbamento dó ensino; . , . ' . ' , ' .

ç) programas de/merenda escòlár; • ' . . •

d) gestão da documentação oficial e patrirnônio.arquiyística local; ■ .

e) preservação, da memória dá .cidade no pláno estético^ paisagístico, de seu-patrimônio
histórico, cultural,, artístico e arquitetônico; • ^ -

.  f) concessão de títulos honoríficos,' ojitorga dè'.fionrarias, prêmios ou' homenagens a
pessoas'físfcas ou jurídicas que,- reconhecidamente, tenham prestado serviços ao Município;^

g) éxaminàr e emitir pareeer sobre ps processos referentes às ártes, aos esportes e às
atividades de lazer, recreação e turismo.

III - examinar e ernitir parecer sobre os processos Tefererites ao meio'ambiente e matérias,
rurais, em.éspecial sobre: - ; . . ,

-  a) flora, fauna; recursos naturais, saneamento, poluição, contaminação, radiação, ou
qualquer outro que possa comprometer o equilíbrio ecológico Ou degradação, ambiental;- A

b) atividades econômicas desenvolvidas no Município; -
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c) abastecimento de produtos. , ■ , ^ ' , ' ' ! : ,

,  Art. .70. É vedado, às. comissões permanentes, ao apreciarem proposição oü quàiqüer
matéria submetida a exame, opinar sobre o que não seja de sua-atribuição' específica. " .

Art. ,71. - É obrigatório o parecer das corhissões . permanentes . nos assuntos de sua
competência, ressalvados os casps previstos rieste Régimentò. . - .

Subseção III

,  ' Dos Presidentes, Secretários E Suplentes

. Art. 72. As comissões permanentes, logo que constituídas, reunir-se-ão para eleger seus.
,  respectivos Presideritéj, Secretário e Suplente. .

Art. 73. Ao Presidente da comissão permariente compete: , ' ■ ' , - ~

I - convocar reuniões da comissão, com antecedência mínima de vinte e quatro'horas,
avisando, obrigatoriamente,'a todos os integrantes da cprhissão; '

II - convocar audiênciaS'públicas, ouvida a comissão;' . -. . / ^

. III - presidir ás reuniões e zelar pela ordem dos trabalhos; ' ■

IV - convocar reuniões extraordinárias dè ofícip ou a, requerimento da rnaioria dps
membros da comissão; ' ' .

V - determinar a leitura das atas das reüniões dá comissão; •

VI - receber as matérias de competênciá da comissão e, ãltemadamente, designar relator
entre tPdos os membros presentes na reunião, obsei-vada a òrdem crpnológica de apresentação è
assegurada igualdade na distribuiçãp dos,processos; " ' - _

VII - submeter á votação as .questões de cPmpetência da^comissão, debater e proclamar .o
resultado das eleições; ' ' V '

'VIII-zelar pela observância-dos prazos cqpcedidps/á comissão; , > _

í  IX - conceder vista das proposiçõe.s, em regime'de tramitação ordinária, pelo prazo
máximo de 2. (dois) dias, aos membros da comissão; . f , , ■ . . — j

\ X - representar a còmissão nas relações com a Mesa Diretora e.com o .Plenário; ' '

- resolver na forma regimental todas as questões de Ordern suscitadas nas reuniões da
.comissão; . - . ~

XII - enviar á Mesa Diretora as matérias da competência; da comissão destinadas ao
conhecimento do.Plenárip; ' ,

;Ç-â à c;i
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XIII - solicitar ào Presidente da Câmara, mediante ofício, providências junto àS lideranças
partidárias, no sentido de serem indicados substitutos para os membros da comissão em caso de
vaga, licença ou impedimento; - . - , , / ;

XIV - anotar no livro de présenç'à.da comissão o norhe dos membrps presentes, ê faltosos, ò
resumo da matéria :tratada e, a conclusão a ,que, tiver chegado a comissão, rubricando a folha ou

;  folhas respectivas. - -

Parágrafo) único: As comissões permanentes não poderão se reunir'durante as sessões da
.'Câmara. ' , , ■. /'■ - ^ ■ - : . ' ' . «■ ■ . • , • '

Art; 74. O Presidente da comissão permanente terá direito a voto, em caso de empate. , , '

Art. 75. Dos atos do Presidente da Corríissão permanente ca]3e,- a qualquer membro, recurso
ao Plenário, obedecendò-se o previsto neste. Regimento, f j

Art. 76. Qüando duas ou-mais-comissões" permanentes apreciarem qualquer matéria, erri
reunião conjunta, a presidência dos trabalhos caberá ao Vereador mais votadd. ' " r.

. . . Art. 77. Ao Secretário compete substitüir o Presidente da comissão permanente em suas
ausências; faltas, impedimeiítos e licehças. ' • .

Art. 78. Os Presidentes das comissões permanentes poderão reunir-se-mensalmente, sob á
presidência do Presidente dá Câmara, para examinar assuntos;de intefesse comum.dás cornissões
e determinar providências sobre o mélhor e .mais rápido andamento das proposições.

•  . ; Art.v79. Ao Secretário da comissão permanente competeT

I- presidir as reuniões da cornissão nas ausências simultâneas do Rresidente; f

,  II7,fazer observar, ós.prazos regimentais dos processos que trámitam na comissão; '

III.- providenciar a publicação dos extràtos "das atas e'dos pareceres"da:comissão, ha
' imprensa oficiai ou no murai da Câmara; ■ "

; IV - procederá leitura das atas e correspondências recebidas pela comissão- . . '

Art. 80. Se, por qualquer razão, o Presidente'deixar de fazer parte da comissão, ou.
renunciar à Presidência, proceder-se-á à nova eíéiçãò, salvo se faltarem, menos de 3 "(três) rneses .

. pára o téimihò da sessão legislativa,.sendo, neste caso, substituído pelo Secretário.

SuBSEÇÃoIV
■ ■■ ' ; ■ Das Reuniões E DE SUAS AtA's' • ■ >

Art. 81'. As comissõès, permanentes reunir-se-ão. as ■quartas-feiras,-a partir das ISbOOm.-
■  (treze-horas), na sede da Câmara! .- - , •
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§ 1-. As. comissões reunir-se-ão extraordinariamente, sempre que necessário, mediante
convocação de ofício, pelos respectivos Presidentes, ou a requerimento da maioria dos membros

.  da comissão, mencionando-se em ambos os casos'a matéria a ser apreciada.

§ 2-. Quando a Câmara estiver em recesso, as comissões só poderão se-jeunir em caráter
extraordinário, para trátar dè assunto relevante e inadiável.

§ 3-. As comissões não poderão se reunir no decorrer .das reuniões-ordinárias, ressalvados
os casos expressamente previstos neste Regimento. , , ■

"  , ' ' ' . ■ " '

-' § 4-. Os horários dás reuniões ordináriás das comissões previstos neste Regimentq poderão
sofrer alterações, médiante consenso entre todos os membros da fespeçtiya comissão, constando
a.delibêração .emata. :

§ 5-. Sendo feriado ou ponto facultativo o dia designádo para as reuniões das comissões'
permanentes,'serão as mesmas realizadas nó. dia útil subsequente.

Art. 82. As comissões permanentes devern se reunir em, local destinadò a esse fim, com a .
presença da maioria absoluta de seus membros. . - ;

Parágrafo único. Quando, por qualquer motivo, a reunião tiver, de se realizar em outro,
■local, é indispensável a comunicação por escrito e,com antecedência• mínima de ,24 (vinte e ,
quatro) horas, a todos os membros da comissão. , ' ' - " ,

Art. 83. Poderão, ainda, participar dqs reuniões das comissões permanentes técnicos de
reconhecida competência na matéria ou representantes de entidades idôneas, em condições de
propiciar esclarecimentos sobre o assunto submétido à süa aprepiação.

Parágrafo único. 'O convite de que trata o capui será.formulado pelo Presidente da
comissão, rnediante iniciativa própria, ou a requerimento de qualquer Vereador. \ -

Art. 84. Das reuniões, das comissões lavraf-se--ão atas com o sumário do que nela houver
ocorrido, assinadas pelos membros presentes. ' > '

Parágrafo único. As atas das reuniões, uma'vez, aprovadas, depois de rubricadas ein todas
as folhas e assinadas pelo; Presidente, e Secretário, serão recolhidás aos arquivos da Câmara. ,

-  ̂ ■ SubseçãoV : . . ' •
;  Dós Trabalhos

^ Art. 85. As comissões somente, deliberarãò, com, a presençá-dá maioria de seus membros.

Art. 86^. Salvo as, exceções previstas, neste Regimento, çada comissão terá o prazo de 10
(dez) dias para emitir parecer sobre qualquer matéria, prorrogável por igual período, pelo

'  Presidente da Câmara, mediante requèfimento devidamente fundamentado. -
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. § 1°. O prazo previsto neste artigo começará a ocorrer na data em que o processo der
entrada na comissão. - .

§ 2°. Recebidas as matérias,' o Presidente da comissão d^ésignará imediatamente
respectivos relatores. ~

os

§ 3°. Õ relator terá o prazo iniproiTogável de 8 (oito) dias para se manifestar, por escrito, a
partir da data da.distribuição. ■ / ^ ~

§ 4°. Em caso de pedido de vista, será concedido o prazo máximo e improrrogável de 2
(dois) dias comdos, observado.p limite do prazp estabelecido no caput deste artigo!

.  § 5°. O pedido de vista só será'concedido depois de o prpcesso ser devidamente relatado. ,

§ 6°. Não serão aceitos,pedidos de vista para processòs em fase de redação final.

Art. 87. Decorridos os prazos,previstosmo artigo anterior, deverá o processo ser devolvido
à Secretaria, com oü sem parecer e, ria falta deste, o Presidente da comissão declarará o motivo..

A.rt. 88. Dependendo o parecer de exáme de qualquer outro processo ainda não entregue à
comissão, deverá seu Presidente requisitá-lo ao Presidente da Câmara; neste caso, os prazos
estabelecidos neste Regimento Interno ficarão sem fiuênçia, por 10 (dez) dias corridos, no ,
iriáximo, a, partir da, data dá requisição. .

Parágrafo único. A entrada do processo requisitado pela comissão antes de decorridos os
10 (dez) dias a que se refere o caput dará continuidade à fluência do prazo interrompido.

.  Art. 89. Caso o. parecer dependa da realização de audiência pública, os prazos
estabelecidos neste Regimento Interno ficam sobrestados por 10 (dez) dias úteis, pará a sua
realização. • . ■ ■ ' .

Art. 90. Deçòrridos os prazos de todas as comissões para as quais tenhairi sido enviados,
poderão os processps ser incluídos na ordem dò dia, com ou sem parecer, pelo-Presidente da
Câmara, de ofício, ou', a requerimento de qualquer .Vereador, independentemente do
pronunciamento do Plenário. . .. - . '

Parágrafo único. Para os fms fio' disposto neste artigo, o Presidente da Câmara, se
necessário, determinará a pronta tramitação do processo. . .

Art. 91. As coriiissões permanentes dèverão solicitar ao Executivo, por intefrnédio do
Presidente da Câmara-todas as infonnações julgadas necessárias.

. § 1-. O pedido de inforrriações dirigido ao Executivo interrompe os .prazos previstos neste
Regimento Interno. ^
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.§ 2-. A intemipção/mencionada no parágrafo anterior cessará ao cabo de 30,.(trintá) dias
corridos,, contados da data em que for expedido o respectivo ofício, se o Ex;ecutivo, dentro deste .",
prazo, não tiver prestado as informações requisitadas.

§ 3-. A remessa das informações antes de. decorridos os 30 (trintá) dias dara coritinuidáde'.
■ ao prazo interroinpído. . ' . . .f .

§ 4,-. Além das informações prestadas, somente, serão incluídos no processo sob exame da
comissão permanente,os pareceres: desta emanados e as transcrições das audiências: públicas;
réalizadas. ' . ■ ' • ■ ■ i

Àrt. 92.'Q recesso da Câmara interrompe todos os prazos considerados nesta Subseção.

Art, 93. Quando qUaIqüer,processo for distribuído a mais de uma comissão, cada qual dará'
seu parecer separadamente, duvida enj primeiro lugar a Comissão de Constituição, Legislação,

/ Justiça e Redação quanto ao aspecto legaL ou constitucional-e, por . último^ a de Orçamento e^
Finanças, quando for o caso. ' , . ' • . . ■ . . ..

Art. 94. Mediante comum acordo de, seus Presidentes, ern caso de urgência justificada, ^
poderãoi ás comissões permanentes realizar reuniões conjuntas para exame dç proposições ou
qualquer matéria a elas submetidas,, facultando-se,'neste caso, a;, apresentação de parecer
conjunto. ' ' ' . ' " ■ ■ . • ' ' ■ ' - .

-  . Art.: , 95. A manifestação de- .uma comissão sobrè determinada matéria não exclui a " .
possibilidãdé demova mánifestação, mesmo em proposição de sua autoriaj se o Plenário assirri

. -deliberar. , ^ ,

Art. 96. As disposições estabelecidas ríesta Subseçãò não se .aplicam aos projetos bom .,
'  prazo para apreciação estabelecido em lei. v ~ ■

■  . .."SubseçãoVI A • ■
.  - Dos Pareceres ,

.  Art. ,97. Parecer é o pronunciamento da comissão sobre qualquer-matéria-sujeita ao seu
éstudo." - - , - ' ■ ■ _ 1 ^

V  ■ .

:  § Í-. Salvo .oS'Casos expressarnente previstos'neste Regimento, o parecer será escrito e
"  constará de.3 (três) partes":, . ; ■ • . " . ,

I -felatóríó'em que sé fam exposição'da'matéria em"exãme; A-

II - conclusão do relator em termos sintéticos, com a sua opinião sobre a. conveniência da
• aprovação"òu rejeição, "total õu parcial, da matéria, é quando for o caso, oferecendo-lhe
' substitutivo ou emenda; ' . _ , . . . . . , • , --

III - ;a decisão da comissão, ,com a assinatura dós membros que votarem- ã favor ou coritra.. -
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§ 2". É dispensável o relatório: nos pareceres substitutivos, emendas ou subemendàs. ,

§ 3-. O, Presidente da C^ara. devolverá à comissão o parecer jescrito'. que , não atenda às
exigências deste artigo, para o fim de,ser devidamente redigido. ,

Art. 98. Os pareceres verbais daüos' em Plenário, bem eomo suas retificações, nos caisos
expressos neste Regimento interno, obedecerão-às seguintes normas: - ^ ^ ■ , ' , ' .

,  I - o. Presidente dá .Câmara , Municipal convidará o Presidente da. comissão á relatar oü
rdesignar relator para.a proposiçãò; -

II— o Presidente dá comissão õu .ò relator designado dará o parecer e,. se não. houver
qualquer.'manifestação, contrária por parte dos demais meinbros da comissão pmsentes no

: momento no Plenário, o parecer será tido como o parecer da coníissão; . ..

III -'ha.vendo rnanifestação contrária imediata de qüalquer membro da comissão presente
nq .Plenário, o Presidente da Câmara Municipal tomará os .vptos dos membros,da comissão
presentes, sendo .considerado, como parecer o resultádo da maioria dos votos' obtidos;

ly T na hipótese do inciso, anterior, será assegurado ap membro da corhissão o tempp de, 15
(quinze) minutos para prolatar seu vPto em separado; - /' - -

,y - no caso.de empáte prevalecerá o voto do Rresidehte dá comissão. .

Parágrafo único. O parecer, verbál poderá ser posteriormente levado" a temíp, nos cásos e
ná forma previstos neste Regimento Interno. . . .

Art. 99. Os. membros das còmissões pemianentes .emitirão seu juízo sobre'á manifestação
do relator, mediante votó:

.  .§ 1-. O relatório sorhente sèrá-.íransformado ern parecer se aprovado pela-^ maioria dos
membros da comissão. . • . , '" .

§'2-. A simples aposição da assinatura, sem qualquer outra observação, irnplicará a
concordância total dó signatário com a híanifcstação do relatóf. A - '

§ 3°. Podèrá o membro, da comissão, permanente exarár voto em separado: - .

I - devidamente fundamentado pelás conclusões, "quando. favorável às conclusões do
■ relátor, mas cpm diversa fundamentação; ' . ' . ' ' . ■

II - adifiyanóo,. quando favpráveh às conclusões do'.relator, rnas ácrèscentando novos,
afgimientos. à sua fundamentação; ;

'III- contrário às conclusões do relator. . .. . /■
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§4-0 voto do relator não acolhido pela maioria dos membros da comissão constituirá .. -
voto vencido. ■ ~ -, /■ " ' . ■ "

§ 5-. O voto em separado, divergente Ou não dàs conclusões do relator, desde que acolhido
pela maioriâ da comissão, passará á constituir seu parecer. " . .

§ 6". Em caso de empate, prevalecerá o voto do Presidente da comissão. • . . ' '

Art. 100. Para emitir parecer verbal, nos casos expressaihente. previstos neste Regimento, o ' ;
.relator,: ao fazê-lo^ indicará sempre os. nomes dos mempros da comissão ouvidos e declarará ■
quais ps que se manifestaram favoráveis e quais os contrários à proposição.' : ; • ' . ,

Art.- 101. , Será arquivada proposição cujo parecer da Comissão de Constituição,
Legislação, 'Justiça e Redação cpnpluir pela inconstitucionalidade, pela ilegalidade ou pela
antijuridicidadé. . i/ . ; ' ■ L ■

■  -'Parágrafo tímco. .0 parecer mencionado" no caput poderá ser'rejeitadp em'Plenário pelá
ihaioria absoluta dos Vereadores, mediante requerimento dé 1/3 (úm terço) dos'membros do
Poder Legislativo.. . . . . V \-

Art.,102i Sálvò nos casos expressos neste Regimento Interno, as proposições^serão levadas ^ '
sernpre a Plenário-acompanhadas, dos pareceres com aposição dé assinaturas doe membros das ,
coihissões permanentes.,

SubseçãoVII •
Da Vacâncià, Licenciamento eiWediméntqs ^ ■

, . Art. 103. A vacância,das comissões permanentes verifícar-se-á com a:

L-renúncia; - - ' \j , , \ .

II - destituição; - .. . ■- ' , . ' • '

.  III - pèrda do mandato,de Vereador. ' , , - . ' V ■ ;

,  §1-. A renúncia de qualquer membro da comissão permanente será ato irrevogável, desde,
que formulada por escrito e dirigida â Presidência da Câmara. ., , ,

- § 2". Os membros das comissões permanentes serão destituídos cáso deixem de '
comparecer, injustificadamente, a 3 (três) reuniões éonsecuti-vas., '

§,3-., As faltas, às reúriiões das comissões, permanentes poderão ser justificadas, no prazo ide
5 (cinco) dias da ocorrência dó justo motivo, aplicando-se, neste caso, a regra regimental sobre
as faltas dos Vereadores. ^ ' ; " , ' ~
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§ 4". A destituição do eárgo na comissão permanente dar-se-á"^por simples réprésentação de
qualquer Vereador,, dirigida aó Presidente da Câmara, que, após comprovar a ocorrência das '
faltas e a sua não jlistificativà ern tempo hábil, declarará o cargo vago. ■ . . ̂

; § 5-. O Presidente de comissão pefrriànente poderá ser destituído quando deixár de. cumprir f
decisão plenária. ■ ' ' . ' .

§ 6-. A destituição do Presidente da^cojnissão será mediante processo sumário,,iniciado '
através de representação subscrita por qualquer Vereador. .

§ 7-. Ao Presidente da comissão será assegurado o exercício do contraditório- e da ampla
defesa, no prazo de 10 (dez) dias,- cabendo a decisão final ao: Presidente da Câmara. ,

§'8-. O Prêsiderite da Câmara , preencherá, por nomeação, as vagas verificadas' nas
comissões permanentes, de acordo com a indicação do líder do partido respectivo, não podendo a , ,
nomeação recair sobre o renunciante ou o destituído.- ' ' ' ! - .

Art. 104. O Vereador que sè recusar a participar das confissões permanentes,' ou for •
renunciantè ou destituído de ̂qualquer, delas, não poderá ser nomeado para integrar Comissão
Temporária de Representação da Câmara até o final da sessão legislativa. . '

.  - Artí 105. No caso de licença ou impédimento de qualquer membro das comissões '
permanentes, caberá aò Presidente da C^ara a (designação do substituto, mediante indicação do
líder do partido ou bloco a que pertença o Vereador licenciado ou irripedido. - )

Parágrafo único. A substituição perdurará enquanto persistir a licença ou o impédimento.

Seção lil r>
Das Comissões Temporárias ;

■  . , ■ ■ SubseçãoI . f
Dispòsiçôes Preliminares

Art. , 106. As comissões temporárias são aquelas constituídas com finalidades especiais e
que se extinguem com o térrnino da legislatura ou antes dela, quando atingidos os fins pára ps
quais fóram constituídas. , . . ̂  - - , , ^ ■

f  Art. 107. As comissões terriporárias poderão\ ser: ' '

■  I - de Assuntos Especiais; .

II - de Representação;, - - . ' ' ,

III r Processantes; ' .

IV-Parlamentares de inquérito. , , ,
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^  i Das (Comissões DE Assuntos Especiais

Art. 108. As Comissões de Assuntos Especiais são aquelas destinadas à elaboração e
' apreciação de estudos de problerrias municipais e à tomada de. posição da' Câmara em assuntos de

reconhecida relevância. ^ \

§1-. As Comissões de Assuntos Especiais serão, constituídas de três membros mediante
•  apresentação de requerimento, aprovado por maioria simples na fase do, èxpediente da reunião. ,.

§ '2-. O requerimento que alude õ pai;ágrafo anterior, independentemente, de parecer, terá
uma única discussão e yotação na ordem do dia da mesma reunião de sua apresentação.

§ 3". O requerimento que propoe a constituição da Comissão de Assuntos Especiais deverá
indicar, necessariamente: , . - i . ^

a) a finalidade, devidainente fundamentada; , ■ c

b) o prazo de funcionamento. . ' , . • >

§ 4-. Ao Presidente^ da Câmara caberá mdicqr os Vereadores que comporão a Comissão de
■ ■ Assuntos Especiais. • j ■ ..i ^

-  , § 5°. O primeiro qu o único signatário do requerimento que propuser a^ criação da
Comissão de Assuntos Especiais obrigatoriamente dela fará parte, na qualidade de- seú
Presidente. . ' ' , > '

.  § 6^. Concluídos seus trabalhos, a Cdrriissão de Assuntos Especiais elaborará parecer sobre
a matéria, que será protocolado ná Secretariá. da Câmara, para Sua leitura em Plenário,,na
primeira sessão ordinária subsequente. . ■ - ■ ■ . ■ ..

§ 7-. Do parecer será extraída cópia, pela Secretaria da Câmara, para o Vereador que a
. solicitar. ' . . ' ; - ■ ■ ' . \

,  § 8,-. Se a Comissão de Assuntos Especiais deixar de concluir seus trabalhos dentro dó -
prazo estabelecido, ficará automaticamente extinta, salvo se o Plenário houver-aprOvadq, em

' tempo.hábil, prorrogação de seu prazo de fúncionamento átrayés de projéto de resolução. ,

Subseção III

Das Comissões de Representação

■  Art. 109. , As Comissões de Representação^ têm por finalidade representar a Cârnara em
atos extemos, de caráter, social ou cultural, inclusive participação em congressos, sendo
constituída por três membros. ' - ' .

§ 1-. As Comissões de Representação serão constituídas: '

m a r.^a,



1*3

MuhÍGÍpal de Guaçuí
Éstadò do Espirito Santo

CMG ES

FLS

a) mediante projeto de resolução, aprovado por maioria.simples e submetido aídiscussão e,
votação'única na ordem do dia da reuniãcx^eguinte à de sua,representação,,se acarretar despesas;

,  b)^mediantè simples requerimento^ submetido a discussão é votação única na fase dó
■ expediente da,mesma sessão dè súa apresentãçãOj quando não.acarretar despèsas.

§ 2". No caso da alínea a do parágrafo anterior, será obrigatoriamente ouvida a Comissão
. .. de Orçamento e Finanças, no praizo de 1 (três.) dias, contados da apresentação do projeto

■  ' respectivo. ■- ' ' ' •. > ' ■ •. i , j'

' § 3-. Qualquer que,seja a forma de constituição'da Cómissão de Representação, o atO\
, constitutivo deverá conter: . ;

a) a finalidade;' \ -; , . , ~

b) o prazo dé duração. ■ : , - : ' - ■

,  §,!,4". Os membros, da Comissão de Representação s.erão.nomeados pelo Presidente da.'
;■ . .Câmàra. ■ " • , .j,'. ■ . ,/. ■ ■ ' ^ i' ■ . ,

§, .5^ A Comissão de. Representação será sempre pfesidida pelo único ou primeiro, dos -
signatários da resolução ou requerimento que a criçu, quando dela não fizer, parte o Presidente óu

-'vo Vice-Presidente da Câmara. \ ■ ■ / ' . - - . ' . • '

-  . § 6^. Os membros da Comissão de Representação requererão licençá ao Presidente, quando. .
•necéssária. . . -V': ' ■ . . ' ' ' ' - \ .

-. § 7-. Os membros da Comissão de-Representação,, constituída nosfermós dá álínea a dò §
1°, deverão apresentar- áp Plenário relatório .das atividades,- desenvolvidas durante a.
representação, bem. como a prestação de contas das despesas efetuadas, no prazo .ipáximo de 10
(dez) dias apóá.o seu término. . .

' § 8-.-Durante o recesso haverá umá Comissão .de Representação na Câmara,' eleita na -
última sessão, ordinária do período legislativo, com atribuições,definidas rio ato de designação de

:  seus membros. . - '

A  ' . Subseção IV ' ^
;  Das Comissões Procéssantes .

.  . .Árt, 110. As Çomissões.Prdçèssántes serão constituídas com as seguintes finalidades:

I apuração das infrações político-administratiyas dò Prefeito Municipal; • • . .

II- apuração das faltas ético-parlaníeritares'dos Vereadores;,.' y . '

III- destitúiçãò dos mernbros da Mesa Diretora.
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-  ̂ Art. in. Os trabalhos das Comissões Proòessantes serão, regidos pelo disposto neste "
Regimento Interno, na Lei Orgâniea Municipal e em legisláçãò específica. ' , ' i

\  Subseção V ' ''' \ '
DÀs Comissões Parlamentares DE Inquérito . . -

Arf. 112. Ás Comissões. Parlamentares dci Inquérito, que , terão poderes de investigação , .
próprios de autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas
nos-termps e com. a finalidade prevista ha Lei Orgânica Municipal. .

§ 1-. A denúncia sobre irregularidade e a .indicação de provas a serem produzidas; déverão
constar dó requerirrientò que solicitar a constituição da Comissão Parlamentar de Inquérito. . ,

§ 2-.'O requerimento de .constituição devera conter, ainda: ^ ^ -

a) a finalidade para a qual se quer constituir a. comissão, devidarhente fundaméntada e .
justificada; ' . ; ' - - L ,

.  b) o prazo dé funeionamento, que não podèr.á ser,superior a 90 (noventa) dias; . , ; '

e) á indicação, se for o caso, dos Vereadores que servirão como. testemunhas.: . . ■

,  Árt. 113. Aprovado o requeriniento hos terfrios do artigo anterior, á Coinissão Parlarnentar ■
de Inquérito, que será corhposfade,3 (três)membros, será constituída por ato da presidência, que ;
nomeará.seus membros por indicáçãô dos líderes de bancadá. ^ ; ' , ' ' , •

.  , , § 1-: Cónsidèrar-se-ão impedidos de atuar nesta cómissãój os Vereadores que.estiverem
envolvidos no ,fató'a ser ápurado; bem como aqueles que tiverem interesses pessoais na apuração ,
e, ainda, aqüéles qüe forerh indicados no requerimento ̂ de constituição . para semf como V
testemunhas. ' , ^

§ 2°. O prirneiro signatário do requerimento que propôs a çonstituição da Cornissão ;
Parlamentar de Inquérito fará, parte, obrigatoriarnenté, de seus trabalhos," corno um de seus.
membros; , , ' ■ • • . „ ,,

§ 3VNão: havendo acordo das lideranças'no tocante à indicação dos rhenibros da Comissão
-Parlamentar de Inquérito, o Presidente decidirá á composição da mesa respeitando a proporção
;dasbaneádas. ■ . ' ' ; ; ^ ■ • . . ■ " .

,; Art. 114. Não se constituirá Comissão Parlamentar de Inquérito ènquantó estiver em'
funeionamento na Câniara MünicipaLoutra-comissão apurando denúncias ou fatos idênticos. -

Art. 115. Constituída a Còmissão Parlamentar de Inquérito, seus membros elegerão, na
primeira reunião realizada, é dentre os"Vereadores nòfneados, p Presidente e respectivo relátor.

.Parágrafo único, j^o Presidente da Córnissãó Parlamentar.de Inquérito é atribuída a ■
corhpetência,de representar a cornissão. , , ;
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.  Art. 116! A Comissão Parlamentar de Inquérito reunir-se-á, : preferencialmente, nas
dependências da Câmara Municipal,"cabendo ao seu Presidente-determinar a data e horários, das

.reuniões. ' ■ " ' ■ ■ '

§1^. Fica facultado àp Presidente da comissão requisitar, se Jor o caso, funcionários da.
Câmara, para secret^iarem os trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito.; i . i!

§-2-. Fm caso é devidamente justificado, poderá-o "Presidente da comissão requisitar iao
, Presidente da Câmara o assessoramentó dos trabalhos .da- Comissão Parlamentar de Inquérito, por
profissionais técnicos na matéria em exaíne desde que a própria Câmará Municipal não qs tenha ■
em seu quadro. ' ,

Art. 117. As reuniões da Cornissão Parlamentar de Inquérito somenfé serão realizadas com
a presença da rnaioria absoluta de seus rnembros,

§1-. As convocações para as reuniões da Comissão Parlanlentar de Inquérito deverão ser.
recebidas pelos seus membros com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas,; salvo em
caso.de reunião extraordinária, desde que justiílcada-a.urgência da convocação. ''

•  § 2°; Seus mernbros, em caso dè ausência,., deverão, justificar o motivo do.nãp,
comparecimcnto ao Presidente da Comissão Parlamentar, de Inquérito, na primeira reunião

.  subsequentéàausência., f ̂  ,• , ^ ! , . '

Art. Í18. No exercício de. shas atrib.uições' e no 'inferèsse- da investigação, poderá a
Comissão Parlamentar de Inquérito, por meio de seu Presidente:

I-determinar as diligências que áe fizerenl neeêssárias aos seus trabalhos;

II - convocarão tomar dépòimento de autoridades. municipais, bem como de qualquer
cidadão,.intimar testemunhas e inquiri-las. sob.compromisso; . " ' . /

III - requisitar dos responsáveis pelas répartiçõés públicas municipais e entidades.
descentralizadas a exibição de doeumentòs e a prestação dos esclarecimentos necessários ao
desenvolvimento dos seus trabajhos; , ' f . , ' - . ■

IV - requerer a intimãção judicial ao juízo competente, quando do hão compareeimento do i
intimado perante a Comissão Parlamentar de Inquérito por 2 (duas) convocações consecutivas.

Parágrafo únicò.' É de . 15 (quinze) dias,, prorrogáveis por igual pèríodo, desde que
dévidaménte solicitado- c justificado, o prazo pára que qs Secretários Municipais, os agentes
políticos e os responsáveis pelas entidades da, administração indireta prestem as informações/e ,
encaminhem os dóeumentos requisitados" pela Cornissão Parlamentar de Inquérito, nos tenhos dá
Lei Orgânica Municipal. ' ' . . , ̂  ' v

-  Art. 119. Todos os documentos encaminhados à Cornissão Parlamentar dednquérito,,bern
cómó convocações, atos da Presidência da comissão é diligências, serão .transcritos e autuados
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em processo-próprio, em folhas numeradas,' datadas e rubricadas" pelo Presidente da Gomissão.
Parlamentar de Inquérito que será seu responsável até o término dós trabalhos. -" . .

Parágrafo único. depoimentos .tomados de autoridades ou de testemunhas, além da
' assinatura dos membros presentes ao ato, , deverão conter, obrigatoriamente, a asMnatura do
depoente. > r , ' ,, - - • - , .' , ■ " .

Art. 120. Se a Comissão Parlamentar de Inquérito não concluir os seus trabalhos, dentro
do prazo estabelecido, ficará automaticamente extinta,, salvo, se o Plenário houver aprovado, por
maioria absoluta e antes do término dó prazo, , a requerimento de membro da comissão, a
prorrogação do prazo pára seu funcionamento. ' ,

§ 1-. O requCriménto que solicitar a-prorrogação de prazo para a conclusão dos trabalhos
da Comissão Parlamentár de Inquérito será apreciado na mesma sessão de sua apresentação. ,

.  § 2-., Somente será admitido lim pedido de prorrogação na forrna estabelecida pelo caput
deste artigo, não podendo o prazo de prorrogação ser supéripr àquele fixado originalmente para
funcionamento da Comissão Parlamentár de Inquérito. .

Art. 121. A Comissão Parl^entar de inquérito concluirá seus trabalhos através de
relatório final, que deverá conter: '

a) exposição dos fatos submetidos à apuração; . ■ ^

b) exposição e análise das provas colhidas; ;

c) conclusão sòbré a comprovação ou não da existência dos fatos; ^

'  d) conclusão sobre a autoria dos fatos apurados, se existentes;-

e) sugestões das medidas a serem tomadas, devidamente fundamentadas e'justificadas, ■
indicando as autoridades e pessoás que têm competência para a adição das providências
sugeridas.- . - ' ' ;

Art. 122. Elaborado o relatório, este deverá , ser apreciado ení,'reunião da Comissão
Parlamentar de Inquérito, previamente agéndada. , '

§ 1-. A simples aposição da assinatura, sem qualquer observação, implicará a concordância ,
■total do signatário com os termos è manifestações do relator. .

§ 2°. Poderá o membro da comissão exarar voto em separado_nos termos deste Regimento
Interno. - " ■ - . •

Art. 123. Se o relatório a qíie se refere' o ártigo anterior não for acolhido, pela'maioria dos
membros da Comissão-Parlamentar de Inquérito, será eonsiderádo como rejeitado.

§ 1-. Eventual voto divergente será apresentado, em separado, e apreeiado^em seguida. , ,

3-
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§ 2-. o voto acolhido pela maioria dos membros da comissão será considerado o relatório
, final da Comissão Parlamentar de inquérito. 1' ^

.  Art. 124. O relatório final da Coniissão Parlamentar de Inquérito deve ser assinado pela
■maioria absoluta dos membros da comissão, facultando-se aos discordantes a apresentação de
voto, em separado, devidamente fundamentado. . .

. Art. 125. Aprovado e assinado nos termos deste Regirnento Interno, o relatório final será
devidamente protocolado ná Secretaria Administrativa da' Câmara Municipal, devendo o
Presidente da Comissão Parlarnentar de. Inquérito comunicar, em Plenário, a , conclusão dos
trabalhos da comissão. . " - • ' ' . ;

. Parágrafo único. O relatório final será lido pelo relator da comissão, duránte o expediente
da primeira reunião ordinária subsequente, ressalvadas as hipóteses previstas, neste Regimento
Intemo. - '

Art. 126. Deverão ser anexados ao processo da Corhissão Parlamentar de Inquérito cópias
do relatório final e do voto Ou votos em separado, beni como do ato da presidência que registra o-
fim dos trabalhos da comissão. ' ■ ' . ' , , ,

Art. 127. A Secretaria Administrativa da Câmara Municipal fornecerá cópia do relatório
final, da Comissão Parlamentar de. Inquérito, aó Vereádpr que, mediante, requerimento, solicitá-
la. ■ ■

Art. 128. O relatório "final independerá.de apreciação fio Plenário, devendo p Presidentefia
Câmara dar-lhe encamihhamehtp de acordo, com as recomendações nele propostas ou autorizar o
seu devido arquivamento.^ ■' , ■ v

CAPÍTULO V
DOSVEREADORES

^  ' SeçãoI ~ ■ ■
,  ' Do Exercício DA VEREANÇA fi

'  " Subseção I,
Dos Deveres E Direitos

Art. 129, São deveres do Vereadpr, além de outrps previstos na Constituição Federal e na .
Lei Orgânica Municipal: . , -

.  ■ - ' ■ ; ■ . , ' - ^ ■
I - respeitar, defender e cumprir as Constituições Federais è'Estaduais, a Lei Orgânica

Municipal e dpmais leis; . . ^ ' ^ . • . . _

II - agir com respeito ao Executivo e ao Legislatiyp, colaborandp para o bom desempenho
de cada um desses Poderes; ' . ^ ,' . • ' ' A

III - usar de suas prerrogativas éxclusivamente para atender ao interesse público;

■-de'YG'ua"ç*ii í
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. IV - obedecer às nomias regiméntãis; , ' ' . . ,

V.- representar a comunidade, comparecendo convenientèmenté trajado, à.hora regimental,
. nos dias designados^pára a abertura das sessões;, v .

.VI - participar dos trabalhos do. Plenário , e comparecer às , reuniões. das . Comissões
' Permanentes ou Temporárias, das' quais seja integrante, prestando informações, .'emitindo
pareceres, nos processos que lhe forem distribuídos, sempre corii observância dos prazos
.regimentais; i , .'■/ ^

- ^ VII - votar as proposições, subrríetidas à deliberação da., Câmara, salvò,; quando tiver
■" 'interesse pessoal na deliberação; ' , . ' , ' ,

■  . VIII - desempenhar os encargos quç lhe forem átribuídos, salvo motivo fundamentado .
apresentado junto à Presidência oü à Mesa, conforme o caso; ' '

.IX -.propor à Câmara todas as medidas-que julgar convenientes, aos, iiiteresses do
Município e à-segurança e ao bem estar da comunidade, bem como impugnar as. que Ihè pareçam'
contrárias ao interésse público; . . " , ' ■ - '

'  X comunicar-suàs faltas. ou ausências, quando .tiver rhotivO justo para deixar de
comparecer às'sessões pleiiárias ou. às reuniões das comissões;' ; ■

XI - desincoippatibilizar-se, nos casos, previstos na Constituição Fedèral e na Lei .Orgânica
Municipal; - ~ . -.V- . . ,

'  XII - fazer declaração pública de bens, no ato da posse e ao término do'mandato, conforme
• determinado em legislação federai:-, . ' ■ , , . . . -

Art. l30. São direitos do Vereador,, alérn de outros previstos na Constituição Federal e na "
.'Lei Òrgânica Municipal: ' ^

.1 - inviolabilidade por súa opinião, palavras e votos, no exercício de; mandato é na, , • ■
circunscriçãodoMúnicípiò;' . . • ú •

-  i

.II-"remuneração condigna; .

Iir r licenças-, nos termos da Lei Orgânica Municipal; / . .
"  ■ ■ i -ú , ■ - ' ■ ' ' '' ■ ■ " .

.  IV -'participação de todas as discussões e deliberações do Plenário; . ■

y - votar e ser. votado na eleição, e .destituição da Mesa Diretora e das'comissões
permanentes; . ' ' . ' . , / J'

V  VI- apresentação de proposições.que visem ao interesse coletivo; ;. ' - ' .

VII - concorrência aos cargos da Mesa Diretora e das comissões permanentes;
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VIII - participação das comissões temporárias;

,  IX - tiso da palavra nos casps preyistos iieste Regimento; ■ '

-  X-.participação de audiências públicas na câmara. " '

-■ ArtCl31. A Prêsidência da Câmara compete zelar pelo cumprimento dós deveres, bem
como tomar, as providências necessárias à-defesa, "dós direitos dos Vereadores, quando. nO .
exercício do mandato. ^ ! ' ' ' m- , .

•  ■ ■ SeçãqII 'V • /" ' ■ . ' ■
Dò'Subsídio ■ ■ ■ ■ y Ç "

,Art. 132. .0 Vereador faz a. subsídio único fixado em conformidade bom o disposto na
■■Constituição Federal e na Lei ÒrgânicaMunicipal. - , ' C.

V, ■ ■ • SEçÃ^iir ■ L. ^ ~
Das Vedações E DAS Incompatibilidades '

Árt. 133. O Vereador não poderá atentar,contra asrvedações e.incompatibilidàdes previstas í,
na Lei Orgânica Municipal. ' , ' . , ■ ' , - • . ^ ^

,■ . ■ V ■ . ■ . seçãoiv,' ,
Do Decorq Parlamentar ;

" Art. 134. São-condutas incompatíveis com o decoro parlamentar, puníyeis com a }
■ advertência verbal: ■ , , - .■ '

I - inòbservar os deveres inerentes ao niandato; . ' - ' " ■ " i

II - praticar atos que inífinjam as regrãs de, boa conduta nas dependências da Câmara
Mimicipal; . ; ' ^ ' -v ' ' ' " i " ' /

\ III- perturbar a ordem das reuniões.das sessões iegisbtivas e dás corriissõês. ^

. Parágrafo único. Â advertência verbal será aplicada erii, sessão,: pelo Presidente da Câmara;
ou dê comissão, no âmbito desta, ou por quem.os substituir,, ásségurada a ampla defesa. , '

,Art. 135. São. condutas incompatíveis com ^ o dçcoro parlamentar, puníyeis com a
advertência escrita: . ^ , . V - ■

I - usar, em. discUrso ou .proposição, expressões que contenham incitamentos à pfática de
crimes; . , _ ;■ ^ - , ; . , ' ,.L ' ' f

"  II - praticar ofensas físicas-òu morais; na sede da Cârriará, a outro parlarnentar, a Mesa ou
■ comissão, bem como aos seus respectivos Presidentes.,. . _ • - '
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Parágrafo mwzco. A advertência escrita será iiiippsta pela Mesa Dirètora, assegurada a'
ampla defesa. • ' ' . '

Art.. 136. São condutas incompatíveiscom o decoro' parlamentar, puníveis com a
'  suspensão do mandato:' ' . ' ^ . ■ ' - ■ . - ^ ■

,  I- reincidir nas Hipóteses previstas nò artigo anterior;' . • : '

,  , II - revelar conteúdo,de debates ou deliberações qlie a Câmara ou cómissão haja resolvido
, manter secretos; ' ■ ■ j . . ; - ' ■

III i revelar informações é documentos oficiais de-caráter reservado, de" qüe tenha tido
conhecimento na.forma regimental. ^ ' , -

.  Parágrafo A penalidade. prevista neste artigo será aplicada pelo Plenário, por '
- maioria absoluta e escrutínio secreto^ assegurada a artipla defesa. ■ , , - .

Art 137. Além-dos. casos previstos na Lei-'Orgânica Municipal, a reincidência nas ■
hipóteses previstas-no artigo anterior ensej a a cassqção dó mandato de Vereador.

Parágrafo único. O processo de què trata este artigò obedecerá ao disposto na Lei:
. Orgânica Municipal, neste Regimento Interno e érn legislação específica.,

.  . Art.'138. Quando,:no. cürso de uma discussão, üm Vereador for acusado de ato que ofenda
sua honorabilidade, poderá solicitar ao Presidente da Câmara ou à comissão,, que mande apurar a ;

^veracidade da árguição è aplique.sanção cabível ao ofensor, no caso de improcedênçia! da r
acusação. - ' ■ ^ . - " .

Seção V - . ; ,
".'v; 'DasVagas .\

;  - Art. 139. As vagás na. Câmara Münicipál,daf-se-ão por extinção ou perda do mandato do
Vereador. . 'AL -■ ■ '

Art. 140. Os casos e o procedirnentó para declaração da extinção dó mandato do Vereador
operar-se-ão de acordo corn o disposto na Lei Orgânica Municipal.

Art. 141.^, As faltas ético-parlamentares do . Vereador são as definidas na. Lei Orgânica
Municipal.. , - ■: ,> , \ ' "■ '

' • Parágrafo único. . O de cassação, do mandato do Vereador, pela Câmara . .
Municipal, será promovido conforme determina a Lei Orgânica Municipal e a legislàçãó.
específica. ' v >• ' -

• • L
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■  .Seção VI

Das Faltas E DAS Licenças

Art. 142. Será atribuída falta ao Vereador que não assinar o livro de presença até o início
da ordem do dia e participar dos trabalhos'do Plenário,, salvo, motivo justo aceitò.péla Câmara
Municipal. • .

§1-. Para efeito de justificativa das faltas, consideram-se motivos justos:' ■

I - doença;

II - luto ou casamento;^ ' . "

III - missão oficial no interesse do Poder Público. . . , , '

§ 2-. A justificatiYa das faltas far-se-á mediante requerimento fundamentado, dirigido ao
Presidente.da Câmara que o decidirá, nos termos deste Regimento Interno; A

Art. 143, O Vereador poderá licenciar-se nos casos 4ispõstos ria Lèj Orgânica Municipal.

Art. 144. Os requerimentos; de licença deverão ser apresentados e, posteriormente,
deliberados no expediente da reunião de sua apreséntação.

§1-. O requerimento de licença pará tratamento por saúde deve ser acompanhado de
atestado médico. , ' ■ - , , , " . '

§ 2-. Encontrando-se o Vereador impossibilitado, física oú mentalmente, dé subscrever
réquerirnehfo de licença por motivo de saúde, a iniciativa caberá ao Presidente da Mesa Diretora..

§ 3-. É facultado ao Vereador requerer prorrogação do período de licença, através, de novo
requeriinerito, atendidas as disposições deste Capítulo; .. '

.  . ■ ■ ■ ' . Seção vil.
■  DaSuplência 'E ^

Art. 145. O suplente de Vereador sucederá o titular nos casos previstos na Lei Orgânica
Múnícipal. , . . : - . '

-' Rarágrafo único: A convocação do suplente proceder-se-á na forma do disposto na Lei
Orgânica Municipal. ' . , i ' ■

Art. 146. O suplente de Vereador, quando no exercício do rriandatd, tem os mesfnos
direitos, prerrogativas, deverese obrigações.do titular e como tal'dpve ser considerado. . .

Art. 147. Enqúanto não ocorrer a posse do suplente, ò quorum será calculado em função
dos Vereadores remanescentes. ' . / ' • " '
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CAPITULO VI ;

DAS LIDERANÇAS

Arti Í48. O líder é o Vejeador que fala, autorizadamente,,em nome do seu partido, sendo o
seu porta-voz oficial em relação a todos òs órgãos da Câmara Municipal. , -

Art. 149. O líder de cada partido será escolhido pela respectiva bancada. ' _

Art. 150. No iriíeio de cada sessão legislativa ordinária, os partidos comunicarão à Mesa
. Diretora a escolha de seus,líderes e viee-líderes. ' : . ^

.  'Art. ISl. São atribuições do líder:. ', - ■ , -

I - fazer comunicação de caráter inadiável à Câmara Municipaí por, 5 (cinco) niinutos,'
vedados os apartes; . , ^

II - fazer o èneaminhámento de votação ou indicar Vereador;para súbstituí-lo,nesta função;

III - indicar os membros de seu partido nas,comissões permanentes, e temporárias, dentro
do prazo de 48 (quarenta e oito) horas da solicitação do Presidente da Câmara Municipal.

Art. 152. O líder pode fazer parte de comissões permanentes e temporárias. : ^

Art. •T53.. O. líder-do Poder Executivo será indicado, mediante ofício, pelo-Prefeito
Municipal, e o Líder do Poder Executivo não poderá fazer parte da Comissão de Justiça. ,

Art. 154. Os partidos com representação na Câmara Municipal poderão agrupar-se em
blocos, maioria e minorià, sendò-lhcs permitido formar suas lideranças. '

Art. 155. Aplicam-se, no que couber, as disposições, deste Capítulo às lideranças'de blocos
.  parlamentares de que trata o artigo ahterion , ' . ,

'  TÍTULO II , ■ ■
DAS SESSÕES LEGISLATIVAS ,

CAPÍTULO I
DA LEGISLATURA

•  'Árt. 156. A legislatura compreenderá quatro sessões legislativas, compreendidos. os
períodos dé 2 de fevereiro á 17 de junho e l-"de agosto a 22 de dezembro, ressalvada, a
inauguração da legislatura em 1" de janeiro. , , • '
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~  ̂ ^ CAPÍTULOII ■ ^ V /• .
DAS SESSÕÈS LEGISLÁTiyAS ORDINÁRIAS .

•  ' • ' ' ̂ - - • ' - • / , ' ' ■ ' ' ' '

.  - ' \ Séçãõi • .' '•
Disposições Freliminares . ^

^Art. 157.. Sessão: legislativa ordinma,'è a correspondente ao período normal .de.
funcionamento da Cârnara durante um ano. ' , ' . : _ -

.  ■ Art. 158. As reuniões das sessões legislativas ordináriás da Câmara são: . .

I - de instalação; , ^ - . , ' - ^

II - solenes; ■

.  . III --ordinárias;

'  IV - extraordiriárias. ■ ; • , ^ A

Art. 159. As reuniões serão'públicas, .salvo, deliberação eríi'-contrário tomada ,por, no
raínimò, 2/3 (dois terços) dos membros da Cârnará, quando da ocorrência'de motivo relevante ou.
n,0s casos previstos neste Regimento Interno. . ■

•  Art." 160. Ás reuniões, ~ressalyadas as solenes, somente poderão ser iniciadas com . a
.presença de, no mínimo, 1/3 (um.terço) dos mernbros da C^ara, constatada através de'chamada
nominal. ' • • .

Art. 16Í. Em reunião cuja abertura e prosseguimento dependam de quorum este poderá ser.
constatado atrávés de vérifieaçãó de presença feità de ofício pelo Presidente ou a pedido de
qualquer Vereador. •' .. . H . '

§ lA Ressalvada , a verificação, do cqpwÇ. nova "verificação somente será deferida após;
■ deconddos 30 (trinta) minutos do. térrriino da verificação anterior. . \

. ~ , § 2-.,Ficará prejudicada a verificação de presença se, • ao ser chamado, encontrar-se ausente
o Vereador que a solicitou!.' , . A ; f • , ' ' ' . ! ,
'  ■ . . ' > ' - , ' ■ ' ' / ' ' '

Art. 162. Declarada aberta a reunião o Presidente proferirá as seguintes palavras: '-'Sob a,
proteção de Deus e em honie.do povo de Guaçuí declaro aberta a presente áessão". ;

;  Parágrafo único. Mã pnméirá Teunião ordinária ."de cada sessãofiegislativa ordinária será
■ executado o Hino Nacional: . ■ , . , : ' V'

Art.(163. Durante as reuniões," sorneíite os Vereadores poderão permanecer no recinto do
~ Plehário, réssalvadâs hipóteses previstas neste Regimento. , . ■ .í-
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j Seção II / ;
Das Reuniões

.  ,, N

j;.-; y/.,,- /SuBSÉçÃor '■..7 ; ■
Da Duração e Prorrogação

;  > : Àrt.,164í; As reuniões, dá Câm^a terão a,duração-mtó (quàtro). horas, podendo; ser Ç ■
~  , ■''■ prorrogadas mèdiánte requeriniêhtb, subscrito"'pòr^um tefçò dos. Vereadores,- a pelo

, '.'Plenário. ~ "•/■-V/. i - , ■ 'V: '-i'

>  ' ; o requerimento de prorrogação hãò poderá.ser.òbjetó:de .discussão.

\  Art. 165. À prÕiTpgaçãò- da 'reunião' seráípof' tenlpo detènhinadg riãô inferior a -P (Wá) i ■ '
.  " rhora, riem superior a 2 •.(düas)h9ras'de prorrogaç,^^^^ r, • • .>1''/! , .f -T. '■ ■■

-.1' . .■V :§ 1^. ;P v^qhsvh^ ausência' de seus autófes, .no:
)riá,VOpção; -/í' ' . 'riri .v-.'' ' -^ mbmento da,votação;

^§2% Os requerimehtò.s de p'forrogação somente poderão ser apresentados à Klesa Diretora ■. - •• ,/

/;-■ '.§ 3.r.'Ás'disppsiçõe's çQhtidas nçsta SübsèçãÒ não sê aplicam às reuniões solenès. ; ■ ' - / , ■ , ' '
• %

■- ..■SUBSEpioII
Da Suspensão É Engerrámento :

•Iv Àrt. Í66; A reunião poderá ser \ >'
Ã\' ' .  ! \

-; I - pára á preservação dá ofdemÇ-; - S. - ■I , ■

]:\,-;v II - pára.recepcibriafvisitárítês ilustres, . .. •

V. ; Patógra/b^ wmcb; O feb^pp de suspensãoriãò: será computádo nò de duração da sessão.

' , ' : . ; . Ârt. , 167. Ã reurúão será encerrada anteá da,hora regimental nps seguintes, casps: .. ' ' i

j, ■ ' ;,I Tpor faítá.de çwoi^Mwi para o prosseguimento dps trabál^^ r ^ b' -

:  V. i n -/,erhcaráter,exÇepcionalrpõrmQtivo,de lutb'naciona:l,- .pelp falecimehtgdeautbridadeou ; , •
;> i persònalidade, em quatqüer fase dpsvtrabalhos, mèdianteTequerimèntò subsG.ntp^rip mínirno,-ppr;;

;  .1/1.(010 ■terço) dos, V.ereadbresf sobre ó,'quàf^^^ V

' -N , i ' . ■ V

ill r, calamidade públieá;

■ iy.--tumulto ̂ avé.N

.. t>

i-i:

•T...
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. -Subseção III .. ^ . ;■ "
■  ■■ y , •DaTübligidade \ '

Art, 168. Será dada ainpla publicidade ,às reuniões'da Câmara, facilitarido-se o trabalho da
' imprensa e publicando-se.a.pauta e o resumo.dos trabalhos no veículo,de irnprehsa oficial do .
, Município,.naInternet òu no mura!da Câmara. ,

V  ■ Àrt. í 69. As reuniões ..da Câmara, á critério dò Presidente, pôderãõ ser transmitidas por '
,  emissora lòcal, rádio, tejfévisão oii prbvedof .de-intemet, ^obedecidos os dispositivos legais

aplicáveis. . .. . .. v '

SÜBSÈÇÃOlV
Das Atas

,  Art. ' 170. . De .cada' reunião da Câmara, lavrar-se-á ata dos trabalhos, contendo
resumidamente bs assuntos, tratados. ' ■

'§,1°. Õs documentos apresentados ern.reunião e as' proposições conterão, apenas, a
declaração do seu objeto,-salvo requerimento de transcrição, integral, aprovado pelo Plenário. ^

.  § 2°. 'A transcrição de declaração de voto, feita resumidamente, deve ser requeridà ào
Presidente. - ■ . •

§ 3-. A ata da. reunião anterior será lidá e votàda, sem> discussão, ná fase do expediente da •
reunião ordinária subsequente. . - ■

§ 4-. Sc não quorum para deliberação, os trabalhos terão prosseguimentb e .a
votação da ata far-se-á. em qualquer fase da.reUnião, à primeira constatação de existência de; . s

■  número regimental para deliberação. • . " • ' ' ' - .;h \ '

;  . § 5-. Se o Plenário, por'faha ^é çworw/n, não; deliberar sobre á ata até o .ericerramento da .
reunião, a votação será transferida para p expediente da reunião ordinária seguinte.

§ 6-. A; ata poderá-ser impugnada: ~

.  I. - qúandb for totalmente inválida ou por não descrever os fatos e sitüaçõés realmente. .,
ocorridos; - . ■ . " v ' ^

n - mediante requerimento de invalidação, devidamente fundamentado, i ^

'. ' ' § 7-. Poderá ser reqqerida a,retificação"dá ata, quando houver binissão oú equívoco parciaP

,  § 8-.; Cada Vereador poderá falar sqbré á ata apenás uma vèz^ por terripb nunca superior a 5. \
(cmco)'mmutoSi não-sendo permitidos apartes. , . ' f

§ 9". Feita a impugnação ou .solicitação de, retificação da ata, o PlenáriOvdeliberará a .
..respeitov -■ . . V . -A' -A

A"? ^
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§ 10-. Aceita a impugnação, lavrar-se-á nova ata e, aprovada a retificação, será ela incluída.
na ata da reunião da sçssão legislativa em que ocorrer a sua votação.

; §11°. Votada e aprovada a ata, será assinada pelo Presidente, e Secretário. .

Arti 171. A ata da última reunião de cada legislatura será re.digida e submetida à ajprovação
do Plenário, independente de quorum, antes,de encerrada a sessão legislativa ordináriá. .

■  '. Seção III

Das Reuniões Ordinárias

'  Subseção I "

Disposições Preliminares ,

Àrt. 172. As reuniões ordinárias serão realizadas às; 2—.(segundas-feiras), com, início às
19h30m (dezenove horas;e trinta minutos). ,

§ 1°. Recaindo a data de alguma reunião ordinária em poiito faòüítativo du feriado, sua',
realização ficará automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, ressalvada a

^ reunião de inauguração da legislatura, rios termos deste Regimento Intenió. .

§■2°. As reuniões ordinárias poderão ter o seu horário transferido por decisão da maioria,
absoluta dos membros dp Legislativò. ^ f ■ . ■

§ 3°. A última reunião ordinária da quarta sessão legislativa será realizada até o penúltimo
dia do último mês dò ano civil, às,8:OOh (oito) horas, sendo suspensa a reunião e retomada às
18:00h (dezoito) horas corn a ata redigida para sua aprovação. "

Apt.' 1,73. As reuniões ordinárias cornpõém-se de três partes: -

I - grande expediente; ^ ■

lí - ordem do dia; , - ^

'  c. III - pequeno expediente. . ,

■ Art. 174. .0 Presidente declarará aberta á reunião, à hora prevista-para o , início dos
trabalhos, após verificação, feita pelo 1° Secretário através, de chamada nominal, do

, comparecimento .de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara. - ' ' .

§ 1°. Não havendo número regimental pára a instalação, o Presidente aguardará 30 (trinta)
minutos, após o qual declarará prejudicada a reunião, lavrando-se ata resumida ^dó ocoitido,

, independentemente de aprovação db Plenário. , ' -

• § 2°. jnstalada. a reunião, mas. não constatada a presença da maioria absoluta dos
Vereadores, não poderá háver qualquer deliberação na fase do expediente. . ,

n
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.  -§ 3-JPersistincio"a aúsênciá.da maioria-absoluta dos..'Vereadores, na fáse do.expediente;e V
.  . . oljsisrvadò o prázo' de tolerânpia dó, 30 (trinta); minutos, d Presidente- declar^a encerrada a
,  .. reunião, layrahdo-se atã.dp òcOrridovindependeiitemente de.aprovação dd.Plenário. -

■  ■ , § d".. Às matérias eoíistantes da ordem' do dia, inclusive .ã ata da reunião anterior, que. não
forèrii votadqs em', virtude da .ãusência da maioria absblüta'dos Vereadores, passarão pára o '

'  , expediente'dàreimião Ordinária seguinte.'.V' '■

5". A verificação de presença poderá ocorrer em qualquer fãsè. da reunião, adequerimento.
... deVereador ou. ppr iniciativa Jdo Presidente e, .sempre, será feita-nominalmente, fazendo-se,,-

constar na-ata os nomes dos ausentes; - ■ ■ V ■ f'-- ■ .- . ■ '

V ,- :. > ■ . „ ' • ' -Subseção'!!' - ' .À ' À " 'À. ' ' .
V. - ^ . Do Expediente ;

■  ,, Àrt. .175; O expediente destina-sè à votação " da áta. dá reunião anterior, à leitufa dás ^ ^
' matérias fécèbidas, à leitura, discussão e . votação dos" pafeceres, rCquerirnefatos e moções,, à .

.  apresentação das proposições dos Verèadoreseáousòda'tnburiaéTi;ibuna Livre. ' v
■' 'À, - ■ . -.À, -IV' .', ';/:"/' ,- '7  . Parágrafo único. O expedieíite terá à duráção 'fnáxitna e iniprorrogáVel de 1 (üma) hora á , '

.partir da hora fixada para o início "da sessão, j L' . - ■ '. .í i ' - . . , : , '

Art. 176, Vofáda.-.a àta,:ò Pfesidehte detèrihiría^á aó Secretário, a-leitura da matéria do
Tlí^^ntP'; p cpcrnínt#^ r\r"rl#3m \ ' ''

I - doprefeíto- .

,  ,!! - dos Vereadores;

ni - de; diversos.

, y-

. f '

A

. -"-7
, - ; § l-. NaLeiturá das proposições; obedeCer-se-á à seguinte, ordem: .

!- vetos;. , . ■ ' !■ ■

'  ■ n - projetos de lei; . • ' './ , ;; .i ^ ^

.  ÍÍ! p prpjetos de decreto legislativo; ,
■  :ÍV-projetos'deresolução;- : . , „ , ,

.  ' ■ V- substitutivos; . ' A-;

..' vi - emendas è súbemeridás;. - . , . ; A

•  Vn-^parecefés;' ■ K . . ~ ■ ' .-7 ■

•' ; I ' .

Câm^,a MüriLçi.pta|,-4À Guaçú-j "- gS
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■ VIII - requerimentos; \ : -

IX-moções.' '' ' '/■ ■ ■ ■ ' '

'  ,§ 2-. A Secretaria Administrativa deverá enviar, aos Vereadores, no prazo de 7 (sete).dias,'
cópias das proposições apresentadasmo expediente, salvo pareceres, requerimentos, indicações e
moções, cujas cópias deverão ser solicitadas.pelo interessado. - ' - . ,

^ . § 3-. A ordem estabelecida neste artigo é taxativa, não sendo permitida a leitura de papéis
ou proposições fora do' respectivo grupo , ou fora da ordem cronológica de apresentação,
vedaiido-se, igualmente, qualquer pedido dè preferência nesse sentido. - - - . >

,Art. 177. Terminada a leitura das mátérias mencionadas no artigo anterior, o.Presidente
^ destinará O tempo restante da hora dó expediente para debates e votações-, bern como ao uso da

tribuna, obedecida a seguinte preferência: . . , ■

■ I - discussão e votação de pareceres de' comissões e discussão daqueles.que hão se refiram
a proposições sujeitas à apreciação ha Ordeih do dia; ; . ^ \

,  II- discussão e votação de requerimentos; f v-

III - discussão e votação de moções; . . * ; .■  1 . ■ i- • ) . ^r- r • . ^" . . ' " ■ V- ' ■ ■

IV - uso da palavra, pelos Vereadores, segundo a ordem de-inscrição em; livro, versando
sobre teniáliyre.

§ 1-. As inscrições dos oradores, para falar no expediente, serão feitas em livro especial,
"sob a fiscalização do-l° Secretário. . , ' . • - -

§ 2-. O Vereador que, inscrito para falar no expediente, não estiver'presente ná hora que
1he for dada a palavra perderá a. Vez e .só poderá" ser de novo inscrito em .último lugar, na lista
organizada. . ■ _ ' " . ■ . ' ^ , -

,  § 3-. O prazo para b óradorlisar da tribuna será de 1.0 (dez) minutos, improrrogáveis.

§ 4-. E vedada a cessão oü a reserva de tenipo para orador que ocupar a tribuna, nesta fase
da reunião. • . - , .■

.  SubseçãoIII - , -
j  Da Ordem DOl)iA A

Art. 178. A ordem do dia"^é á fase dareunião. onde serão discutidas e .deliberadas , as
rhatérias previamente organizadas ém pauta. , , '

§ 1-. A ordem dó'dia somente será'iniciada com a presença da .ihaíoria absoluta dos
Vereadores. . ' i . ..

Gfâm â r-a5iMu:ni ci/jD.-a 1 yd e:,y@,ii.a çií í •
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§ 2-. Não havendo número legal a.reunião .será encerrada, nos termos deste Reginiento

■  Interno. . '■ ■ ■ > , - ■ , : ' ^ ,

Art. 179. A pauta da ordem do dia será organizada" 24 (vitité ̂ e quatro) hórás antes da
,  reunião, obedecida a seguinte ordem; ■ , .

A
<  . r-matérias em regime de ürgência;.

II- materiais especiais;. ' , ' . ■ , ; . , . ' • : , ■

'■■r III - vetos; • ■ .

iV -matérias em redação final; ' ' , : _ .

' V- matérias erri discussão e votâçãí)'únicas; . , ' '

•  VI - matérias em áégunda discussão e votação; . ' , N' : -

yii - matérias em primeira discussão e votação. - ' , ■

§ 1-. Obedecida-a essa classificação, as matérias figurarão, ainda, segundo a ordem
, cronológica decrescente. ; '

- §'2-. A disposição das matérias lia ordèm do dia só poderá^ ser interrompida ou alterada por-
requerimento de urgência, apresentado no início ou no trariscon-ér da ordem do, dia, e, aprovado
pelo Plenário. _ ' , . . ■ ' ; " . •" , -

§ 3-.- A Secretaria^deixará disponíveis aos .Vereadores.;,cópias das proposições .é pareceres,
bem como a relação da ordem do. diá cOrrèspondente até'24 (vinte e quatro) horas antes do início
da reunião, ou somente da relação dá ordem do,dia,.se as proposições ,e pareceres já tiverem Ihes;
sido anteriormente fornecidos. \ . -

§ 4". Ê dever de a Mesa providenciar à divulgação da or^em do. dia âté às 16:00 (dezesseis)..-
horas dos dias em que ocorrerem as . reuniões, proibidas quaisquer, menções , a nomes , de
vereadores em tais circunstâncias. , ' ' ' ' ' ■ '

Art. 180. Nenhuma proposição poderá ser colocada em discussão, sem que tenha sido
incluída na ordem do dia, com' antecedência de até 24 (vinte e'quatro) horas dó início da reunião,
ressalvado o disposto neste Regimento Interno.

Art. 181. Não será admitida a discussão e votação de projetos sem prévia, rhanifestação das
comissões, exceto nos casos expressamente previstos, neste Regimento Interno.

," Art. 182. O Presidente anunciará:o item da pauta qqe será discutido e votado pelo Plenário,
determinando ao 1-Secretáiio que procêda à sua leitura. ■ • . ,



CMG-ES

TLS.^J

Câmara MunÍGÍpal de GuaÇuí
". . Estado do Hspírito Santo ' ' . - '

Parágrafo único. A leitura de,determinada matéria ou de todas as constántes da ordeni do
dia é dispensável. ; , , . ' ' ■ ' ■:

/  • Art._ 183. A discussão e a votação dás matérias propostas serão féitasTia forma fixada neste .
Regimento Interno. ■ ' ' ' - ' , ,

.y Àrt. 184. Existindo matérias sujeitas A'deliberação do Plenário, ná ordem do dia, o . rj
Presidente declarará aberto o pequeno expediente. ~ . .

-.Parágrafo único. Caso iriexistam oradores inscritos qu findados o tempo-destinado á .
reunião, o Presidente dará por éncerrados-os trabalhos. : ^ .

' Art. 185. Diante requerimento subscrito pela maioria absoluta dos VereádõresAu de ofício ' .
pela Mesa Diretora, poderá .ser' cpnvocada, reunião extraordinária para apreciação, , de

. remanescente de pauta. ' ' r !

■' ' SubseçãoIV ' '
_  . \ Dos Oradores INSCRITOS

,  Art. 186. Ericérradá a pauta da'ordem do dia, passar-se-á à manifestação dos Vereadores,
'-desdequepresente,no.mínimo, 'l/3 (uni terço.) dos Vereadores. . \ ■

■ Art. 187. A fase de oradores inscritos é a fase destinada à manifestação dos Vereadores
sobre atitudes pessoais, assumidas durante a reunião .oü, no-exercício do mándatò e. outros

■ass;untos. ' , ■ ■ ■ ■ ■ ' ■ , ,V . . ,

.  . § 1". O uso,da palavra como Òradqr Inscrito terá.á duração rnáxima e improrrogável de 10
(dez) minutos. ' ^ i ^ '

,  ; § 2-. O Presidente concederá a palavra aos oradores inscritos, ■ segundo a ordem de'
inscrição, obédecidós os critérios estabelecidos'neste Regimento. '

§ 3-. A inscrição/para .oradores inscritos será solicitada durante a reuniãq e anotada- .
cronologicamente pelò l-Secretário,'em livro próprio. ' ^ , ' '

Art. 188. l)íão haveíido mais oradores .inscritos, o Présiderite comunicará aos Vereadores a'
data da próxima reuniãq, e declarará:encerrada. a reunião, ainda que antes do prazo regimental de -
encerramento. ; _ - ; . . ■ . . . ■ ■ ■

.  ■ ■■ .SEÇÃo.rv ■
, Das Reuniões Extraordinárias

Art.'189.. As reuniões extraordináriás ocorridas ho período normal de funcionamentq da
Câmara serão convocadas pelo Presidente da Câmara, f ,

^§1". Sempre que possível, à cqnvqcação far-seTá .em.reunião, ordinária. . '

'  - í„.6<â m ajr a '"Mufn 1' d.ê'|jS"u-aç,u "S
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-  - § 2-. Quando feita fora dé reünião ordinária,, a convocação' será levada ao conhecimento
dos Vereadores pelo Presidente, através de comunicação pessoal e, escrita^ com antecedência
mínima de 3 (três) dias. , . , ,,

§ 3-. As reuniões extraordinárias da sessão legislativa ordinária poderão ser realizadas em
qualquer dia e hora, inclusive aos^domingos e feriados. ,

Art. 190. O Presidente da Câmara deverá convocar réunião extraordinária quandd
^requerida pela maioria absoluta dos membros dòPoder.Legislativo.

Parágrafo único. Quando o requerimento a que se refere o càput deste artigo não for feito
em reunião ordinária, será protocolado na Secretaria Administrativa cofn a aposição da
assinatura dos Vereadores requerentes. . .

Art. 191. A reunião extraordinária .terá duração máxima de 2 (duas) horas e não haverá ■ .
expediente ou oradores inscritos, sendo todo o tempo destinado à ordem dó dia. ' /

§1^. A ordem do dia. será obrigatoriamente destinada à matéria objeto .da convocação. :

§ 2-. Aberta a reunião extraordinária com a presença de 1/3 (um terço) dos membros da
-Câniára e não contando, após a tolèránòia'de 30 (trinta) minutos, com a'maioria absoltíta pára ■
discussão e votação das proposições, o Presidente encerrará os trabalhos, determinado a lavratura
da respectiva ata, independente de aprovação do Plenário, "

■  . ' " ' • Seção Y . '~
Das Reuniões Solenes

Art. 192. Ás reuniões solenes, destinadàs às solenidadeS cívicas e oficiais, serão
convocadas pelo Presidente óu pôr deliberação da Câmara mediante requériménto aprovado por

. maioria sirnples. ' . , , . '

§  1". Ás reuniões solenes poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara,
independentemente de para.sua instalação e desenvolvimento.

§ 2-. Não haverá expediente, ordem do dia é oradores inscritos nas reuniões solenes,, sendo
dispensadas a verificação de presença e á leitura da ata da féunião anterior.

' § 3°. Nas reuniões-solenes, não haverá tempo determinado para seii encerramento.

j  § 4-. Será elaborado, previamente e com ampla divulgação, o programa da reunião solene,' .
podendo, inclusive, usar da palavra autoridades, homenageados, e representantes de classes é de
associações, sempre a critério da Presidência. . -. ' - . / .

§ 5Á Os fatos ocorridos na reunião solene serão registrados em ata^ndeperidentemente de V •
deliberação. Á ̂

§ 6"; Independe de conyocação, á reunião solene de posse e instalação'da legislatura. ,

\ .
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Art. 193. Será ponsiderádo como recesso legislativo o período compreendido entre 23^ de, ,
dezembro e 1° de fevereiro e o período compreendido entre, 18 a 31 de julhO;' ' "

^  { Art. 194. A Câmara poderá ser convocada para realizar sessão legislativa èxtraordinária,-
mediante-offcio de convocação, na fonria da Lei Orgânica Municipal. ' , ;

§,1-. A comunicação pessoal escrita a que se refere-a Lei Orgânica do Município deverá'
ser feita com pelo líieíios de 3 (três), dias de antecedência". L . .

§ 2-. Verificada a impossibilidade de realizar Cornunicação pessoal,' o Presidente ■
providenciará a publicação da convocação mediante afixaçãO'do respectivo ofício, no mural da
. Câmara ou publicação na, imprensa òfiçíal,- . . . . - ^ \

§ 3-. Do ofício de convocação deverá constar, obrigatoriamente, a duração prévista da'
sessão legislativa extraordinária e, peio menos,.o horário da primeira reunião., '

§ 4-. Se a matéria objeto .de convocação hão tiver emendas ou substitutivos, a reunião
será suspensa, por 30 (trinta) minutos, seguida.. d,e sua leitura e, antes de iniciadá .a fase • da
discussão, para o oferecimento daquelas proposições acessórias, podendo esse prazo ser. :,
prorrogado ou dispensado â requerirnento de qualquer Vereador, aprovado,pelo Plenário. , '

.  . § 5-. Continuará a correr pór todo período da sèssão legislativa extraordinária o prazo a
que estiverem submetidos os projetos objeto de convocação.' - , " ' . ^ ,

"§■6-. Nas reuniões-da sessão: legislativa extraordin.árià não haverá fase de manifestaçãos ,
•  dos Vereadores, sendo sieu tempo destinado ao expediente e à ordem do dia. . " f

§.7-. As sessões extraordinárias de que trata.este artigo, serão abertas Corn a presença de, h
no mínifno, 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, sem tempo de duração determinado. , -

-Art. 195. A convocação, da sessão legislativa extraordinária, pelo Prefeito Municipal oú:
pelo Presidente da Câmara,'deverá receber.a_,cohcordância da maioria absoluta dos membròs do )'
Pòder Legislativò. ■ - - " ■ ,

§ 1-. Os Vereadores deVerão comparecer à . Câmara para liianifestâr sua concordância ou
rejeição aò pedido de convocação, rnediante aposição de assinatürá em formulário próprio

■ disponível na Secretaria Administrativa, no ,prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da
ciência da convocação. - ' , a ' / i /

'  § 2-. Caso a notificação pessoal seja feita por servidor da Secretaria Admini,strativa da
Câmara Municipal, õ Vereador, poderá apor a assinatüra concordando ou discordahdo, de pronto, ̂
dos termòs do ofício de convocação. . , v

mPáaiiia .5
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§ 3-, A rejeição ao;'pedido .de" convocação obsta a'abertura ,da sessão legislativa
extraordinária. - . .' ' - - . ' ' ■ '

. Art. 196. O Presiderité da Câmara, ao convocar a Cârn^ara extraofdinariarnente, o fará
determinando a expedição do edital e çorivocação dos vereadores, prdtocolarmente. , '

Parágrafo único. Para convocar a Câmara extraordinariamente, não o fazendo o
Presidente, os vereadores .providenciarão a expedição. do respectivo edital,, que conterá o'
"quorurn" mínimo de assinaturas e a convocação dos demais .vereadores, protocolarrnente.

Art. 197. Em caso de urgência e relevante interesse público, devidamente justífícádós no
ofício de convocação, os prazos previstos neste capítulo, poderão ser abreviados pelo Presidente
da Câmará, que notificará pessoalmente, osi Vereadores. para cornparecimentd imédiáto à. Câmara^
e pronipverá à abertura da, sessão legislativa extraordinária'sòb condição de aprovação do pedido
de convocação, preliminarmènte, pela maioria absoluta dos membros do Poder Legislativo.

,  Parágrafo único. Aprovado o pedido de convocação, inieiar-se-ão-os , trabalhos de
.:irnediato. - ^

■  f. : , TÍTULOIII
DAS PROPOSIÇÕES

'■ ■■ ''CAPÍTULOI ' ■ y
DAS MODALIDADES E REGIMES

-Art. 198.. Proposição é toda matéfiasujeitaà deliberação do Plehário, qualquer que seja-o
seu objeto, sendo suas niodalidades as seguintes: . ■

■ I. - indicações; ' . ■ , , , . ' ' - , ' • ; • " ' '

.  11-"requerimentos; ̂  ■. '

,-ni^-moções; , ' ■ " ■ '

IV-projetos de resolução;- '

Vt.projetos de decreto legislativo;. - , , ■ ' '

VI-7 projetos de lei ordinária; . ■

VII - projetos de lei corhplemèntar; ■. - . ' . ? :• ' .

VIII - projetos de eihenda à LeiiO.rgânica'Municipal; , . , . \

.. . IX - emendas; ■ L' . . . - L' . ' ■

• X - memoriais. ' ' . . ' ■" ■' ' ' ' ■ '

. I -



Câmara Municipal dê Güaçuí
Estãdo.do Espírito Santo ̂

CMG ES

FLS

Art. 199. São regimes de tramitação: ■ ! ■ , ' < ' ; .

1-ordinária; , ' ' '

,  - . , ■ II - urgência; . ' ; ■ ■' ' ' , - - -•

■  III -.espeeiáisv í ■' ■ " ' • . ' ■ '

Árt. 200. Tramit^ão necessari^ente em regime de urgência: ■ - -

J-transferência temporária da sede,da Cântara Municipal; ■' :

II - autorização ,ao Prèfeito Municipal OU yiceyPrefeito. para, gozarem de férias; ■

III r projeto de iniciativa do Prefeito Müriicipal, quando por ele requerida, obsérvadas as.
' normas da Lei OrgânicaMunicipal; . -v ., , ; ' ■

• ly - projeto que disponha sobre aumento bp modificação, de remiineração dos servidores.

, Parágrafo únicoi A qjropósiçãb seguirá tramitação ordipária nas hipóteses hãò
compreendidas neste artigo. .■ , ' " . • - ~

Art..,201. Tramitáçãp em regime de urgência.é a que dispensa exigências regimentais de'
. 1 modo a permitir sua. aprovação célere: . * . • ^ ^ •

Paragrayõ wn/çò.;Não se dispensará: , , .,./ / •

I - leitura no expediente;, , ■ -

II - pareceres das comissões óu de relator designado, aiiida que verbais; ,

III -pworwm para deliberação; ,, .

. Art.^ 202. As pròposiçõés tramitárão em.fegime de urgência eni razão da natureza-da
matéria ou por requerimento;aprovado pelo Plenário. -, , %

f  Art. 203. A tramitação em regime de urgência poderá ser requerida .pelo autor quando se
i ' tratar de: ; ■ ■ ■ ' /

-  , I - providência para atender calàrnidade pública; j ; '

'II - prorrogação de prazos legais vinceridos; ■ - ■ ' . . ' . • ,

'  - ' . III atendimento a prazo dè regulamentação vincendo;. "

'  IV - apreciação de matéria na rriesmasreunião. v ^ ... , ,



CMG ES

FLS

Câmara Municipál de Gúaçui
•  - / Estado do Espírito Santo ' • . ..

Árt. 204. O requerimento que solicitar a tramitação em regime de urgência de prbposiçãò
que nãO'se encárte nas hipóteses elencadas no-artigo anterior somente poderá ser submetido
deliberação do Plenário se for apresentado: ^ , . / .. , "

^  I - pela Mesa Diretora,-nas,matérias que lhe são reservadas; , , .

II -pór 1/3 (um terço) dos Vereadores; , ' ' \ '■ ■ , , ^ .

III - por comissão que possua competência para opinar sobre o mérito;, . ~

,  IV - pelo Prefeito Municipal, se não o ,houver feito quando da inieíativa do projeto^^de iei.

Art. 205. Os parecéres das .comissões que Versem sobre as propp)sições que tramitarh em
regime de urgência poderão ser verbais, na formá deste Regimento Intento. - ^ :

• /

.Parágrafo único. A requerimento de Vereador, sujeitó à aprovação da maioria dos
membros da comissão competente, o pareeer verbal poderá ser levado, a termo, n'o prazo de 5
(einco) dias. . '■/ , A,: ^ ■ V

CAPITULOU
DA TRAMITAÇÃO

^  SEÇÃOI /■ " ;
;  .DaIniciativa; ■ - A' ' / ■ ■ ■• '

Art. 206. A iniciativa para apresentar proposições será aquela disposta na Lei Grgániea
Municipal., ■ ' i .r \ A •

Art. 207. O. Prefeito poderá solicitar urgência nas matérias de sua iniciativa, na forína dá
'Lei Orgânica Municipal, • A ' , - . ' . , A - ■ . ''

Art.;208. A matéria constante'dè projeto Ae lei rejeitado somente poderá constituir objeto;
de. novo projeto, na mesma sessão legislativa; mediante proposta de maioria ábsoluta dos
membros da Câmara Municipal. A ■. " A

.  § í-,. A feapreseritação de projeto de lêi de iniciativa, privativa do Prefeito Municipal, na
, mesma sessão legislativa, .condiciqnar-se-á à aeeitação prévia pela maioria absoluta da" Cârnara
Municipal. , - ■ ■ ,

§ 2-. A aceitação prévia para nova apreciação não vinculará, de modo. algum, a votação
para aprovação do-prOjeto de lei. - ' . ; ■ '

Art. 209. A proposição destinada a submeter a plebiscito questão relevante para o destino
do. Município sei;â da, iniciativa'da maioria absoluta, ho mínimo, dos membros dá Câmara
Munieipal; ' -• A ■ ;
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's 'SeçãoII > . -i
.  \ Do Recebimento

Art. 210. Toda proposição, exceto indicações-e requerimentos, recebida pela Secretaria
Administrativa após devido protocolo será nurnerada, .datada e despachada às comissões, depois

'de serem lidas no expediente. ' ' , . ■ - . . ^ >

Parágrafo único. O horário de recebimento das proposições para serem lidas no èxpediente
encerrar-se-á, 24 (vinte e quatro) h(iras antes do início da sessão ordinária.

Art. 211. O Preridente da Câmara restituirá ao autor as proposições:,/

I- manifestamente ilegais e inconstitucionais;

II - que não estiverem redigidas de maneira clara e objetiva, em conformidade com a
técnica legislativa! • " . ■

.  ' '' ' ' . . ' '

§ 1-. As razões da devolução ao' autor de qualquer proposição nos termos deste aftigOj
deverão ser devidamente fundamentadas pelo Presidente.- . -

§ 2". O autor da proposição, devolvida pelo Presidente, poderá recorrer desse ato ao
: Plenário, no prazo de 3 . (três) dias úteis, hpós a publicação no^ expediente, ouvida a Comissão de .
' Constituição, Legislação, Justiça e Redação. ' . . ,' ' '

§ 3-. Provido o recurso previsto no parágrafo anterior a proposição voltará à Mesa Diretora
. para seguir õ trâmite normal. c , , .'

^  Art. 212. As proposições sübscritas pela Cómissão de Constituição; Legislação, Justiça e
Redação hão poderão, sob alegação de ilegalidade ou inconstitucionálidade, deixar de ser
recebidas. . ,

Art. 213. Conrideram-se, áutores da proposição, para efeitos fegimentáis, todos os seus
signatários. . ■

Parágrafo único. As atribuições e prerrogativas regimentais do autor serão exercidas em
Plenário por um só dos signatários da proposição, e,a precedência será-regulada segundo a ordem
das assinaturas;

• Art. 214. A proposição de autoria de Vereador licenciado, renunciante ou com mandato
Cassado, entrègue à Mesa Diretora antes de efetivada a licença, a renúncia ou, perda do .mandato,
mesmo que ainda não lida ou apreciada," terá tramitação regimental.

Parágrafo único. Q suplente não-poderá subscrever a proposição quê se encontre nas
condições previstas néste artigo, .quando de autoria de. Vereador que esteja substituindo. !

Art. 215. As proposições, depois de recebidas, serão numeradas por-legislatura'ém série/
específica. . ; ■ ' ' , '
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Art. 216. Os projetos de lei ordinária, lei complenientár, decretos legislativos e resoluções
.tramitarão coni a denominação de "projeto de". ■ . .

Art. ,217. As emendas serão numeradas devendo ̂indicar o número do projeto a que estão:
vinculadas. ^ •

Para^afo único. Cadà espécie de emenda receberá numeração própria e sequenciál.

Art. 218. Antes da distribuição, o Presidente dá,,Câmara mandará a Secretaria
Administrativa verificar se existe proposição em trâmite que-trate de matéria análoga ou conexa.

■  ;§ 1-., Caso haja ̂ proposições análogas ou'conexas, • o Presidente fará a distribuição pon
dependência, determinando, que sejam aperisadas e renumeradas.

§ 2-. As proposições de que tratam, o § 1- deste artigo serão distribuídas primeiramente:

I - à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação para apreciar a observância
das.normas legais, constitucionais, regirnéntais e de técnica legislativa; \

II - à-Counissão de Orçamento e Finanças, quando envolverem aspectos financeiros ou ."
orçamentários, para apreciar a compatibilidade ou adequação orçamentária;

III - às demais .comissões, quando'.o mérito, da proposição estiver relacionando a outras
matérias. ^ , L ■/. ' ■ . 7 '

Seção III ■ - - , • ' ^
Da Apresentação , A

, Art. 219. A apresentação da proposição será feita: ■

.1 - perante a Comissão de Orçamento e Finanças, no çaso de proposição, sobre fiscalização .
e controle, quando.se tratar de emenda ou subemenda, limitadas à matéria de sua competência;

\  ' ' *-v ■

II - em Plenário, na reunião prevista por este Regirnento Interno;

III - no momento em que for anunciada, para os requerimentos que digam respeito a:

a) discussão de uma proposição por partes; - ' . ' '

b) dispènsa, adiamento ou encerramento de discussão;

c) adiamento de votação;

d) votação por determinado processo; '

e) votação em bloco ou partes; -■ \ . '
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Q destáque dê dispositivò oü emeiida para aprovação,' rejêiçãOj votação em separado,
constituição de proposição autônoma. ^ ^

Art: 220. O Vereaàor poderá apresentar proposição individual ou conjuntamente. :

'-SEçÃoly \ V.' ■
-N Da Apreciação ~

... Art. 221; Cadá proposição, salvo.emenda, terá curso próprio. ; . ,

■ . Art^. 222. Apresentada e lida, a proposição será objeto de decisão do Presidente da C^arà: ,
ou do Plenário, nos caSos previstos neste Regimento Interno. ' , , ^ ^ .

■  • ■ Art. 223. O parecer contrário à emenda não òbsta que a proposição principal sigá sua '
. tramitação regirnentál. > , ■ ■ . ^ :

Art. 224. Findo ós trabalhos dás comissões e entregue á.proposição, deverá ser remetida ao
Presidente para serincluídá na ordem do dia. _• - ■ v - "

";■ SÈçÃçrV ^
Dos Turnos' '

Art. 225. As proposições em tramitação são subordinadas, na sua apreciação, á dois turnos, \
bonstitpídos de discussão e votação, salvo no caso de: ' .

I - Projetos de Resolução; ^. - . . ' . - " ' / -

II - Pròjetòs de Decreto Legislativo; '

III - se tratar de requerimentos sujeitos, ou não, à apreciação do Plenário; ; - • ^

IV - indicaçõés. ' • ' . , .

Art.'226. O interstício para õ projeto de èmenda à Lei Orgânica Municipal será de 10 (dez) -
dias, sem admissão dé pedido de dispensa. - ■_ . . .

"  'A ■ ■ ■ , Seção VI • ' ^
■(" ' I Da Redação. Final ■ '

Art. 227., Aprovada a proposição, com as alterações decorrentes^das emendas, o Presidente . ,
da Câmara deverá enviá-la para sanção omveto pelo Prefeito. . ,

Parágrafo único. É vedado ao Presidente fazer , quaisquer alterações de , redação nò texto
aprdvado, devendo, se for o caso, de ofício, enviá-lo. à Comissão de Constituição,-Legislação, - '
Justiça e Redação .pará proeeder áos ajustes necessários, ao fim dós quais apresentará o texto ",
definitivo da proposiçãò. A ' - . ■ ^ '
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Art. 228. Qualquer Vereador poderá requerer ao Presidente que seja enviada proposição
aprovada para redação 'final pela Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação.

. Parágrafo único. ,0 requerimento poderá ser feito verbalrnente em Plenário,'após a votação
da proposição e aprovação de todas-às emendas.; , V ■ • ^ ,

Ar,t. .229. Constatada^. pelo; Presidente,. de ofício, ou ma fornia do artigo anterior, a
necessidade . de redação final,, o Presidente distribuirá-o . texto-da proposição .aprovada_para a
Comissão de Constitiiição, Legislação, Justiça t Redação, que elaborará a redação final no prazo'
de .5 (cinco) dias. ' . , '

'  ' T • • ■ ■ '• , ' ' •' • ^ I ' - ' ' '

■  . Parágrafo, único. 'Quando na elaboraç_ão dá rédação final for constatada incorreção ou
impropriedade de linguagem óu outro- erro acaso existente na rnatéria aprovada, poderá a
comissão corrigi-lo, desde que a corrèção . nãó implique deturpação da vontade legislativa,
devendo,'nesta-hipótese,-mencionar expressamente em seu parecer a alteração feita, , com ámplá.
justificativa.' . „ ' ■ " . - -

/  -

SjEÇÃOVIII
Da Retirada

■  / ,

Art. 230. K retirada de proposição em qualquer fase do seu andamento, será requerida,
justificadamente, pelo autor ao Presidente ,da Câmara. " . , v .

§ 1". Da decisão do Presidente cabe recurso ao Plenário, na forrna'deste Regimento
Intemo. %- ■. ' y ' ■ - ■ ' ' '

§ 2-. Se a proposição já. tiver pareceres favoráveis de todas' as comissões competeríteè para
,  opinar sobre o seu mérito, somente ao Plenário cumpre deliberar. •-

§ 3-é No caso de iniciativa coletiva, a retirada será feita a requerimento da maioria absoluta
; dos subscritores da proposição. - /

/  , " ̂ ■

•  § 4-. A proposição de comissão ou da Mesa, Diretora só poderá ser retirada a requerimento
do respectivo Presidente, com prévia autorização dó colegiado" correspondente. ■ , - ?

§ 5-. A proposição retirada-na fôrma deste artigo não pode ser reapresentadà na: mesma
sessão legislativa, salvo quàndo apresentada pela maioriá'absoluta dos membros da Câma,ra
Municipal óu, se da iniciativa dp Prefeito Municipal, corh. á sua posterior aceitação.' '

§. 6-.A\s proposições de iniciativa popular e do Prefeito'aplicam-sej no que couber, as
mesmas regras deste artigo. ' . " -

CAPÍtÜLOIli
-  , ■ '-".DASINDICAÇÕES,' • ' ' - L/ . y , ' '

Art. ,.231. .Indicação é a proposição em que ó Vereador sugerè ao Poder Executivo, ófgãpát
ou autoridades do Município medidas de interesse público. ■ . -
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:  Parágrafo único. A indicação poderá consistir em ánteprojeto de lei que seja de iniciativa
privativa do Prefeito Municipal. ; , •' >•

Art. 232. Á indicação, deverá ser apresentada.na. Secretaria Adrhinistràtiva ,até, 24 (viríte e
quatro) horas qntes do início da reunião ordinária para ser lida no expediente.

Parflg^rq/ÍJ W/7/co. Haverá limite de 2 (duas) indicações por Vereador por reunião..

Art. 233. Quando feita pela maioria absoluta dos Vereadores, na forma do artigo anterior,
mediante aposição de sua assinatura no'corripetente instrumento,'a indicação, será enViada,por-
meio de ofício em que festará çlaro| ser aquele o desígnio do Poder. Legislativpi^^ e- não de um'
Vereador em particular. . . ■ . ' . ; ' . '

CÀPÍTULOIV
DOS REQUERIMENTOS

V  , - V' _ ■ , Seção T-, ' ' \ ■ .-A
-  - Disposições Gerais .

:  Art. 234. Requerimento é a proposição dirigidáj por qualquer Vereador ou comissão, ao
Presidente, ou à Mesà. Diretora, sobre matéria da competência da,Câmara Múnicipal. \.

■  . Art, 235i Os requerimentos assim se classificam: \ ' ■ ' .

I - quanto à.maneira de formulá-los:. . : . . - ' ■

' a) verbais; . . . . ^ ' ' . . '

b) escritos; . .. ' V , • < . ■ • . y '

■  "'11-quanto àcoriipetênciap^a decidi-los; .• . ' '

a) sujeitos a despacho de plano do .Presidente;,. y-' . A ,

b) sujeitos a deliberação do Plenário; . . ; . A

III7 quanto à fase de formulação: ,,

-  a) específicos das fases de expediente'; * , , ' . f , - ' ' ,

b) específicos da ordem do dia;, . , , - - , ' ̂ . . ' . -

c) corriiins a qualquer fase da reunião. '. V ̂  . ' • - . y

Parágrafo .único. Os requerimentos independem dq parecer, exceto os que solicitem ,
transcrição de documentos nos anais.
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Art. 236. Não se admitirão emendas a requerimentos.

SeçãoII'
Dos Requerimentos Sujeitos a Despacho de Plano pelo Presidente da Câmara

' Municipal '

Art. 237. Será despachado dd plano, pelo Presidènte o requerimento que solicitar:;

, I - retiráda, pelo autor, de requerimdnto verbalÒu.escrito; , . ,

II - uso ou desistência da palavra; , ' ' - -

III - permissão.para o Vereador falar sentado; ' ' ' \ -

IV- leitura de qualquer matéria sujeita ao conhecimento.do Plenário;

'  V -reclamação por inobservância das normas deste Regiménto Interno;

VI - discussão de'proposição por partes; ' ^

VII - informações sobre ordem dos trabalhos, agenda e ordem do dia; . , ' ;

VIIIí-prorrogação de prazo para o .orador da tribuna; . .

IX - preenchimento,de vaga em comissão;

X - votação de emendas em bloco ou ení grúpos definidos; ■ - . . v

XI - destaque para votação em separado de emendas ou partes de emendas, bem como de
p^es de vetos; , - , •' ' ■

XII.- reabertura de discussão 4e proposição, encerrada em período legislativo anterior;

Xlll - esclarecimento sobre ato da administração, interna da Câmara Municipal;

XTV - retificação de ata; ■

" XV - verificação de presença; ' ' , ' - , '

XVL-verificação nominal de votação; ' . . ^

XVII - requisição de documento ,ou publicação, existente ha Câmara Municipal pará
subsídio de proposição em discussão; '

XVIIÍ - retirada de pauta, pelo aütor, de proposição que não jtenha. parecer favorável de
comissão de mérito: . > . . - , , .
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XIX - juntada ou desentranharpento de documentos; . ■ ' , '

XX - inscrição em ata de voto de pesar;

XXI- justifiçatiyà de-falta do Vereador às sessões oii reuniões de comissões; .

XXII-.-convocação de reunião extraordinária e solene; .

XXIII - votação em plenário de p^ecer'conclusivo,da Comissão de Finanças e Orçamento
sobre matéria orçamentária; .

ÍOCIV - solicitação de vistas.

Parágrafo único.. Serão necessariamente escritos os requérimentos a que aludem os incisos
XVIIl e XXI deste artigo.. - • ' - ■ '

Art. 238.. Indeferido o requerimento e a pedido do Vereador, caberá recurso ao Plenário,
sem discussão nem encaminhamento de. votação, que, deliberará pelo, processo sinibóliGO.

•. ,Seção III . ' ■. . ■
- Dos Requerimentos Sujeitos A Deliberação DO Plenário

Art. 239. Dependerão,de deliberação do Plenário/OS requerimentos não especificados neste
Regimento Interno e os que, solicitem:

I - inclusão de projeto de iniciativa do Vereador em regime de urgência, na forma deste
Regimento Interno; .

II - informações oficiais, quando não requerida audiência do Plenário; . "

III - informação ao Secretário Municipal; '

IV - inserção, nos anais da Câmara, de informações e documentos, quando meiicionados e
, não lidos integralmente por Secretário,Municipal perante o Plenário ou comissão; . .

V - adiamento de discussão ou votáção dè proposições; . . ,

VI - representação da Câmará Municipal por comissão externa; , ,

VII - encerramento de discussão de proposição; - , . ^

VIII - prorrogação da reunião; ' . ' , ' ;

IX- inversão )da pauta; . ■ ' . ;

X audiência da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça è Redação para os projetos
aprovados sem erhendàs;.,, , " ' ., ' , -, ■ \
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• . XI - destaque de parte de proposição principal pu , acessória para ter âiidamento como.
proposiçãodndependente; .v ' \ ' ' ' . . \

XII - retirada da proposição, nos casos.previstos neste Regimento; , ) . •

XIII - elaboração, de redação final; , ' . , ■; ~ ■ '

.  , . XIV - prorrògação do prazoMe Comissão, uma única vez, por rnatéria; ; . ,

'  XV - constituição de Comissão Especial; .

^  XVI - suspensão de sessão, da Câmara subscrito por 1/3 (um terço) dos vereadores; . -

Xyil - levantamèntó-de sessão da Câmara aprovado por maioria qualificada de 2/3 (dois;
terços) dos-vereadorCspresentes àsessão." ,

' § 1-. Os requerimentos mencionados nésté artigo admitem discussão e serão deliberados ",
mediante processo simbólico,. . \ ■

§ 2". O encaminhamento de votação do fequerimentó será .realizadp pelo seu autor ou
líderes da Câmara, assegurado 5 (cinco), minutos a cada-um para pronunciamento.

§ 3-. Os requeriirientos rejeitados pelo Plenário não poderão ser reapfesentàdos na mesma
Sessão legislativa. ' ' ' c . • ; ' ■ -

'  I § 4-^ Todos os requerimentos sujeitos à deliberação do Plenário deverão ser feitos, por
escrito, exceto os previstos nos incisos VII, yiil, IXj X e XIII deste artigo. ' '

Art.;240. Os requerimentos de informações somente versarão sobre atos da Mesa Diretora '
ou da Câínâra Municipal, do Poder Executivo do Município e dos órgãos a ele subordinados, das
autarquias, empresas e fundações municipais, das concessionárias,,permissionárias òu pessoas
jurídicas detentoras de autorização para prestarem serviço público municipal. . /

Art. 241. Os requerimentos de informações devem ser fundamentados e indicar o fim a
que se destinam; - . \

.  . Art. 242. Os requerimentos de informações serão aprovados, por processo-siínbólico, pelo
Plenárió. " - , ■ ' ' ■ • . . - ' . '

■ CAPITULOV..
■  . .r ; .DASMOÇÕES"

. Art. 243. Moção é a proposição pela-qual o Vereador expressa seu.Tcgozijo, congratulação,
louvor ou pesar. ; j f ^ ^ . . . v

Paragro/ò ■ único. Apresentada à Mesa Diretora, será imediataméníe despachãdá pelo
Presidente, pó.dendo ser publicada na imprensa oficial e encaminhada á órgão de comunicação.
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Art..' 244. As moções de. regozijo, congratulação ou louvor deverão limitar-se- aos
'acontecimentos de alto significado nacional, estaâiial ou municipal. . ' '

Art. 2,45. Só se ádmitirão moções de'pesar, nos seguintes casos: /

'  I - falecimento de. quem tenha exercido cargo, relevante na adrriinistração, C pès.soas de
relevância no Município;. ' ' ■ / ̂

II- manifestação .em prol de luto estadual ou nacional, oficialmente, declarado. .

- Parágrafo lírico.; As moções , de pesar deverão ser ápresentadas na ordem.dq dia, sem
\ encaminhamento de votação; • , ' ' . ■ '

"Aft..246. Qiíando seus autores pretenderem traduzir manifestações coletivas da Câmara .
Municipal, a moção deverá ser assinada, no mínirhò, pela maioria, absoluta dos Vereadores. ' : . V

:  .Paragrq/ò, wwço. A,'moção assinada na formá do chpwf, estará áutomaticamente. aprovada.

Art. 247, Ao verçador é concedido o direito de apresentar, rio máximo 3 (três) moções por' ~
mês." ^ . . ' ■ '

■ CAPÍTULOVI- ■ '■ ■ ■ '
DOSMEMORIAIS

Art. 248. Memorial é a riarrativá descritiva acerca o cuiriprimento de objetivos desejados, ■
aprpvadOs pelò Plenário,, sobre: , ' , . ■ . ' .

I - fatos que se rèalizaràm; • • . ' . , . . . . .

II - atos' que se executararn; ■, . , . '/ ' ' \ • . ■ , / .

III - fatos e atos que ^e reàlizaram fora da competênciá do município. ' ' , " . .

Parágr.afo finicó. O'Memorial ..terá forma de petição quando dirigido a uma autoridade
constituída, com juntada oü ançxação de documentpSj solicitando determinado apoio ■ ou ,
providência.' .' • • , ' ' '

.  CAPÍTULOVII f í ^
DOS PROJETOS

,  ■ y ' ■ ' ' ' , ■ 'SÈçÃoI ■: ' ■ : ;■
■-/' jDAsEspÉciEs-.E SUAS Formas, .. ■

Art.. 249. À Câmara Municipai'exerce sua função legislativa por meió de:i f ^ ,

.1.-projetos de resolução;
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■  II - projetos de decreto legislativo;

III - projetos de lei ordinária; " / ' ' '

IV - projetos de léicornplementàr;' ,

V - projetos de emenda à Lei Orgânica Municipal. L . r

Art.^ 250.,O projeto deverá ser apresentado erii duas Vias, observadas as;&egüintes
destinaçoes: / .. ■ ■ . - ■ , ■ "

I - üma via, subscrita pelo autor e. demais signatários, se hoiiverj destinada ao arquivo da
.  Cârnara; ' j /, - •' ^

II'- uma via, subscrita pelo autor,, e demais^ signatários, se houver, que será remetida à,
cornissão competente para apreciá-lo.

L'SeçãÒII, " ~
•  , - . ■ ; Da Destinaçâò- ■ ■

V" . . . SUBSEÇÃOl ./V-
Dos Projetos DE Resolução - . <

Art. 251. Os projetos de resolução destinám-se a regular matérias dá administração, interna^ v
da Cârnara Municipal e de seu processo legislativo,._nos termos deste Regimento Intemp, em . >'

:  especial do art. 56, VTI1-. . '

Art. 252. O Regimento Interno poderá ser modificado, ou reformado .por meiò'de projeto . '
de.resolução de iniciativa: ^ ' . ; ' , ■

I;-de qualquer Vereador; '' v - . , , , '

j' II - da Mésá Diretofa; •

IH -de comissão permanente; ' . - . , , : , '

IV - de. Comissão^de^Assuntos Especiais criada para este fim, mediante. dèliíieração dá
, . Câmara e desde que haja participação de um membro da Mesa Diretora. ,

'  . . ■ ■ ' Subseção II - ■ ^ ' ! . • V ; . . 5
'  Dos Projetos DE Decreto Legislativo : ^ ^

.  - Art. 253. Os projetos de decreto legislativo destinam-se a regular as matérias de exclusiva
competência da Câmara Municipal que tenham efeito exíèmo, nos terrhos dá Lèi Orgânica ,, .
Municipal e deste Regimento Interno, em especiál do art. 56, VIL ,
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SuBSEÇÃoIII -
Dos Projetos DÉ Lei Ordinária \

Art..254..0s projetos de lei destinam-se a regular toda matpria legislativa de competência
da Câmara Municipal, sujeita à sanção do Prefeito. ■ . ^

Art. .255. A iniciativa de projeto de lei ordinária dar-sè-á nos termos da Lei Orgânica
MunicipaL ' : , . ,

•  . \ ^SubseçãoIV
Dos Projetos DE Lei COMPLEMEÍSTAR .

. Aft. 256. Os projetos de lei complementa versarão sobre as matérias determinadas na Lei
'Orgânica Municipal e na Constituição Federal. , -

Parágrafo único. A iniciátiva para apresentação dos projetos de lei complementar será
■ aquela.dispqsta na Lei Orgânica Municipal. L,

'  SubseçãoV ^ ^ '
Dos Projetos DE Emenda À Lei Orgânica DO Município . >

Art. 257. Os projetos de emenda à Lei Orgânica Municipal têm sua iniciativa e tramitação
dispostas na Lei Orgânica Municipal. • - •

CAPÍTULO VIII C
DAS EMENDAS E SUBSTITUTIVOS

■ ■ \

.  Art. 258. Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra.

Art. 259. As emendas são supressivas, aditivas, modifícativas, substitutivas e aglütinativas.

§ 1". Á emenda supressiva erradica parte da proposição principal, ao suprimir um artigo
inteiro ou séus desdobramentos. ^ . ,

§ 2-. A ernenda aditiva inclui novò dispositivo ao texto dá proposição principal.

§ 3-. A emenda modificativá altera o texto da'proposição original, sem comprometê-lo, de
forma substancial. ■

§ 4-.. A emenda substitutiva visa' alterar, parte da"" proposição principal, ao inserir noya '
forma de normalizar a matéria disposta no texto. . L , .

§ 5-. A emenda aglutinativa resulta da fusão de outras emendas ou destas com o texto.

Art. 260. A emenda de redação, visa sanar Vício de linguagem, incorreção :gfámatical, erro
dé, concòrdância ê falhas de técnica legislativa. , , - , , ,

-.feâ ,11^' à'|faí^u-,.íi: rc^up. a U 'pía;ç:ü'í;-=^r E S'-
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'' Art. 161. A subeipenda é á proposição acessória a uma emenda.

,§1?. As espécies de subemendas são as mesmas da emenda..

§"2-. Não se admitirá subemenda supressiva à emenda supressiva.

§ 3-. A subemenda segue a irritação da emenda e está a ela atrelada.

Art. 262. Substitutivo é a proposição que visa substituir outra já existente sobre o mesmo -
assupto;' . , ■ ' . ■ . ' . .

§ 1-. O substitiitivo terá preferência sobre o texto original nas deliberações, ressalvados
seus destaques e emendas. . ~ ■

"  . ' ' . .' * • ' •

- § 2~. Aprovado o substitutivo, corisidera-sè rejeitado o. texto original^ com seus destaques e
emendas e prejudicados os substitutivos concorrentes com seus^destaques e subjernendas.

/ Art. 263. Não serão aceitos, por impertinentes, substitutivos ou emendas que não tenham ;
relação direta ou imediata com a matéria contida na proposição a que se refiram. . - ■ ■

Parágrafo único. Ó recebimento impertinente de substitutivo ou emendas não implica
necessariamente na obrigatoriedade .de sua votação, podendo o Presidente considerá-lo
prejudicadó antes de,submetê-lo à votação.

'  Art. 264. As emendas é substitutivos são apresentados por Vereador, çomissão permanente
e Mesa Diretora. ■' V ' . • ;

Parágrafo único. A comissão'perrnahente somente poderá apresentar; substitutivo à '
proposição principal que tiver relação com sua competência específica. '

Art. 265. É proibida a apresentação de emendas após o encerramento de Votação no- ,
primeiro turno das deliberações. , , -

§ 1-. As emendas são deliberadas individualmente, na ordem de entrada no protocolo da
Gâmara, no segundo turno das deliberações. ' , ■

§ 2-. Não será deliberada emenda idêntica a outra já aprovada pelo Plenário.

§ 35 Não será deliberada emenda çm absoluto sentido de outra já aprovada pelo Plenário..

§ 4-. Duas ou mais. emendas com o mesmo, conteúdo são denominadas emendas
concorrentes.

/ -

§.5-. Proposta de alteração do texto\originaI do projeto oriundo do Executivo denomina-se
Mensagem Aditiva. A , - . , ■ . , .

•Crâmârà .\ unici.pal -d ua.ç 111«
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■  § 6-. Emendas com Parecer-c.ontráriò à constitucionalidade■ serão automaticamente,
prejudicadas não entrando em discussão por determinação do Presidente da Câmara, cabendo ao
autor recurso ao Plenário. - ^ , : x

§ 7°. Não será admitida emenda.que aumente despesas previstas nosprojetos: '

,  1-de iniciativa exclusiva do, Prefeito; ' .

n - sobre organização dos, serviços, administrativos .da Câmara. ' ,

,  § 8°. A proposição com emenda -será distribuída às Comissões para parecer, após o término
da votação nó primeiro turno das deliberações. - ; '

\  : § 9". A aprovação, de emenda dependerá do-mínimo exigido para aprovação da proposição
-original, a qual a mesiria seja .acessória;. ■

■  Art. -266. É vedada a apresentação de emendas à proposta de Plano Pluriánual que-
provoque aumento de despésa. \ ■ ' :

Art. 267. Será admitida a-apresentação de , emendas à proposta de Lei'de Diretrizes
Orçamentárias, desde que sejám compatíveis com o Plano Plurianual e não impliquem aumento,
de despesa; ^ ~ - - . - ri • " ■ '

. Art.. 268. Somente serão admitidas emendas à .proposta^de Lei Orçamentária Anual ou aos ^
projetos que a modifiquem nas hipóteses previstas na Lei Orgânica Municipal. j E

V  -S : ■■ ' CAPÍTULO'IX ' ■
DÒSHECURSOS ÀS DECISÕES 1)0 PRESIDENTE

.  Art. 269.,Dá decisão ou omissão do-Presidente da Câmara em questão; de ordem,"
representação oú proposição dex qualquer Vereador cabe recurso ao Plenário, nos termos deste

.Capítulo.;- ■ ' ■- - •■ ■ ■ , ' . \ - . •.

Parágrafo único. Até a deliberação-do. Plenário sobre o recurso, prevalece a decisão do
■ Presidente. .■ i ; - . ,, ■ A -

Árt. , 270. O recurso, formulado por escrito, deverá ser apresentado, á Secretária
Administrativa dentro 4o prazo iriiprórrògável de .3 (três) dias úteis contados da decisão do '
Presidente. ' x' ' ' ; • ' - , - ■ . , . ■

§, lÀ Apresentado o recurso, o Presidente deverá, dentro do pfaÉo improrrogável de 2 ;,
(dois) dias. úteis, dar-lhe provimento ou, caso contrárió, prestar, as informações cábíveis e, em
seguida, ençáminhá-lo à Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação..

; § .2-; A Comissão de Constituição;.Legislação, Justiça e Redação terá o. prázo
improrrogável de 3 (três) dias úteis para emitir parecer sobre o recursò. - ..
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.  , § 3-. .Emitido o parecer da Comissão dè Constituição, Legis^láçao, Justiçá e Redação,,
independenternente de sua publicação;, será obrigatoriamente p recurso incluído na pauta da
ordem do dia, da reunião ordinária seguinte,.para deliberaçãó'do-Plehário. ; ; , >

§ 4-.. Aprovado o recurso, o. Presidente deverá observar ;a decisão soberana do Plenário e

cumpri-la fielínente, sob pena de sujeitar-se a processo de destituição. . f . ■

§ 5-. Rejeitado o recurso, a decisão dò Presidente será integralmente mantida. "

CAPÍTULO X
DA SANÇÃO,,DO VETO E DÀ PROMULGAÇÃO

, Art.^271. A sanção óu ,o veto à proposição dar-sè-ão íios termos da Lei .Orgânica^ ■
Municipal. . ' . '

Art. 272.0, veto será despachado:- ' ■ . ' ' ■ i •

I-^à Çómissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, se as razões versarern
aspectos dei constitucionalidade, legalidade e interesse público, do projeto; , , ^ v;

II - à Comissão de Orçamento e .Finanças, se. as rázões versafem. ásp.ecto financeiro.,do ;
projeto. . . ^ , . • ' '

§ Í-. A Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e 'Redação, terá o prazo, i
improrrogável-de'10 (dez) dias pára emitir parecer sobre o veto. . ; .

•  § 2-, Se as> razões; de veto tiverèm"^ implicação, concomitante com" aspectos de
Gonstitucionalidâde ou legalidade, interesse público ou de ordem financeira, as comissões
competentes terão o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para emitir parecer conjunto.

§ 3-. Esgotado o prazo das comissões, o yetó será incluído, com ou sem parecer; na ordem
do dia da primeira reunião ordinária seguinte, y / ' ,

Art. 273. Os projetos de lèi, de decreto .legislativo e de résolução serão publicados e
promulgados na forma da.Lei Orgânica MuhicipaLe deste Regimento Interno. -

TÍTULOIV A ■■

DAS DELIBERAÇÕES E DOS DEBATES

CAPITULO I

DAS DISCUSSÕES ■-1

'  , ■ ^ ^ - SeçãoI/ ' . .
v  ; , ' ^ Disposições Gerais , , , ■

Art. 274. Discussão, é a fase dos trabalhos destinados aos debates em Plenário;
1.
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§ 1". À discussão far-se-ásobre o conjunto da prÒposição, emendas, substitutivos' e . =
pareceres. • ' : "• ." T,. : ,

, § '2-. O Presideríte, mediante deliberação do, Plenário, poderá anunciar, o debate por títulos, .
capítulos,-seções e subseções. - ' ^ ■ . . . . '

Art. -275. Os debates deverão rèalizar-se cóm . dignidade;^ e ordem, cumprindo aos
^Vereadores atender as deténninações contidas neste Regimento Interno.' ' .

'  ' ' > • - . .v' ' " • , ' " \ ' " . . ' - ^ '

Art. 276. Entre os Vereadores que solicitarem a palavra para. discussão de. qualquer
matéria, esta será concedida na seguinte ordèm de preferência: ' r r - .

I - ao autor da, proposição; ^ ^ . ■ . . ' ,

II - aos relatoreS) dos pareceres, respeitada a ordem de ;pronunciamento..das', respectivas
comissões; ^ , . - • ' ■

III .-ao autor do, voto em separado;. ' ■ ' ■ '

IV - ao autor da emenda; - . _

V - a 3 (três) Vereadores contrários à,matéria em discussão; ̂ ,

, Vl- a 3'(três) Vereadores favoráveis à matéria em'discussão. . ■ , ; - ■ ' . , >

.Art.\277. Os, relatores'dos .pareceres e o autor da proposição, além do tempo regimental ^
que lhes é assegurado, poderão voltar,à tribuna, durante 5 (cinco).minutos;,pará.explicações. ' /

"  Pará^qfo único. Em projeto,,, de autoria do Poder Executivo,-será considerado autor, o
Vereador quOj nos termos regimentais, gozar de prerrogativás de líder do governo.' >

Art. 278. O Presidente dos trabalhos não interromperá.ô.orador qúe estiver discutindo ;
,qualquef,matéria,.salvo para: . ' - , - . . . , ^ ■

I - dar conhecimento ao Plenário de requerimento dè, prorrogarão da reunião è para
submetê-loàvotação; , ' ' . . / ' ,'J . " - . j -

II7 fazer comunicação importante, urgente e ,inadiável à Câmara. Müniçipàl;

III - recepcionar autoridade oü personalidade; ' , - < , ■ ' .

IV - suspender .ou,encerrar a roujiião, em caso de tumulto grave no Plenário oü em outras
dependências da Câmara Municipal; ' .

Art. 279. A proposição, com discussão encerrada na sessão legisíatiya anterior, terá sua ,
tramitação reaberta para receber novas emendas. ■ " , ' .

. rSC,©-íâ;)áí -a ri: à'
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Art. 280. A proposição qúe receber todos os pareceres favoráveis poderá ter sua discussão
dispensada pelo Plenário, mediante', requerimento de qualquer Vereador, sem prejuízo da
apresentação de emendas. ' , . ^ .

Parágrafo único. A dispensa de discussão, deverá ser requerida, ao ser anunciada a, .
proposição. ' ,

■  ' ■ SeçãoII' • ,

Dos Apartes ' y' '

Art. 281. Aparte é a interrupção consentida, breve e oportuna do orador, para'indagação, \
. esclarecimento ou contestação, não podendo ter duração superiona 5 (cinco) minutos. '

. § 1-. Somente serão consentidos' 2 (dois) apartes por orador. .

§ 2-. O Vereador que tiver obtido consentiniento dé realizar o aparte deverá fazê-lo em pé.

Art. 282. Não serão permitidos apartes:

I - àpálavra dó Presidente, quando na direção dos trabalhos; . '

II - paralelos ou cruzados; , . .

III - quando o orador estiver encaminhado' a votação, declarando voto, falando sobre a ata,
ou pela ordem; - ,

IV - a parecer verbal; , ' ' f ' , ■

§ 1-. Os apartes, subordinar-se-ão, no que couber, às disposições relativas aos debates.

§ 2-. Não serão publicados os apartes proferidos em "desacordo corii os dispositivos
regimentais e assiní declarados pelo Presidente.

■  . Seção III . j
;  / Do Encerramento

Art. 283. O encerramento da discussão dar-se-á:

I - por inexistência de orador inscrito; , , ;

II - a requerimento subscrito,'no mínimo, por ,1/3 (um terço) dos Vereadores,' mediante
■deliberação do Plenário; , ' ■ ' , , ■ • ,

III - por decurso dò'prazo regimental. ^ • . - '

,,§1-. Só poderá ser proposto o encerrarnento da disclissão, .nos termos do incisó II deste
artigo, quando sobre a matéria já tenham fálado, pelo menos, 3 (três) Vereadores. " , /
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§ 2". O requerimento de encerramento da discussão comporta apenas encaminhamento da •
' votação!- ■ • ■ ' ' ■ - ■ . /

§ 3-. Se o requerimento de encerramento da discussão for, rejeitado, só poderá ser
refonnulado depois de^terem falado, no mínimo, mais 3; (três) Vereadores.

^  CAPITULOU ;
DA VOTAÇÃO ,

■ Seção I

Disposições Gerais

Ari. 284. Votação é o ato complementar da discussão, através do qual o Plenário manifesta
sua vontade deliberativa'.' / , ' / ' . . • ' ■

§ 1-. Considera-se qualquer matéria em fase de votação a partir do momento em que o
Presidente declara encerrada a discussão. ■ . ' ' "

§ 2-. Quando, no curso de uma votaçãb, esgótar-se o tempo destinado à reunião, esta será ^
dada por projrogada, até que se coriclua, por inteiro, a votação da matéria, ressalvada a hipótese '

,  de 'ausência de quorum para deliberação, caso em que a reunião será encerrada imediatarnente.
'  ' " ' ~ , ' - , ■ ■ ■ "1 - . •

Arti 285. O Vereador presente à reunião não poderá escusar-se de votar. /

§ 1-. Não poderá votar ò Vereador que tiver interesse pessoal na deliberação, anulando-sê a
votação se o seu voto for decisivo. ; . . -

f § 2-. ,0 Vereador que se considerar impedido de votar, , nos termos deste artigo, fará a
devida comunicação à Mesa Diretora, computando-se, todavia, sua presença, , para efeito de
quorum, quando se . trate de deliberação a-ser tomada .pela decisão da rhaioria absoluta oü maioria
qualificada dos parlarnentares..

§ 3-. Entre a primeira e a. segunda votações, haverá^ obrigatoriamente, o interstício de vinte
e quatro horas. ' . ' ' , ,

Art. 286. O Presidente da Câmara Municipal só terá direito a voto quándO: ' .

I-a matéria exigiççworwm qualificado;' . ! - . '

II - em caso de empate, não podendo abster-se. -

Parágrafo único. As normas constantes deste artigo serão aplicadas ao Vereador que ■
substituir q Presidente na direção dos trabalhos. ; . - .

Art. 287. O vofo do Vereador, mesmo que contrário ao de'sua liderança, será acolhido pafa
todos os efeitos. - ' , . -

. .. ... é :■ rás.. . i. .A':.. ■"■V

"  -7 a.p afyí^.U'ní.l:ç:i|p'a
"  * -h'

b;s;v
.
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Art.-'288. Terminada , a apuração, q Presidente precisará ò resultado da'votação,
especificando os votos favorávèís, contráriòis, brancos e nulos. ' . ■

■  Art. 289. A.proposição poderá,ser votada em bloco, ressalvada a matéria destacada,.ou
rnedikntedeliberação do Plenário-em sentido contrário. - ^ >

Parágrafo único. A votação de. proposição, mediante deliberação' do Plenário, .poderá ser
feita em título, capítulo, seção ou subseção., • , . . _

Art. 29Ô. As emendas destacadas oú aquelas que tenham pareceres contrários, à" "sua
tramitação serão votadas, uma a uma,'conforme a respectiva ordem e espécie. ■ .

.  Parágrafo único. Ò Plenário poderá deférif requerimento de qualquer Vereador- que
solicite a votação, da emenda de forma destacada. '

.  Art. 291. Votada urna proposição, todas as demais que tratem-do mesmo assunto, ainda
que a ela não anexadas, .sefão, consideradas prejudicadas e remetidas ao arquivo. ' '

■  ' \ : ■ , './^ÉÇÃÕII
"  DoENCAMINHAMENTO\_ ~

, Art. 292.'A partir do instante em que o Presidente declararia riiatéria debatida e.com
.'discussão encerrada, poderá ser requerido, verbalmente, encaminhamento da. votação,
ressalvados os impedimentos regimentais. ' . V

Páragrq/b .w/í/có. Não serão permitidos apartes durante p encaminhamérito. ' . ;

Art. 293. Áinda que-haja hp projètó substitutivps., e emendas, haverá apenas um-'
encaminhamento de .votação sobre todas as peças do projeto. , , ' . ,

Pará'^afo único. Se a votação mão for consumadã por ausência áQ quorum, haverá novo
' encaminhamento de votação quando a proposição retornar à ordem do'diá> ' . . '

Art. 294. O Presidente, sempre , que julgar, necessário pu quando, lhe for requerido, poderá
.  , convidar, no,encaminhamento da vbtação, o .relator ou, outro membro de comissão-permanente

.paraesclarecer as razões do :conteúdo dò parecer. ■. '. . ' ' - .

SeçãoIII ■ vi ' -i^-
, Do'Adiamento 'v ; ' ^ ■

^  :Art. 295.. Adiamento de -votação é á. concessão-d.ada pelo Plenário,^-ao vereador, ehi. deixar
.  para posterior apreciação, determinada matéria,' ,objeto de votação^ observadas ás seguintes

normas:

■  1 - ò,. adiàmerito de. votação é Requerido no momento erh que a matéria for colocada em
votação. . / f '.

mmAi:
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'  . II - o ádiamentò de votação não é superior aq-interregno èntre uma e outra sessão.- ,

III-o adiamento ide, votação só p concedido urna úniça vez em cada turno de votação, por
matéria, por vereador. , . . ' .

,  IV-o vereador terá 5 (cinco),minutos pára expor,o seu pensamento.

^ V - não será permitido aparte, , ■ • - ! ;■ -

VI - só por maioria absoluta se Goncederá o adiamento dá votação.

■  ■" - /SeçãoIV '
Dos Processos de Votação :

■ \
'  . Art. 296. São 3; (três) os processos de vptáção:

' I - sirnbólico; . . ' , , •

11- nominal; . .

lil;- secreto. ^ -

Art. 297. O processo .'simbólico de votação consiste: na simples contagem de vqtos
.favorávèis-: e contrários, que será efetuada pelo Présjdente, convidando os Vereadores que
estiverem dè acordo a permanecerem sentados e os que forem contrários a se levantarem,
procedendo, em seguida, à necessária contagem e a proclamação do resultado. .

Parágrafo único. Os Vereadores que quiserem se abster-deverão manifestar-se pela ordem,
deelarandò-se impedidos nos termos do § 2° do árt. 285.

Art. 298. O processo nominal de votação cpnsiste na contagein dos votos favoráveis e ,
'.contrários, cOm a consignação'exprpssa do nome e do voto de cada Vereador., ;

§ 1-; Proceder-se-á, obrigatoriamenté,' à -votação nominal nos casos 'expressamente',
-previstos nesté Regimento Interno, v' ' ! , ' , , . • .

§ 2-. d processo de votação nominal poderá. ser reaíizádò por deliberação do Plenário, ;
mediante requeriniènto de Vereador. . - . , .

.. Art. 299., Nos casos, previstosmeste Regimento Interno,, ap-submeter qualquer;matérià à
votação nominal, o Presidente convidará os,Vereadores,a responderem sim ou não;" conforme -
sejam favoráveis, ou contrário.s, à medida que forem serido chamados. '' ' , . '

§ 1-..0 I- Secretário, ao proceder à-chamada, .anotará as respostas na-respectiva listá,
repetindò, em voz alta, o nome-e o yotó de cada Vereador. ■ <
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;  ', § 2-. Tennináda á chamada á .que se; refere o parágrafo anterior e caso hão tenha sido
' alcançado quorum para deliberaçãc^, o, 1- Secretário procederá, ato contínuo, a segunda e última
. chamadãd,osVereadofès que ainda não tenham votado. , ' , ' „

.  § 3-. Enquanto não for proclamado, d resultado da votação é facultado ao. Vereador
■  retardatário suspender seu voto. ■ . , V. - . \ : ' ' ' ' ' -

,  . § 4". Nenhumá retificação é admitida se não for requerida imediatarriente a repetição do
voto pelo Secretário. ~ v, '

§ 5-. Os Vereadores deverão apor a assinatura na lista em que houvereiú sido anotados seus
"votos e os respectivos,nomes. . ' • • '

§ 6-. Caso algum Vereador sé recuse a àssinar a lista, p Presidente fará consignar em ata-.e .
j. proclamará o resultado,*anunciando d número'de Vereaddres que votaráih sim e o número dos
'  que vdtarainnão.. . • - . , : ' ,

Art. 300. As dúvidas quanto, ao' resultado procTámàdò poderão ser suscitadas e deverão
, ser esclarecidas, antes de anunciáda á, discussão ou votação de nova matéria^ ou, se for o caso, ■
antes dé se passar à nova fase da reunião ordinária ou de encerrar-se a drdeih do dia.c ,

.  ' Art. 301. O processo'de votação secreta dar-se-á nos casos previstos neste Regimento
Interno. ; ■ ■ ' -

Art. 302. Para a, votação secrefa cdm uso de .cédula, far-se-ah chámáda.dos Vereadores por, x
ordem alfabética, sendo .admitidos a vótar os.que comparecerem antes de encétrada a votação.,

,  § 1-. Chamado o Vereador para votar, colocará seu voto np; envelope rubricado pelo
Presidente e Secretário da Mesa Diretora, depositando-o,'em seguida, em uma uma. , " ' .

§ 2-. Concluída a votação,'-far-se-á'a apuraçãp dos votos, obedecendo-sé o seguinte:
fprpcedimento: . ■ ' . . ■ -V ^ ^'

.1 - designação de dois vereadores para servirem cpmo escmtinadores, indicados pelo?
-  ' Presidente da Câmara; ' ■ ■ - ,

II - os escrutinadpres retil"arão ,as sobrecaftas da uma sobre a mesa, á vista do Plenário, e .
'  contá-las-ão; ' - . . , ■ , , -

;  III r concluída a. contagem dps votos, o Presidente lerá o boletim de apuração dos votos,
proclamando o resultado. , - ■ - , ^

§ 3.-. Nas votações.secretas, com uso de cédula, não será aàmitida, em hipótese alguma, ,a - _
retificação.^de voto, considerando-se, nulo P: voto . que não atènder a qualquer das exigências
regimentais pu ininteligível. : . . ' . .

■■ ■■/
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•  , 'Seção V' ■ — , ,
. .. , _ ■ Da Vista ' ' '

Art. 303. Vista e o direito concedido ao Vereador de retirar, proposição da pauta dos
trabalhos, por prazo não superior ao interregno entre uma e outra sessão, observado o seguinte:

I - a vista será concedida no momento de encerrada a discussão da proposição; . '

II-a vista concedida à proposição acessória se dá como em relação à.pnncipal; ' ' '

III - se\ o interregno entre uma e outra sessão .for de 24 (vinte e quatro) horas ou menos,
seráentfegue ao Vereador,o auto suplementar. ■ '

Art. 304. É proibido conceder vista: ' '

'  I - de proposição com regime de urgência, vencido o prazo; '

.  IIT da mesma proposição, mais que uma vez, ao mesmo vereador. ]

'  SEÇÃOyi .
/  Da Verificação Nominal /

Art. 305. Se algum Vereador tiver dúvida quanto ao resultado da votação simbólica,
proclamada pelo Presidente, poderá requerer verificação nominal de votação.

Parágrafo único. O- requerimento de verificação nominal de votação será, imediata e
necessariamente, atendido pfelo Presidente. . '

^  ; v, . SeçãoVII" ̂ ■ v""-,
Da Declaíiação DÉ Voto

Art. 306. Declaração de voto é o pronunciamento do Vereador sobre os motivos que o ■
' levaram a manifestar-sè contrária ou favoravelmente à matéria votada. '

Art. 307. A declaração de voto, á qualquer matéria,, far-se-á de uma Só vez, depois de
concluída,.por inteiro, a votação de todas as peças dó-projeto. , ' .

Parágrafo único. Em declaração de voto, cada Vereador dispõe dé 3 (três) minutos, sendo
vedados ápártes. ' . ■ i- ^ ■ ,

CAPITULO III

DO TEMPO DE USO DA PALAVRA

'  . . . ' ' » '• . ■

Art. 308.' Durante ,as sessões o; Vereador somente poderámSar da palavra pára:
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I - versar sobre assunto de sua livre escolha hò período destinado ao expediente é oradores
,  inscritos; ' - - /

-  ' II - discutir matéria e debatê-la; i , -

III - apartear; ■ • . .

IV - declarar voto; , ■ ,

V.-apresentar ou reitêràr requerimento; , , ' ' ■

VI - levantar questões de ordem,^ . ' ' ■ ■

Vir^- encaminhar,votação; . ' ■

IX - palavra pela ordem.

Art. 309. Q uso da palavra seráu-egulado pelas normas abaixo: ' /

I - qualquer Vèreador, com exceção do Presidente no exercício da Presidência, falará de. pé
,e somente quando enfermo poderá obter permissão para falar sentado;. - , . ■

II - o, orador deverá falar da tribuna, exceto nos- casos em que o Presidente permita o
contrário; . . , i . ' ■ ' ■ .

III - a nenhum Vereador será permitido falar sem pedir a palayra e séní que o Presidente a
conceda; - ' . •.

. IV - com exceção do aparte, neríhum Vereador poderá interromper o. orador que estiver ha
tribuna, assirn considerado o Vereador. ao. qual o Presidente já tenha concedido a palavra;

■  ' ■ 1 ■ ' ■' ■ '' ■ . ■' '
V - o Vereador que pretender falar sem que lhe tenha sido concedida a palavra ou

permanecer na tribuna, além do tempo que' llie tenha sido concedido, será advertido pèlo^
Presidente que o convidará a sentar-se; , \ ^

I VI - se, apesar da advertência e do convite, o Vereador insistir êm falar, o-Presidente dará
seu discurso por terminado; . ^ ,

VII - persistindo a insistência do Vereador em falár ê em perturbar a ordem ou o
; andamento regimental da sessão, o Presidente convidá-lo-á a retirar-sé do recinto e erri caso .de

recusa injustificada, não aceita pelo Plenário, lavrar-se-á termo circunstanciado para instrução de
; procedimento de apuração de falta éticorparlamentar; ■ .

'VIII - qualquer Vereador, ao falar, dirigirá a .palavra ao Pfesidente .oü aos demais ,
Vereadores e só poderá falár voltado para a Mesa Diretora, salvo quando responder a aparte; _'
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IX - rèferindo-se em discurso a. outro Vereador^ o orador deverá preceder seu riome.do
/tratamento "Senhor" ou "Vereador"; , . .

X - dirigindo-se á qualquer de seus pares, o Vereador dar-lhe-á o tratamento "Excelência",
"Nobre Colega" ou "Nobre Vereador"; - ~

XI- nenhum Vereador poderá referir-se a seus pares e, de modo geral, a qualquer,
representante do Poder Público, de forma descoitês ou injuriosa.. • ■ ■ "

Art. 310. O tempo de que dispõe o Vereador páfà fazer uso da'palavra será'de:

•  1-30 (trinta/minutos) para discutir parecer da. Cprnissão Procêssante no processo de
destituição de mèmbros da Mesai.peio relator e pelo denunciado; , - •

II-.10 (dez) minutos para: :. ■ . ' ^ : , ' , , . ' , • . *

:  ' a) discutir: - ■ ' ' . . . , . V ' • ,

k réquerirnento; . . - ,

2. indicações, quando sujeitas à deliberação; ' ■ •; ■ , ■ ■

'  3. mqções; 1 .. ; " .. . . . ^ .

4. pareceres, ressalvado o prázo assegurado ao denunciado e ao relator no processo de
' destituição de membros da Mesa; ; • . , .

»  5.vetos; - J '/ • " , ■ ■ ' - ^ ~ ■

■  r . 6. projetos. , ' ' . . ' ' ■ . . ■

,  ' b) apresèntar acusação ou defesa no .pfocêsso de cassação do Prefeito e'Vereadores,
ressalvado.o prazo de 1, (uma) horà, assegurado ao denunciado; . ~ . . ' ' . , 1.

c) usar a palavra para versar sõbré tema livre, ria fase. de oradores inscritos; ' ... ,

d) expor assuntos relevantes pelos líderes dá bancada; ' ' . ■ ' : '

III.-5 (cinco) minutos para: , v " ' ~ ^ ^

a) apresentar: , . .. , ■'

.-1. requerimento de retificação da ata; ' . .

,  2. requeriihento de invalidação dá ata, .quando da sua irnpugnação; r --

b) encaniinhár à Votáção; ■ , ^ • ' / ■ á . . .
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c) suscitar,questão de ordem; '

d)apartear. . ' . . ; ' ' - ; : " ' • .

Parágrafo único. O tempo que dispõê o Vereador , será controlado pelo 1° Secretário, sob
coordenação do Presidente, e se.houver interrupção de seu discurso, exceto por aparte-concedido, :
b prazo respectivo nãa será computado no tempò. que lhe cabe.'

V  CAPITULOIV . :
DAS QUESTÕES DE ORDEM E DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS

'  'V; •■ ■■ V ■ \'SEÇÃÒI - ■ \ ■ ■ ■• ; ; ., ' .
Das Questões de Ordem

Art. 311. Questão dê ordem é toda rnanifestaçãò dO,-Vereador, em .Plenário,,; feita ém
qualquer fase da sessão, para reclámar contra o não cumprimento da formalidade, regirnentaí ou
para süscitar dúvidas quanto à interpretação do.Règinientò. . , \ '

-  . § 1-. O Vereador deverá pedir a palavra dizendo "Questão de ordem" e'formular a questão
com clareza, indicando as disposições regimentais que pretende sejam eíucidadàs ou aplicadas. -

§ 2-. Cabe áo Presidente da Cárnara resolver,, soberanarnenté, a questão de dfdem ou
sübmetê.-la ad Plenário, quando omisso o Regimento. . '

§. 3-. Cabe ao Vepeador j^^rècüráo da decisão do Presidente, que será encaminhado à
Comissão de. Coristituição, Legislação, Justiça e Redação, cujo parecer, eih fonna de projeto de,
resolução,.será submetido, ao Plenário, nos termos, deste Regimento. ■ , , , ; ̂

Seção ir
Dos Precedentes Règimentais , , > ,

Art. 312. Os casos não previstos neste Regimento, serão submetidos ao Plenário ouvida a
Comissão dè Coiistituiçãq, Legislação, .Justiça .e -Redação e;as soluções constituirão precedentes,
regimentais, mediante requerimentò. aprovado pela niaioria dos.^Veréadores. i '

Árt. 313. As .inteipretações do'Regimento serão feitas pélo Presidente da Câmara em
assunto controvertido e somente cdnstituirão^ precedentes, regimentais a rèquefimentò, aprovado ,
pela maioria dos membros da Câmara, de, qualquer Vereador. . - ■

Art. 314. Os procedentes regimentais serão anotados, em livros, próprios, para oriéntáçãò .
de qasos análogos. ^ - ■ ; " , .
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■  •. -G , TITULO. V . G-'.'"

DA PARTICIPAÇÃO POPULAR ^

G CAPÍTULOlV''-,
DA INICIATIVA POPULÁR NOS PROJETOS DE LEI

Art. 315. A iniciativa popular dé projbtOsde lei será exèrcida rios termos dá Lei Orgânica
Municipal. _ . , . . G '

G , Art. 316. O projeto de lei deverá vir acompanhado dò-número dõ -título dé eleitor de cadaG
um de. seus pbscritores, bem como do respectivo nome por extenso e em lètra legível. .

Art. 317. A Secretaria Administrativa deverá' expedir ofício ao -Juízo Eleitoral para
verificar o atendimento ao percentual- exigido na Lei Orgânica para-o exercício da iniciativa
.popular. - -G.. . G ' ".G '' 'v "" , .g

. Art. 318., O projeto de lei de iniciativa popular deverá vir. acompanhado de. cópia
autenticada,;d(D estatutò social da entidade associativa que tenha organizadora lista de, assinaturas.

Art. 319. Os proj etòs de emenda a projetos de leí, em tramitação na Câmara, qtenderão âos -
mésmos requisitos dos artigos-acima. . . ' - ■ , , . ' g ,

CAPÍTULO II
-  DA TRIBUNA LIVRE g/

ArL 320. A tribuna livm é o espaçoGreservado nos dias de > reuniões ordinárias, entre o . ,
expediente^e a ordem,do dia,' com duração máxima de 10 .(fíez)-minutos, para exposições de , ■
assuntos de interesse' público > por. associações, de -bairros, nntidades civis, estudantis e
filantrópicas sem "fins lucrativos. ^

§ 1^. A tribúna livre será utilizada mediante pedido de inscrição,/contendo o. assunto a ser
, abordado è acompanhado de-justificatiya. ; . . " ■ . ~ . ^ .

§ 2". Após a leitura do; expédiente da .reunião ordinária, o pedido de. inscrição será
encaminhado'para, aprovação do Plenário, sendo dever da Presidêneia encaminhar resposta da
solicitação., ■' G , ' ' - g ' ■ '

, § 3". Ao usar da palavra, o orador deverá evitar-expressões qüe-possam ferir oMecoro da
Câmara c representem descortesia âos Vereadores e demais presentes, sob pCná de cassação da
palavra. ■. G • ' ' ■ . ' ■ .

§ 4-. O orador não poderá usar da palavra para abordar assüntoá pão referidos, direta pu ' :
indiretamente, no pedido de inscrição,- podendo o Presidente, da Câmara cassar ã suà. palavra-
neslè caso. , - , . ■ . g-G ■ '



Câmara Municipal de Guaçuí
Estado dp Espírito Santo , -

CMG ES

FLS

.  CAPITULOU!

DÁ AUDIÊNCIA PÚBLICA

Art. 321. As comissões permanentes podem realizar, mediante requerimento de qualquer
, de seus membros ao Presidente da, Camara, audiências públicas, com entidades civis ou
filmtrópicas sem fins lucrativos, para iristruir matéria legislativa em trâmite ou tratar de assuntos
de interesse público relevante, (Observada q competência específica de cada comissão. ' '

Parágrafo único. . Ás entidades as quais se referem o caput deste artigo podeih, através de^
requerimento ao Presidente da Câipara, solicitar a realização de audiência pública. " v ,

'  . r ,

Art. 322. Despachado o requerimento dé audiência pública, o Presidente dá comissão ,
permanente §eleeionará, para serem ouvidas, os representantes.das entidades, dispostas no artigo

■ anterior, e expedirá os respectivos convites! . . . . . ■

§ 1-. O convidado deverá limitar-se ao tema ou questão em debate, e disporá de 20 (vinte)
minutos, prorrogáveis a juízo da comissão, sem apartes, para pronúnciamento.

'  ■ - ^ ■ ■ ' ■ . ' ■ ' ■ ' ' '
§ 2-., Caso o convidado se desvie do assunto ou perturbe a ordem dos trabalhos,/caberá, ao. ̂

Presidente dá comissão adverti-lo,'cassar-lhe o uso da pálavra ou determinar sua retirada do
recinto, nos terhios deste Regimento Interno. ' . ! _

§ 3-. O convidado poderá vaíer-se de assessores credenciados, desde que,previamente
autorizando pelo Presidénte da Câmara., , , ! , . - , ^ -

Art. 323/ Os pronunciamentos da audiência. pútilica serão lavrados em ata, que será.
arquivada, juntamente com os docurhentos a elà jpertinentes, no âmbito da comissão permanente. .

CAPÍTULO IV
DAS PÉTIÇÕES, RECLAMAÇÕES E REPRESENTAÇÕES

. Art. 324. As petições, reclamações e representações de qualquer munícipe ou de entidade
local, regularmente, constituída há mais de. 1 (um) uno, contra ato ou-omissão das autoridades e
entidádes públicas, ou imputadas a membros da Câmara, serão recebidas e examinadas pelas
,comissões:ou pela Mesa Diretora, respectivamente desde que:- ,

I - encaminhadas por ̂escrito, vedado o anonimato do autor ou autores;

II - o assunto envolva material de competência da Çâmara. - . , '

Parágrafo único. O membro da comissão a que for distribuído o processo, exaurida a fase
de'instrução, apresentará relatório circunstanciado tios moldes do art. 121 destefRegimento. .

-  ■ ''' ■
Art. 325. A participação popular poderá ainda ser exercida através do oferecimento-de

pareceres técnicos, exposições e propostas decorrentes de entidades científicas ou culturais, de
associações ou sindicatos e demais instituições representativas locais. .
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Parágrafo único. A contribuição da.spciedade civil será examinada.,por comissão cuja área
de atuação tenha pertinência com a matéria contida no documento recebido.

/  CAPÍTULO V
DO PLEBISCITO E DO REFERENDO

Art. 326;. As questões de relevante interesse do Município serão submetidas a plebiscito, '
mediante proposta fundamentada dé iniciativa da maioria dos membros da Câmara Municipal ou
de 5% (cinco,por cento); no mínimo, dos eleitores inscritos no Município. ■ '

Parágrafo único. A aprovação da proposta a qué se refere este, artigo depende do voto
.  favorável de 2/3 (dois terços) dos membrOs da Câmara;. , , , , - '

Art. 327. Aprovada a proposta, caberá ao Poder Executivo,-no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, a realização do plebiscito, nos termos da lei munieipal que o instituir. . ■

§ 1-. Só poderá ser realizado uni plebiscito em cada sessão legislativa ordinária. - .

§ 2-. A proposta que já tenha sido objeto de plebiscito somente poderá ser reapresentada-
, depois de'5 (cinco) anos de earência.

Art, 328. A efetiva vigência dos projetos de lei que tratem de interesses relevantes do,.
Município dependerão de. referendo popular quando proposto pela-maioria dos membros da.

' Câmara Municipal ou por 5% (cinco por cento), no mínimo, dos eleitores inscritos no Município. .

§ 1-..Á aprovação da proposta a que se refere este artigo, depende do voto fat^orável de. 2/3
(dois terços) dos membros da Câmara. . ' . . . '

§ 2-., A utilização e realização do referendo popular serão regulamentadas mediante lei.

TÍTULOVI". : ,
DÀ ELABORAÇÃO legislativa ÉSPECIAL ,

CAPÍTULO I
DO ORÇAMENTO

.  Seção I
Da Proposta do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei

Orçamentária Anual

Art. 329. A proposta do Plano Pluriànual destina-se a prover recursos necessários para os
investimentos a serem realizados pelos órgãos da, administração direta e indireta, nos termos da
Lei Orgânica Municipal. /- -

' Art. 330. A proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias destina-se .a instrumentalizarão -
Plano Plurianual e instituir diretrizes para a elaboração da proposta de-Lei Orçamentária Anual,
nos termos da Lei Orgânica Municipal. , ~ ^ .

■...«a. • «j

- -í; '•V:@=â-ni.ài "'/íW ■ -'9 -' fSgív",-. «"ir;-"-.-"-aÍ\d;e;àt:u,â;ç.uXW^,E:S:; ..
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Art. -331. A Lei Orçamentária Anual destina-se, a. estimar a receita e ■cálcular os

■ qüantitativos de gastos" para o èxeréício financeiro seguinte, na forma'da Lei Orgânica
,  Municipal. - ■ . . ■ " " : .

Paragrq/õ O exercício financeiro coincidirá com o ano civil. •

-  Seçãoir 'A'
Da Tramitação

■-/'SubseçãoI ■ A" ^ ■
/Disposições Gerais

Art. 332. As propostas de Plano Plurianual, de Lei de Diretrizes Orçamentárias e de Lei
Orçamentária Anual'serão enviadas à Câmara, pelo Prefeito, Municipal,, e. devolvidas para sanção
ou veto, nos termos da Lei Orgânica Municipal. • . . - / ., / A

' '.Art. 333. O'Préfeito-Municipai pode enviar mensagem à Câmara Municipal para propor-a .
modificação das leis orç^entárias previstas neste'Capítulo, nos termos da Lei Orgânica

■  ■ Municipal:' ' ■ ' ;/

Art.^334. As propostas de leis õrçamentáriás, previstas neste Cápítulo, aplicam-se as
- dentais normas referentes à elaboração legislativa, naquilo que não contrariar as especifiçidades-
de sua tramitação. ' - ' ■ . .- , , . •:

'  ; ^ A" ; ■ SUBSEÇÃO-II ^
A  : Da-Prõposta DE Plano Plurianual

Art. 335. A proposta de Plano Plurianual, enviada pelo Prefeito Municipal, será numerada,
■ independentemeiite, de leitura no expediente, e enviada à Comissão de Orçamento e .Finanças,
assegurada a sua publicação e distribuição aos Vereadores. '/ ! , A-

§ 1-. A Comissão de Orçamento e'Finanças disporá de prazo máximo e improrrogável de
, 10 (dez) dias para emitir seu parecer, que deverá apreciar o aspeetò formal e o mérito' dò projeto.

§ 2". Se contrário, o parecer será submetido ao Plenário érn discussão única. ' A

.  Art.; 336. Publicado o .parecer, a proposta será incluída na ordem do .dia na reunião ,
•  subsequente," para discussão,, vedando-se a apresentação de substituti'vos e emendas.

Art. 337. Encerrada a discussão, a proposta sairá da ordem dp dia e será encaminhada á
■ ' Comissão de Orçamento é FinançaS para recebimento de emendas durante 7 (setej dias úteis.

Pará^afo único. O parecer da Comissão de Orçamento e Finanças sobre as ernendas será^
conclusivo e,final, .salvo se a niaioria absoluta, dos. membros do, Poder Legislátivo fizer ■
requerimento, a ser despachado dè plano pelo Presidente da Mesa, de votação em Plénário. ;
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Arf. 338. Para elaborar o parecer sobre as emendas, a Comissão de Orçamento e Finanças
terá o prazo máximo e improrrogável de 5 (cinco) dias úteis. . ' . : , i

wmco.. Em seu parecer, a cortiissão observará o seguinte: - ,

I - as emendas dà mesma natureza ou, objetivo serão obrigatoriamente reunidas pela ordem
. numérica de. suà apresentação, em 3 (trê^'grupos, conforme - a_ comissão reeorneiide sua'
aprovação ou transfira a apreciação ao Plenário; , .

11- a cornissão poderá oferecer novas ■ emendas, em seu parecer, desde , que de . caráter
estritamente técnico, retifieativo ou.que visem a restabelecér"o equilíbrio financeiro.' ' ,

Art. 339. Publicado o parecer sobre as emendas, a"proposta será inelüída na .ordem do dia
, para yotáção na reunião subsequente. ' ■ ' ■

.Parágrafo único: Sq aprovada a proposta,' sem eméndas, será enviada ao Prefeito
:  - Muiiicipal .para pfomúlgação e sanção. • ' - . /

Àrt. 340. Aprovada a redação .final',, a .proposta será encaminhada para sanção.

'  ■ " ■SpbséçãoHI ^
Da Proposta DE Lei DE Diretrizes Orçamentárias

Art. 341. Recebida , a proposta de Lèi de, Diretrizes Orçamentárias, será, encaminhada à
-Comissão de^ Constituição, Legislação,. Justiça e Redação e, em seguida,- à Comissão , dé .

. ' '. Orçamento.e Finanças parapareceres. ■ - , . ■

.  § 1". A proposta de que trata o,, caput deste artigo terá prioridade para entrar na ordem do
dia sobre as proposições em regime, de tramitação ordinária. , ,_ ' ' ■ ,

. , §,2-; Aplicam-sé à.proposta, dé que tratado caput deste artigo, as mesmas. íimitaç'oes.,aos ,,
pedidos de adiarnehto aplicáveis às proposições qUe trarhitam em regime de urgência. ■

,  § 3". Esgotados os prazos para a .apresentação de, parecères, a pròposta sera incluídama -,
.  ' ordem do dia, tenham as comissões, referidas no parágrafo anterior, se manifestado ou não,

§ 4". Caberá à Cornissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação a elaboração da
redação final da proposta. ^ . — / ' . ■ '

:§ 5-. A sessão legisiativà ordinária uão'será ■intèrrdpipida,sem a aprovação da proposta. .

^i ' Subseção IV . . .• ^
Da Proposta DÉ Lei Orçamentária Anual . ; -

■  , Art. 342. A tramitação da proposta,de Lei Orçamentária Anual observará, no que couber, ò . '
,  .disposto na Subseção referente à tramitação da proposta de Plano Plurianual.

#MÍI ttipipja 1- u a"# JB.S '
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Art. 343. A proposta de;Lei Orçamentária Anual será acompanhada pelos , demonstrativos
exigidos em lei complérnentar fedeiral. , < - ■ _ -

-  SeçãoIII; ■ , ' ■
.  ■ ' ■■ DasVedàções . ■ - ■ '■ /

■ > ' Ar,t., 344. "As vedações refererités à matéria orçamentária são aquelas definidas na Lei
Orgânica Municipal. ' • '■

■ CAPÍTULO n'A '
DOSCÓpiGOS :

Art. 345. Código é a reunião de. disposições, legais sobre a mesrtia-matéria, de modo
;  orgânico'e'SÍstemático,\visahdo estabelecer os princípios gerais do sistema adotado e prover

'  completamente arnatéria tratada. /

Art. 346. p projeto de código,, depois de lido no expediente, será encaminhado pelo
Presidente da Câmara para Comissão. de-As.süntos Especiais, criada para examinar e exarar,
parecer sobre a'matériai '

§ 1-. As emendas serão apresentadas à comissão durante o prazo de 20 (vinte) dias úteis,
çontados da instalação desta. ' : ^ • . • , ' i

-§ 2^. Encerrado o prazo para. àpresentação àe emendas, o relator dará parecer no prazo de' ~
10 (dez) dias. ■ , ' v

§ 3-/A comissão., discutirá por 5 (cinco) dias o parecer exarado p^elò rélator, observado, o
■ seguinte: ' ' " . . . ■ • , ' . ■ i ■ ^

.  . I 7 as emendas,' com parecer contrário, serão- votadas em . bloco, salvo os destaques
requeridos por membro da,cornissão óu líder da pâmara; , , /

II - sóbre cada emenda, posta em-destaque, poderá falar o autor do projeto, o relator e os;
demais membros da cornissão durante prazo improrrogável de 5 (cinco) minutos;

X.III - O" relator poderá qferecèr, juntarpente com ós membros da comissão, emendas áo
projeto de código; ' - - ,

ly - concluída a võtação do"projeto e da émenda, o Presidente da comissão terá.5 (cinco)
,  . dias para apresentar o rélatório do voto vencido. , : ; _ ■, . .

; Art. 347. Após a conclusão dos trabalhos da Cpniissãõ de Assuntos Especiais, o projeto de^ .
'  código,'depois de lido no expediente, será.',submetidó à.apreciação do. Plenário, em 2 (dois)

tumos, obedecido 9 interstício dè 10 (dez) dias. , Ç ' í . '

A
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§ 1-. Na discussão do projeto de código, poderão usar da palavra òs líderes, os Vereadores
inscritos e o relatòr^da comissão por,.respectivamente, 15 (quinze), 20 (vinte) e 25 (vinte e cinco) ■
minutos para pronunciamentos.' • ■ ■ , ' ,

\  . §2-. Ao atingir este estágio o projeto seguirá a tramitação ordinária das proposições. ' / ̂
^  i • '

■ - Art. 348. Não se aplicará o regime tratado neste Capítulo aos . projetos, que cuidem de
"alterações parciais de Códigos. - . ' , :

CAPÍTULO III ^

DA CONCESSÃO DE HONRARIAS E TÍTULOS HONORÍFICOS '

Art. 349. Através , de decreto legislativo, aprovado em discussão e votação aberta,, por
maioria simples de seus membros, a Câmara poderá .conceder o titulo de cidàdão honorário, .
qualquer outra honraria ou homenágem a personalidades nacionais ou estrarigeiras e entidades

.  comprovadamente dignas de titulo, . ' . , ■ . .

§ 1-. É vedada a concessão de honrarias.e títulos honoríficos aos detentores de mandatos..
-  eletivos ou aos ocupantes de cargos políticos,- bem como- aos,, ocupantes de cargos comissionados
ou exercentes de funções de confiança na-área rhunicipai. - ' A ' r

§ 2-. E vedada a eohcessão de honrarias e'títulos honorífieos a cônjuges e parentes
, consanguíneos o'ü afins de vereadores até ó 2° (segundo) grau ou pessoas jurídicas cpnipostas por
parentes de" vereadores até o 2° (segurido) grau. A.

§ 3-. Os títulos poderão ser conferidos a- personalidades estrangeiras, reconhecidas pelos
serviços prestados à humanidade. ' . , ; . .

Art. 350. O. projeto de concessão" de título honorifieo deverá ser subserito porj (um) ou,
mais Vereadores e, observadas as dernais formalidades regimentais. , " . ^ ̂  ;

•  ■ ■ . ( '
^  ■ ■ , X •

Art. 351. Após a aprovação da eoncessão do titulo, será expedido p respectivo diploma, s
placa Pu medalha alusiva ao evento cPm a imediata assinatura do autor dá propositufa, dP
Presiderite,.e do 1° SecretáriP. ; " ' .

.. : Parágrafo único. .Os títulos de Cidadão Benemérito, Cidadão Guaçuiense Emérito e Honra,
ao Mérito serão assinados pelo Presidente e pelo 1° Secretário. . ..

Art. 352. A entrega do titulo será, feita em sessão convocada para esse fim.

Ari. 353. As honrarias, conferidás pela Câmara Municipal de Guaçuí são ás seguintes:

I - Título de Cidadão Guaçuiense; ' :

II - Título de Cidadão Guaçuiense Emérito;" . ' . ,

■  III-Título de Cidadão Benemérito; ' " ■ . ... ■
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IV- Diploma de Honra ao Mérito;

V-Homenagem à Mulher;, • . ■

VI - Moção de Aplausos.

Art. 354. Cada Vereador somente poderá apresentar, em cada sessão legislativa ordinária,
1 (unia) proposição pára a^concésisão dos títülos de Cidádão Guaçüiense, Homenagem, à Mulher
e Moção de Àplausos. ^ \ , ' : . ,

Art. 355. As Homenagens à Mulher e Moções de ÀplausOs serão outorgadas em reunião
extraordinária. ' . . •

356. As hornenagens previstas nos incisos I a IV do art. 353 serão concedidas durante
a semana comemorativa da data máximâ do Município. , ' ̂

,  ̂ § l-. As propostas deverão ser apresentadas .com antecedência de, 45 (quarenta e cinco) '
dias da data marcada para a solenidade de entrega dos títuíos. . : • / '

i  ..1 " ■ • ' ■ . I ' , ' * •

§ 2-. As propostas serão votadas e deverão alcançar maioria simples de votos, com exceção
das propostas assinadas em consenso, as quais serão consideradas'aprovadas independentemente
de votação.' ■ ' ^ ~ '.

§ 3-. Não sendo aprovada a proposta efetuada e dentro do prazó previsto neste Regimento,
o vereador poderá apresentar .outrá para ser apreciada na sessão seguinte. . ' ■

Art. 357. Os títulos de Cidadão Benemérito, Cidadão Guaçuiensé Emérito e 'Honra, ao
Mérito, serão oferecidos em norne da Câmara e dèverã,o ser propostos pèíos membros da
Cântara, ■ após análise dos. nomes apresentados em reunião informal, sendo que a proposta
vencedora será comunicáda aó Plenário dá Câmara. , \

Parágrafo únicoi As propustas aprovadas em consenso, serão assinadas pelo Presidente da
Câmara e pelo, 1° Secretário. . , . . "

•  ' Seção I ■

Do Título De Cidadão Guaçuiense i ' V

Art. 358. São requisitos para se ser agraciado com o título de Cidadão Guaçuiense: ~

I - ser nascido èm outra cidade, que não Guaçuí;

II - ter prestado relevantes serviços à cidade de Guaçuí; ,

III- ser um elemento honrado é de ilibada conduta; ^ '

IV - ter estabelecido residência no Município de Guaçuí há pelo menos 3 (três) anos.
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■  . ;' ' ■ ' - ! ; '' ■ 1 " Seção II
í  Do Título De Cidadão Guaçuiense Emérito

Art. 359. Sãò requisitos para ser agraciado com o título dè Cidadão Guaçuiense Emérito:

I-sernatural de Guaçuí; ,

.  , II - estar residindo em outro Município;. ' • - " ' " ;

III - §er um elemento honrado e de ilibada conduta; , " . ' , '

TV - fora de Guaçuí, honrar o Município, levando, o seu nome onde quer c^ue esteja. .

■  \ ^•SEÇÃo.ffl
Do Título De Cidadão Benemérito

Art. 360. São requisitos.para se ser agraciado com o título de Cidadão Benemérito: ,

. I - que resida no Município ou tenha-fesidido por período superior a 10, anos;: ■

II que haja prestado relevantes serviços „à comunidáde guaçuiense na .área . da.
benemerência; . . ' : .

ni - .ser um elemento honrãdo e de ilibada conduta. ^ ^

SeçãoIV,

Do Diploma DE Honra AO Mérito . . /

. Art. 361. Poderá ser agraciádo com o Diploma de\Hònra ao Mérito qualquer pessoa pela
prática ̂ dé algum ato de .heroísmo dentro do nosso ihunicípio, ou feito que lhe haja ̂ anjéado
honra, grande destaque e aplausos, dentro ou fora do Município. .

^  ■ . ,• ■ . Seção V. '
, Da Homenagem À Mulher

.  .. Art.-362. A Homenagem á - MuÍher será . conferida, às personalidades-femininas que se
destacarem na sociedade. ' , ■ . ' - , . •- ,

Art. ,363. A Câmara se reunirá pára conferir aa honrariaS a. que sé. refere este Capítulo,
sempre na.dátà de comemoração do Dia Internacional, da lyiulher. - -

'  'SeçãoVI' ' ■, ■ . ■ "/ - ■ ' ,
:  / Da Moção DE Aplausos

■  , , Art. 364. São requisitos para receber-a Moção de Aplausos: ' v , ' , . V

, I - ter prestado relevante serviço à'çomunidade; ' i - ' . "' A ■

•• c â ni'à.iv.á|i^iqáa i ti ;d:è|;&:U-'a;;(?;ii .E S- j-
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,  II- ter trabalho digno de aplaüso em sua área, dentro ou fora dé Guaçuí;' ^

III-ter, destaque em sua área de atuação.. ■ • ■ , ■ .

- Parágrafo único. Poderão receber :a Moção de Aplausos pessoas físicas ou jurídicas.

CAPÍTULOIV^ V ■ '
DO REGIMENTO Interno

A'. ''seçãoI' ; 'A ■■ ■ ■./
Da Alteração ou Reforma bo Regimento Interno '

Art. 365. O Regimento Interno poderá ser alterado òü reformado através dé projeto de.
.  resolução. ' ■ . . . : ' . . , > ■

Parágrafo único. A apreciação do projeto de resolução, qüe altera ou reforma ó Regimento
Interno, obedecerá às normas vigentes dó processo législativo; ' ■ V

,  • Art..366fAo final de cada sessão legislativa ordinária, a Mesa Diretora fará a consolidação
de todas as. alterações pròcedidas no Regimento .íntemo e dos .precedentes regimentais
aprovados, republicando em seguida.-. " . . '

' TÍTULÒVII . /
DO PODER Executivo

CAPITULO I ^
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO

■ SeçãoI , . ■ V- ■ ■ ' ■ ' a - ' - ' ^ .
Dos CRIME5 DE Responsabilidade DO Prefeito

A,rt. 367..0s crimes de responsabilidade e o respectivo processo de julgamento do Prefeito
Municipal estão definidos na Constituição Federal e ria legislação federal aplicável. ' \

Seção II
Das Vedações do Prefeito , .  /

- Art. 368. O Prefeito Municipal e p ViceErefeitò nãò poderão atentar contra as vedações ,
definidas na Lei Orgânica Múnicipál. , : • _ ' •

-Seçãoin
Das Infrações Político-Administrativas e o Processo Político de Cassação do

^  ̂ Mandato DO pREFÉiT.0

Art. 369. As infrações políticó^adíninistrativas do Prefeito Municipal e do Vice-Prefeito
são as definidas na Lei Orgâriiça Municipal.;,' . ' . A , ^
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P^arágrafo único, O processo dé cassação 'do mandató.do Prefeito ̂Municipal e do Vice- ■
Prefçito, pela Câmara Municipal, será promovido conforme determina á Lei Orgânica Municipal '

\ ealegislação específica^.por meio de processo de Votação secreta. . . ' ' -

■; . 'SeçãoIM'' ■ '
Da Perda po Mandato DO Prefeito : V

, Art..370. A perda do mandato do Prefeito Kfúnicipal ocorrerá pela extinção ou cassação dp
'  seu mandato. , ' i

Parágrafo único. Os easos de. extinção e perda do rnandato. são aqueles definidos na Lei.
, Orgânica Municipal. . ; , . . s -

^  ■ ■ ' / ■ cÀPíTULoii , ■ ^ ■• ■ ' . ' . ■i'-
DA LICENÇA DO PREFEITO E DO VICErPREFEltO

,  Art. 371. A licença, do Prefeito Municipal e do Vice-Preferto poderá ser concedida pela ,
Câmara, nos casos previstos na Lei Orgânica Municipal. ■ ' ■ , A.':

Art. 372. O pedido de licença do Prefeito Municipàl e do Vice-Prefeito obedecerá a
seguinte tramitação: ■ •

.  . I - recebido o pedido na Secretaria Administrativa, o Presidente convocará, em 24, (vinte e ■
quatro) horas, reunião-dá Mesa Diretora para transformá-lo em projeto de. decreto legislativo, nos '
termos da solicitação; ^ ' , - • ,

.  . II - elaborado o projeto-de decreto legislativo pela Mesa.Diretora; O Presidente convocará; .
se necessário, reunião extraordinária da^ sessão legislativa ordinária para que o "pedido seja
imediatamente-deliberado; ' ^ . A . i • ' , ' ' , ■

III - ó decreto legislativo concessivo de licença será discutido e Votado eih turno único, ■
\tendo preferência regimental sobre aquelas matérias que não tiverem urgência; 1 . _

;  ~ IV - o decreto legislativo concessivo de licença será considerado aprovado se obtiver o
voto da maioria absoluta dos membros da Câmara. _ . , , í .' / " . '

Parágrafo único.^. ^ã.0 serão autorizadas' férias " ao Prefeito e aò Vice-Prefeito ;.
concomitanfemente. ■ . ■ ' ■ ■ . ■

'A- ; X- L/' ' -CAPÍTÜLaiir' '
DA CONVOCAÇÃO DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS

Art. ,373. • Os Secrjetários Munieipáis ou agentes .políticos poderão ser convocados pela
Câmara Municipal, mediante decreto legislativo,, conforme deLerrniha a Lei Orgânica Mpnicipal.

,§ 1-. O requerimento de convocação, encaminhado áo Presidente da Câmara, :podèrá ser
proposto pór qualquer Vereador ou membro de comissão. . , ; .

' G â m a r aí uli i c hp^a 1 d e; G'u a ç E S
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§ 2~. O requerimento deverá indicar explicitamente o motivo da convocação, especificando
, os quesitos que serão propostos áó Secretário Municipal.

§ 3-. Aprovado o requerimento de convocação, pela maioria absoluta dos Vereadores,'o '
.Presidente da Câmara expedirá ofício áo Prefeito para que este informe, , com a antécedência,
mínima de 8 (oito) dias, áo Secretário Municipal, ò dia e hora da reunião extraordinária da sessão
legislativa ordinária.

- § 4-, Deverá ser enviada à Câmara Municipal, 2 (dpis)-dias antes,da convocação', exposição ,
referente ás informações-solicitadas. - , ■

Art. 3.74. O Secretário Municipal deverá atender à convocação da Câmara"dentro do prazo
previsto na Lei Orgânica Municipal, a iniciar á.partir da data do recebimento dp respectivo ofício '

' de convocação. • - ; ■ , . ' .

Art, 375. A Câmara se. reunirá em reunião extraordinária da sessão legislativa ordinária,
em dia e hora previamente estabelecidos, para ouvir o Secretário Municipal. . . ■ "

Art. 376. Iniciada a reunião, os Vereadores dirigirão interpelações ao Secretário Municipal ;
sobre os quesitos constantes do requerimento. ■ ' * , ■ • , -

O Secretário Municipàl falará por 30 (trinta), minutos, prorrogáveis por mais-15 -
(quinze) minutos, podendo ser aparteadõ apenas durante a prorrogação. . ~

§ 2-. Encerrada a exposição do Secretário Municipal, os Vereadores inscritos o interpelarão ■
durante 5 (cinco) minutos, e o autor do requerimento durante 10 (dez),minutos.

§ 3-. Para-responder às interpelações qhe . lhe forem dirigidas, o Secretário Municipal .
'disporá'de teriipo idêntico àquele dos Vereadores interpelantes. ' ■

■  ■ . 'V , CAPÍTÚLOIV A -
DO COMEARECIMENTO DO PREFEITO À CÂMARÀ MUNICIPAL

Art. 377. Poderá.o Prefeito Municipal comparecer à Câmara, em- dià e .hora previamente
estabelecidos,, para prestar esclarecimento sobre qualquer matéria, quando j ulgar oportuno fazê-
lo.' . ■ , . ■ ^ -

Art. 378. Sempre.que comparecer à Câmara, o Prefeito terá assento à direita do Presidente. '

'CAPÍTULOV- ^ ■■7 ' :V
DO SjJBSÍDIO DO PREFEITO, DO VICE-PREFEITO, DOS SECRETÁRIOS

■  . MUNICIPAIS . ■

Art. 379. O Prefeito Municipal, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais farão jus a
subsídio fixado em parcela . única, a-ser concedido . ern cQnformidadé com õ disposto na
Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal. ' : , , ■

G;âmàrá-.^MVunicÁfal dfe:).(3^üaçitíf
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CAPITULO VI
DÒ JULGAMENTO DAS CONTAS DO PREFEITO

Art. 380. O julgamento das contas do Prefeito dár-se-á na forma disposta na Lei Orgânica
Municipal. ' f ^

381. Recebido ò .parecer do Tribunal de Contas do Estado, a Comissão de Orçamento
e Finanças terá o.prazo de 30 (pinta) dias para émitir parecères,. opinãpdo sobre a sua aprovação

.pu rejeição. ■ , , ■ ' . • f

§ l~.-Exarado o parecer pela Comissão de Orçamento, e Finanças, no prazo estabelecido no
cupwí. deste-artigo, ou mesmo sem ele, o Presidente incíuirá-o parecer do Tribunal de Contas na
ordem dó dia, da reunião ordinária imediata, para discussão e votação, únicas. ' ^ '

§ 2-. As reuniões em que se discutirem, p parecer do Tribpnal de COíitas do Estado terão P "
expediente reduzido a 3.0' (trinta) minutos, contados do final da leitura da ata, ficando .a ordem do.
dia, preferencialmente, reservada a essa finalidade.- : . ^

^ Art. 382. A discussão e.yotáção do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado não
admitem pedido dè adiamento. . . . - , ' '

Art, 383. Recebido o parecer prévio,' deverá á Câmara Municipal sobre ele deliberar no
prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias.

Art. 384. Aprovadas ou rejeitadas-as contas será promulgadP o respectivo decretP
legislativo; . ' ' , , ' . . .

TÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS , .

Art, 385. Todos os projetos dp resolução que disponhani sobre alteração do Regimento
Interno, ainda em tramitação nesta data, serão considerados prejudicados e. remetidos ao arquivo. ' ■

Art. 386. Os prazos previstos neste Règimento lntemo não-correrão durante os períodos de
recesso da Câmara. ^ - - -

Parágrafo único: Excetúam-se ao disposto'neste artigo,- ps, prazos relativos as matérias
objeto de convocação extraordinária da Câmara e Ps prazos relativos às Comissões Processantes.

Art. 387; Quando não se mencionarem expressámente dias úteis, o prazo será contado em
' dias corridos. ■ - ' • . " ,

Art; 388. Na .cPntagem dos prazos regimentais, observar-se-ão,' no que couber, as
disposições dá legislação processual civil. . ' ; , , • :
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.  Art. 389. Caberá ao Presidente da Mesa Diretora promover a adequação das .resoluções, '
decretos-legislativos e leis vigentes que tenham por objetivo prestàr hornenagens, através da ■
concessão, de medalhas, troféus e diplomas às disposições deste Regimento Intemò. ■ , '

Art. 390. Para fins,de gworw7w,,considera-'Se: ■ V ,

I - maioria absoluta: o'número inieiro imediatamente superior à 'metade do total de
membros ausentes e presêntes dé um Golegiado* ,

n - maioria relativa ou maioria sinipies: o número inteiro imediatamente superior á metade '
dototaldémembrqs.pfesentesdeumcolegiado; ' ' ^ ■ ' , ■

III - maioria qualificada: o~número'inteiro igual óu imediatamente superior 'a limite
aritmético-ou proporção, maiores que níaiòria absoluta, estabelecidos em relação ao total dè .
membros presentes ou ausentes de um colegiado. j ■ ; ■ ■

Art. 391. Todas as propósiçõe$ apresentadas na vigência das disposições regimentais \
anteriores deverão observar a tramitação prevista nesse Regimento Interrip.' ' ^

§ 1-. A composição das corhissões peraianentés previstas neste Régirhento Interno será; '
decidida até a primeira reunião ordinária subsequente à sua entrada em vigor.,- ■ /

§ 2-. p Presidente da'Mesa Diretora distribuirá as proposições, em andamentoj às
comissões permanentes, no praza de 2 (dois) dias, a partir da pscolha dos mspectivos membròs.

.  . § 3^. Os parpceres sobre as, proposições, em andamento,■ exarados pelas'comissões' , ,
permanentes, qúe funcionaram ria vigência dò Regimento Tritemo revogado, pòderãò ser '
corivalidados pelas rioyas comissões permanentes, desde qúe através , dê decisão da maioria de
seus'membros. ^ ■ • , , . ' - ;

§ 4°. As eventuais dúvidas-referentes à tramitação legislativa. serãò submetidas ao
•  Presidente da Câmara'e as soluções constituirão precedentes regimeritais médiante requerimento '

-  aprovado pelà maioria dos membros da Câmara; . , ' , - -

Art, 392. Este Regimerito entrará em vigor 30, (trinta) dias após a data da sua publicação. A

Art. 393. Ficám revogados, todos os eventuais precedentes regiinentais- anteriormente
firmados, as normás em contrário e especialmente a Resolução. n° 016/2000, de 06. de dezembro

■de2000. ' - ' • / . / \ ^

,Guaçuí-ES., 18 de novembro.de 2Ò13.. \

An

Wagner oVffráy^
Presidente

Sd za s Márce|mo,^de Souza
Vice-Presidènte
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Estadp dq Espírito Santo i

Projeto de Emenda à Lei Orgânica n- 011/2Ó13 -
Dispões, sobre ò Regimento ^ Interno da Câmara
Municipal dé Guaçüí, Estado do Espírito Santo.

^  Autoria: Mesa Diretora da Câmara Múnicipal ;de
~y ■ ■ Guaçuí, ES. : ; , / ' , , " - ;

RH.

»  'Autuação na secretaria da Câmara Municipal
'  dé Guaçuí, ES, na data de 18/11/2013'; : ,, , ■

•' Nesta data faço . rerriessa destes, autos ap . ' ' ,
Assessor Jurídico da Câmara Municipal de
Guaçuí,- ES:; ^Após .0 Aparecer' do .douto

Procurador • dê-sé vista . às , • Cornissões , '
,  Perroanentès com* cómpetêneiâ específiõa nos ; ■
.  autos- alínea b, dó inciso II, do ̂ .artigo 39 do.

Regimento' Interno da Câmara Municipal dé

Cuaçuí, ES.-. - ' ' 1 V

Sala das Sessões, 19 dé novembro de 2013. ■

Wagnet:

: V
■  , 'r
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PARECER DO PROCURADOR JURÍDICO

Projeto de Resolução «- 011/2013 - Dispõe sobre o
Regimento Interno da Câmara Municipal de Guàçui, Estado -
do Espírito Santo.

Autoria; Mesa Diretora da .Câmara Municipal de Güaçuí'

.  ■ ■ Senhor Presidente:' , ■ '

.  Inieialmente, cumpre destacar que o Regimento Interno da.Câmara Municipal de Guaçuré
para disciplinar todas as atividades-da Câmara Municipal. É documento essencial, imprescindível ap ^
seu .funcionamento. É. a.nprma interna..definidora das atribuições dos órgãos da Câmàra, matéria -

■ interna corporis, do processo législafivo, da'tramitação dos documentos sujeitos. á apreciação, do :
plenário.desta Casa de Leis. ; ,r ' ..f V-

O Projeto de Resolução deve ser võtaâq,em dois-turno-parágrafo único do artigo 311 do
Regimento Interno aprovado por maioria'absoluta dos membros da Câmara Municipal: de Guaçuí
em sessão plenária que logo após' será promulgado pelo Presidente,, e, depois de publicado no órgão ■

■ de imprensa oficial passará á valer transcorridos 30 (trinta) dias da publiçaçãoV • ■ ' .

Ássim, está o Proj eto de Resolução de. n° 011 /2013 de acordo com o Regimento Interno em '
■  vigor, sem inegularidades, razão pelá quál'merece prosperar. •

É,o parecer, s.m.j. .

Guaçuí-ES., 20 de novembro-de.2013.

MARGO ANTONIO COSTA

Procurador da Cl
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." • 'Estado do Espírito Santp, ., F . . '

COMISSÃO DE JUSTÍCÃ E REDAÇÃO FINAL

Parecer ao, Projeto de Resolução n~
011/2013, da Mesa Diretora da Câmara
Municipal de Guaçuí, que dispõe sobre
o  Regimento Interno da Câmara

Municipal de , Guaçuí, Estado do
Espirito Santo. - ,

I - RELATÓRIO;

. ■ A,Mesa Diretora da• Câmara"Municipal (de Guaçui, Estado do,
-Espirito , Santo,, propõe; o -Projetio de,- Resoiução ■ que dispõe
sobre o Regimento ' Jnterno-; da -Câmara , Municipal,-. que
substitúirá, á' Rèsoluçãó- n^ 016/20.0,0, -.de 06 ''de. dezembró' de
2000, que foi, promulgada há'l3- (treze) arios.

II - VOTO DO RELATOR;

É  da competiência ■ da' Câmara Muni-c-ipal para^ alterar,
reformar ou substituir o Regimento Interno mediante resolução
do Legislativo Municipal / i/conforme estabelece o , artigo -310- do
Regimento - Interno' no em vigor,' a s.aber-: ' ' . '

"Art. 310:, O Regimento, Interno ;^da Câmara .somente
poderá ser alterado, reformado- ou ,substituído através de'

resolução:" . • ■ _

A. iniciativa ^o. presente . Projeto de' Resolução tem, -,
respaldo no' Regimento Interno- da Câmara ''Municipal de Guáçui,
podendo fazê-lo,-para ' apreciação' do plenário Câmara . Municipal ,
d'e~ Guaçui. , , q ,

,  ■ Está "obedecida a;-técnica legisla.tivá. ; - )

• O Projeto de Resolução n- 011/2013 '-vai ao encontro ' dos '
anseios dós cidadãqs do .Município-de Guaçui,. - " . "

tK
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Em,-face -ao ' exposto, considero o projeto constitucional,,
egal, jurídico, . tecnicamente correto, e, no mérito., O. acolho: •

■, Voto pela sua 'aprovação. , ' ' ' , . '

,  Salaudas Sessões Dr^. Francisco' Lacerda de Aguiar..- ' ' '
•Guaçui-E.S, 25 de novembro ' 2013 ' ' ' '

<]}

CARLOS LOMEUDE OLIVEIRA
Relaton <.

\  \
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Câmara Municipal de Guaçúí
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PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO FTNAI

,, Exmp. Sr. Presiden.te da Câmara. Municipal .de- Guaçui . '

A Comissão ,dé Justiça e Redação Final ,da Câmara' Municipal
de -Guaçui, ES,- em .sessão de 25" dç novèmbrp' de SOIS, ppinou
unanimidade pela consti-túcionalidade, juridicidads e técnica
legislativa e, no mérito,' pela, aprovação do Projeto de
Re-solução n-. 011/2013, que dispõé-sobme' o Regimento -Interno da'
Câmara Municipal de Guaçui,. Estado do Espirito Santo-.

_ Estiveram presentes os Senhores Vereadores Carlos Lomeu
de- Oliveira, Paulo Henrique Çóuzi' "Rosa , e ' Sebastião José
Pereira, Sobrinho. ' ■ C ■ • ' , ■

-  ' . . ■ , ■ ■ , . ■ _ ' . ' ■ • ■ m

Sala-das Sessões;-Dr. FranPisco .Lace.rda de Aguiar. ' ■

:  Guaçui-ES, 25 de novembro dé' .2-Òi3. ' , "

PAULO HENRIQUE COUZI ROSA

Presidente
)■

v-.' '

SEBASTIÃO JOSÉ PEREIRA SOBRINHO
Membro


